
nº 06/2013 
06 de fevereiro de 2013. 



 

Sumário 
 

SUMÁRIO .............................................................................................................................................................. 2 

1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS................................................................................................................................... 4 

1.01 CONTABILIDADE ............................................................................................................................................... 4 
Resolução CFC nº 1.422, de 25.01.2013 - DOU 1 de 28.01.2013 ......................................................................... 4 

Dispõe de prorrogação extraordinária do prazo previsto no § 1º, § 2º e § 3º do art. 6º da Resolução CFC nº 1.370/2011.
 ........................................................................................................................................................................................... 4 

RESOLUÇÃO Nº 1.420, DE 21 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 29/01/2013 (nº 20, Seção 1, pág. 150) ................. 5 
Aprova, AD REFERENDUM do Plenário do Conselho Federal de Contabilidade, a prorrogação do Registro Provisório 
com vencimento em dezembro de 2012. .......................................................................................................................... 5 

RESOLUÇÃO Nº 1.424, DE 25 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 30/01/2013 (nº 21, Seção 1, pág. 147) ................. 6 
Dá nova redação à NBC TG 18 - Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em 
Conjunto. ........................................................................................................................................................................... 6 

RESOLUÇÃO Nº 1.425, DE 25 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 30/01/2013 (nº 21, Seção 1, pág. 149) ............... 14 
Dá nova redação à NBC TG 33 - Benefícios a Empregados. .............................................................................................. 14 

RESOLUÇÃO Nº 1.426, DE 25 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 30/01/2013 (nº 21, Seção 1, pág. 155) ............... 40 
Dá nova redação à NBC TG 36 - Demonstrações Consolidadas. ...................................................................................... 40 

RESOLUÇÃO Nº 1.427, DE 25 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 30/01/2013 (nº 21, Seção 1, pág. 156) ............... 43 
Aprova a NBC TG 45 - Divulgação de Participações em Outras Entidades. ...................................................................... 43 

RESOLUÇÃO Nº 1.428, DE 25 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 30/01/2013 (nº 21, Seção 1, pág. 157) ............... 49 
Aprova a NBC TG 46 - Mensuração do Valor Justo........................................................................................................... 49 

RESOLUÇÃO Nº 1.429, DE 25 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 30/01/2013 (nº 21, Seção 1, pág. 161) ............... 64 
Aprova a ITG 2003 - Entidade Desportiva Profissional. .................................................................................................... 64 

2.00 ASSUNTOS FEDERAIS ................................................................................................................................... 66 

2.02 IMPOSTO DE RENDA – PF ................................................................................................................................ 66 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.325, DE 30 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, Seção 1, pág. 37)
 ........................................................................................................................................................................... 66 

Aprova, para o ano-calendário de 2013, o programa aplicativo Ganhos de Capital, relativo ao Imposto sobre a Renda 
da Pessoa Física. ............................................................................................................................................................... 66 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.326, DE 30 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, Seção 1, pág. 37)
 ........................................................................................................................................................................... 67 

Aprova, para o ano-calendário de 2013, o programa Ganhos de Capital em Moeda Estrangeira, relativo ao Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Física. ....................................................................................................................................... 67 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.327, DE 30 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, Seção 1, pág. 37)
 ........................................................................................................................................................................... 67 

Aprova, para o ano-calendário de 2013, o programa multiplataforma Recolhimento Mensal Obrigatório (Carnê-Leão), 
relativo ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. ....................................................................................................... 67 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.328, DE 30 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, Seção 1, pág. 38)
 ........................................................................................................................................................................... 68 

Aprova, para o ano-calendário de 2013, o programa multiplataforma Livro Caixa da Atividade Rural, relativo ao 
Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. ......................................................................................................................... 68 

2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA ............................................................................................... 68 
RESOLUÇÃO Nº 268, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 25/01/2013 (nº 18, Seção 1, pág. 36) .................... 68 

Dispõe sobre revisão do art. 29, inciso II da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. ......................................................... 68 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ............................................................................................................................................... 68 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; ............................................................................................................................... 68 
Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999; ...................................................................................................................... 68 
Decreto nº 3.265, de 29 de novembro de 1999; e ........................................................................................................... 68 
Decreto nº 6.939, de 18 de agosto de 2009. .................................................................................................................... 68 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 64, DE 31 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 01/02/2013 (nº 23, Seção 1, pág. 61) .. 73 
Altera a Instrução Normativa nº 45/INSS/PRES, de 6 de agosto de 2010. ....................................................................... 73 

Empresas devem adotar novo termo de rescisão .............................................................................................. 74 
2.06 SIMPLES NACIONAL ........................................................................................................................................ 75 



 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 7, DE 30 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, Seção 1, pág. 
39) ...................................................................................................................................................................... 75 

Inclui serviço no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) que permite a geração de Documento de Arrecadação do 
Simples Nacional (DAS) para pagamento da parcela mínima relativa ao parcelamento de débitos do Simples Nacional.
 ......................................................................................................................................................................................... 75 

2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS ........................................................................................................................ 76 
PORTARIA Nº 66, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 28/01/2013 (nº 19, Seção 1, pág. 21) .......................... 76 

Altera a Portaria PGFN nº 643, de 1º de abril de 2009, que regulamenta as medidas de estímulo à liquidação ou 
renegociação de dívidas originárias de operações de crédito rural inscritas em dívida ativa da União, nos termos do art. 
8º da Lei nº 11.775, de 2008 ............................................................................................................................................ 76 

Portaria PGFN nº 66, de 24.01.2013 - DOU 1 de 28.01.2013 ............................................................................. 76 
Altera a Portaria PGFN nº 643, de 1º de abril de 2009, que regulamenta as medidas de estímulo à liquidação ou 
renegociação de dívidas originárias de operações de crédito rural inscritas em dívida ativa da União, nos termos do art. 
8º da Lei nº 11.775, de 2008. ........................................................................................................................................... 76 

3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS ................................................................................................................................. 77 

3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS .................................................................................................................. 77 
Protocolo ICMS nº 1, de 24.01.2013 - DOU 1 de 31.01.2013 ............................................................................. 77 

Altera o Protocolo ICMS 41/2006 que dispõe sobre a análise de equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF) e sobre a 
apuração de irregularidade no funcionamento de ECF. ................................................................................................... 77 

PROTOCOLO ICMS Nº 2, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, Seção 1, pág. 31) ............... 95 
Altera o Protocolo ICMS 93/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com material de limpeza. .. 95 

PROTOCOLO ICMS Nº 3, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, Seção 1, pág. 31) ............... 96 
Altera o Protocolo ICMS 95/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios. 96 

PROTOCOLO ICMS Nº 4, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, Seção 1, pág. 31) ............... 97 
Altera o Protocolo ICMS 86/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com artefatos de uso 
doméstico. ....................................................................................................................................................................... 97 

PROTOCOLO ICMS Nº 5, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, Seção 1, pág. 31) ............... 98 
Altera o Protocolo ICMS 94/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com artigos de papelaria. .. 98 

PROTOCOLO ICMS Nº 6, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, Seção 1, pág. 31) ............... 99 
Altera o Protocolo ICMS 90/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com instrumentos musicais.
 ......................................................................................................................................................................................... 99 

PROTOCOLO ICMS Nº 7, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, Seção 1, pág. 31) ............... 99 
Altera o Protocolo ICMS 88/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos eletrônicos, 
eletroeletrônicos e eletrodomésticos. ............................................................................................................................. 99 

PROTOCOLO ICMS Nº 8, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, Seção 1, pág. 32) ............. 100 
Altera o Protocolo ICMS 120/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com artigos para bebê. .. 100 

PROTOCOLO ICMS Nº 9, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, Seção 1, pág. 32) ............. 101 
Altera o Protocolo ICMS 119/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com artigos de vestuário.
 ....................................................................................................................................................................................... 101 

PROTOCOLO ICMS Nº 10, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, Seção 1, pág. 32) ........... 102 
Altera o Protocolo ICMS 98/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com cosméticos, perfumaria, 
artigos de higiene pessoal e de toucador....................................................................................................................... 102 

PROTOCOLO ICMS Nº 18, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, Seção 1, pág. 37) ........... 102 
Exclui o leite tipo "longa vida" dentre as mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária previsto no 
Protocolo ICMS 119/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios. ......... 102 

3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS ................................................................................................................... 102 
COMUNICADO CAT Nº 3, DE 30 DE JANEIRO DE 2013-DOE-SP de 31/01/2013 (nº 20, Seção I, pág. 13) ........ 102 

O Coordenador da Administração Tributária declara que as datas fixadas para cumprimento das OBRIGAÇÕES 
PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de fevereiro de 2013, são as constantes da Agenda Tributária Paulista anexa. .... 103 

Como proceder na emissão da NF-e referente alíquota interestadual de 4% para mercadorias importadas? 107 
LEI Nº 14.946, DE 28 DE JANEIRO DE 2013-DOE-SP de 29/01/2013 (nº 18, Seção I, pág. 1) ........................... 107 

Dispõe sobre a cassação da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 
de qualquer empresa que faça uso direto ou indireto de trabalho escravo ou em condições análogas. ...................... 107 

4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS ............................................................................................................................. 109 

4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS.................................................................................................................. 109 



 

SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 1, DE 23 DE JANEIRO DE 2013-DOC-SP de 01/02/2013 (nº 22, pág. 14)
 ......................................................................................................................................................................... 109 

EMENTA: ........................................................................................................................................................................ 109 
ISS - Imunidade tributária. Subitem 17.07 (vetado) da Lista de Serviços da Lei Complementar nº 116/03, de 31 de julho 
de 2003. Não incide ISS sobre as atividades de veiculação de anúncios. Não é permitida a emissão de Nota Fiscal de 
Serviço Eletrônica - NFS-e para estas atividades. ........................................................................................................... 109 

SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 2, DE 28 DE JANEIRO DE 2013-DOC-SP de 01/02/2013 (nº 22, pág. 14)
 ......................................................................................................................................................................... 110 

EMENTA: ........................................................................................................................................................................ 110 
ISS - Subitem 17.07 (vetado) da Lista de Serviços da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. Patrocínio. Não 
há incidência de ISS sobre receitas de patrocínio quando não há contraprestação de serviços tributáveis. ................ 110 

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS ................................................................................................................................. 111 

5.01 ASSUNTOS SOCIAIS ....................................................................................................................................... 111 
FUTEBOL ........................................................................................................................................................... 111 

5.02 COMUNICADOS ............................................................................................................................................ 111 
Atendimento Médico, Psicológico e Odontológico........................................................................................... 111 

6.00 ASSUNTOS DE APOIO ................................................................................................................................. 111 

6.02 CURSOS CEPAEC ............................................................................................................................................ 111 
6.03 PALESTRAS .................................................................................................................................................... 113 
6.04 GRUPOS DE ESTUDOS................................................................................................................................... 113 

CENTRO DE ESTUDOS VIRTUAL ........................................................................................................................ 113 
Manual do Centro de Estudos Virtual ............................................................................................................................ 113 

 .......................................................................................................................................... 114 
GRUPO ICMS .................................................................................................................................................... 114 

Às Terças Feiras: ............................................................................................................................................................. 114 
GRUP0  IRFS...................................................................................................................................................... 114 

Às Quintas Feiras: ........................................................................................................................................................... 114 

 

Ame muitas coisas, porque em amar está a verdadeira força. Quem ama muito conquistará muito, e 
o que for feito com amor estará bem feito. (Vincent Van Gogh) 
 

Esta manchete contempla legislação publicada entre  26/01/2013 e 01/02/2013” 
 
 
1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 CONTABILIDADE 
Resolução CFC nº 1.422, de 25.01.2013 - DOU 1 de 28.01.2013 

 
  
 

Dispõe de prorrogação extraordinária do prazo previsto no § 1º, § 2º e § 3º do art. 6º da 
Resolução CFC nº 1.370/2011. 

 
O Conselho Federal de Contabilidade, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

 
Resolve: 

 



 

Art. 1º As contas do CFC e dos CRCs relativas ao exercício de 2012, organizadas e apresentadas por 
seus presidentes, com pareceres e deliberações das Câmaras de Controle Interno e dos seus 
respectivos Plenários, serão submetidas à apreciação e ao julgamento do Plenário do CFC até 31 de 
julho de 2013. 

 
Art. 2º Os Conselhos Regionais de Contabilidade deverão encaminhar ao Conselho Federal, até 29 de 
março de 2013, suas prestações de contas do exercício de 2012, com observância aos 
procedimentos, às condições e aos requisitos estabelecidos na Res. CFC nº 1370/2011. 

 
Art. 3º O Conselho Federal encaminhará, as contas referente ao exercício de 2012, à Câmara de 
Controle Interno, até 29 de março de 2013, para exame e deliberação e posterior julgamento pelo 
Plenário. 

 
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
RESOLUÇÃO Nº 1.420, DE 21 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 29/01/2013 (nº 20, Seção 
1, pág. 150) 

 
Aprova, AD REFERENDUM do Plenário do Conselho Federal de Contabilidade, a 
prorrogação do Registro Provisório com vencimento em dezembro de 2012. 

 
O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais,  
 
considerando que devido às greves ocorridas nas instituições de ensino durante o ano de 2012, 
alguns diplomas não foram emitidos em tempo hábil para cumprimento das exigências da Resolução 
CFC nº 1.389/12; 
 
considerando que o prazo estabelecido pela Resolução CFC nº 1.389/2012 poderá prejudicar os 
profissionais com registro provisório; resolve: 
 
Art. 1º - Os registros provisórios com vencimento em dezembro de 2012 poderão ser convertidos em 
registro definitivo até o dia 31/12/2013. 
 
Art. 2º - Os contadores e técnicos em contabilidade enquadrados nos termos do art. 1º, que não 
desejarem a prorrogação do registro provisório deverão requerer a baixa. 
 
Art. 3º - Aos profissionais que não se manifestarem sobre a prorrogação é devida a anuidade do 
exercício de 2013, observadas as condições estabelecidas na Resolução CFC nº 1.414/12. 
 
Art. 4º - Caberá ao Conselho Regional de Contabilidade oficiar os profissionais enquadrados na 
condição do artigo 1º, para que se manifestem sobre a extensão do prazo do registro provisório. 
 
Parágrafo único - Os profissionais terão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento do ofício 
do CRC, para requererem a baixa do registro provisório. 
 
Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 



 

RESOLUÇÃO Nº 1.424, DE 25 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 30/01/2013 (nº 21, Seção 
1, pág. 147) 
Dá nova redação à NBC TG 18 - Investimento em Coligada, em Controlada e em 
Empreendimento Controlado em Conjunto. 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e 
com fundamento no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/46, alterado pela Lei nº 
12.249/10, resolve: 
Art. 1º - Dar nova redação à NBC TG 18, anexa à presente Resolução, que passa a denominar-se 
Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto e tem por 
base o Pronunciamento Técnico CPC 18 (R2) (IAS 28 do IASB). 
Art. 2º - Revogar a Resolução CFC nº 1.241/09 e o Art. 1º da Resolução CFC nº 1.408/12, publicadas 
no D.O.U., Seção I, de 04/12/09 e de 05/10/12, respectivamente. 
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos exercícios 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2013. 
JUAREZ DOMINGUES CARNEIRO - Presidente do Conselho 
ANEXO 
Ata CFC nº 973 
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE NBC TG 18 - INVESTIMENTO EM COLIGADA, EM 
CONTROLADA E EM EMPREENDIMENTO CONTROLADO EM CONJUNTO 
Objetivo 
1. O objetivo desta Norma é estabelecer a contabilização de investimentos em coligadas e em 
controladas e definir os requisitos para a aplicação do método da equivalência patrimonial quando 
da contabilização de investimentos em coligadas, em controladas e em empreendimentos 
controlados em conjunto (joint ventures). 
Alcance 
2. Esta Norma deve ser aplicada por todas as entidades que sejam investidoras com o controle 
individual ou conjunto de investida ou com influência significativa sobre ela. 
Definições 
3. Os termos a seguir são utilizados nesta Norma com os seguintes significados: 
Coligada é a entidade sobre a qual o investidor tem influência significativa. 
Controle conjunto é o compartilhamento, contratualmente convencionado, do controle de negócio, 
que existe somente quando decisões sobre as atividades relevantes exigem o consentimento 
unânime das partes que compartilham o controle. 
Demonstrações consolidadas são as demonstrações contábeis de um grupo econômico, em que 
ativos, passivos, patrimônio líquido, receitas, despesas e fluxos de caixa da controladora e de suas 
controladas são apresentados como se fossem uma única entidade econômica. 
Empreendimento controlado em conjunto (joint venture) é um acordo conjunto por meio do qual as 
partes, que detêm o controle em conjunto do acordo contratual, têm direitos sobre os ativos líquidos 
desse acordo. 
Influência significativa é o poder de participar das decisões sobre políticas financeiras e operacionais 
de uma investida, mas sem que haja o controle individual ou conjunto dessas políticas. 
Investidor conjunto (joint venturer) é uma parte de um empreendimento controlado em conjunto 
(joint venture) que tem o controle conjunto desse empreendimento. 
Método da equivalência patrimonial é o método de contabilização por meio do qual o investimento é 
inicialmente reconhecido pelo custo e, a partir daí, é ajustado para refletir a alteração 
pós-aquisição na participação do investidor sobre os ativos líquidos da investida. As receitas ou as 
despesas do investidor incluem sua participação nos lucros ou prejuízos da investida, e os outros 
resultados abrangentes do investidor incluem a sua participação em outros resultados abrangentes 
da investida. 
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Negócio em conjunto é um negócio do qual duas ou mais partes têm controle conjunto. 
4. Os termos a seguir estão definidos no item 4 da NBC TG 35 - Demonstrações Separadas e no 
Apêndice A da NBC TG 36 - Demonstrações Consolidadas e são usados nesta Norma com os 
significados especificados nas normas, interpretações e comunicados técnicos do CFC em que forem 
definidos: 
. controle de investida; 
. grupo econômico; 
. controladora; 
. demonstrações separadas; 
. controlada. 
Influência significativa 
5. Se o investidor mantém direta ou indiretamente (por meio de controladas, por exemplo), vinte por 
cento ou mais do poder de voto da investida, presume-se que ele tenha influência significativa, a 
menos que possa ser claramente demonstrado o contrário. Por outro lado, se o investidor detém, 
direta ou indiretamente (por meio de controladas, por exemplo), menos de vinte por cento do poder 
de voto da investida, presume-se que ele não tenha influência significativa, a menos que essa 
influência possa ser claramente demonstrada. A propriedade substancial ou majoritária da investida 
por outro investidor não necessariamente impede que um investidor tenha influência significativa 
sobre ela. 
6. A existência de influência significativa por investidor geralmente é evidenciada por uma ou mais 
das seguintes formas: 
(a) representação no conselho de administração ou na diretoria da investida; 
(b) participação nos processos de elaboração de políticas, inclusive em decisões sobre dividendos e 
outras distribuições; 
(c) operações materiais entre o investidor e a investida; 
(d) intercâmbio de diretores ou gerentes; 
(e) fornecimento de informação técnica essencial. 
7. A entidade pode ter em seu poder direitos de subscrição, opções não padronizadas de compras de 
ações (warrants), opções de compra de ações, instrumentos de dívida ou patrimoniais conversíveis 
em ações ordinárias ou outros instrumentos semelhantes com potencial de, se exercidos ou 
convertidos, conferir à entidade poder de voto adicional ou reduzir o poder de voto de outra parte 
sobre as políticas financeiras e operacionais da investida (isto é, potenciais direitos de voto). A 
existência e a efetivação dos potenciais direitos de voto prontamente exercíveis ou conversíveis, 
incluindo os potenciais direitos de voto detidos por outras entidades, devem ser consideradas na 
avaliação de a entidade possuir ou não influência significativa ou controle. Os potenciais direitos de 
voto não são exercíveis ou conversíveis quando, por exemplo, não podem ser exercidos ou 
convertidos até uma data futura ou até a ocorrência de evento futuro. 
8. Ao avaliar se os potenciais direitos de voto contribuem para a influência significativa ou para o 
controle, a entidade deve examinar todos os fatos e circunstâncias (inclusive os termos do exercício 
dos potenciais direitos de voto e quaisquer outros acordos contratuais considerados individualmente 
ou em conjunto) que possam afetar os direitos potenciais, exceto a intenção da administração e a 
capacidade financeira de exercê-los ou convertê-los. 
9. A entidade perde a influência significativa sobre a investida quando ela perde o poder de 
participar nas decisões sobre as políticas financeiras e operacionais daquela investida. A perda da 
influência significativa pode ocorrer com ou sem mudança no nível de participação acionária 
absoluta ou relativa. Isso pode ocorrer, por exemplo, quando uma coligada torna-se sujeita ao 
controle de governo, tribunal, órgão administrador ou entidade reguladora. Isso pode ocorrer 
também como resultado de acordo contratual. 
9A. Aplicam-se à perda de controle de controlada, disciplinada nos itens 25 e 26 da NBC TG 36, todas 
as disposições cabíveis desta Norma relativas à perda de influência significativa sobre a investida. 



 

Método da equivalência patrimonial 
10. Pelo método da equivalência patrimonial, o investimento em coligada, em empreendimento 
controlado em conjunto e em controlada (neste caso, no balanço individual) deve ser inicialmente 
reconhecido pelo custo e o seu valor contábil será aumentado ou diminuído pelo reconhecimento da 
participação do investidor nos lucros ou prejuízos do período, gerados pela investida após a 
aquisição. A participação do investidor no lucro ou prejuízo do período da investida deve ser 
reconhecida no resultado do período do investidor. 
As distribuições recebidas da investida reduzem o valor contábil do investimento. Ajustes no valor 
contábil do investimento também são necessários pelo reconhecimento da participação proporcional 
do investidor nas variações de saldo dos componentes dos outros resultados abrangentes da 
investida, reconhecidos diretamente em seu patrimônio líquido. Tais variações incluem aquelas 
decorrentes da reavaliação de ativos imobilizados, quando permitida legalmente, e das diferenças de 
conversão em moeda estrangeira, quando aplicável. A participação do investidor nessas mudanças 
deve ser reconhecida de forma reflexa, ou seja, em outros resultados abrangentes diretamente no 
patrimônio líquido do investidor (ver NBC TG 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis), e 
não no seu resultado. 
11. O reconhecimento do resultado com base nas distribuições recebidas sobre o mesmo pode não 
ser uma mensuração adequada da receita auferida pelo investidor no investimento em coligada, em 
controlada e em empreendimento controlado em conjunto, em função de as distribuições recebidas 
terem pouca relação com o desempenho da investida. Em decorrência de o investidor possuir o 
controle individual ou conjunto, ou exercer influência significativa sobre a investida, ele tem 
interesse no desempenho da investida e, como resultado, interesse no retorno de seu investimento. 
O investidor deve reconhecer contabilmente esse interesse por meio da extensão do alcance de suas 
demonstrações contábeis com a inclusão de sua participação nos lucros ou prejuízos da investida. 
Como resultado, a aplicação do método da equivalência patrimonial proporciona relatórios com 
maior grau de informação acerca dos ativos líquidos do investidor e acerca de suas receitas e 
despesas. 
12. Quando existirem potenciais direitos de voto ou outros derivativos que contenham potenciais 
direitos de voto, os interesses da entidade na investida devem ser determinados exclusivamente com 
base nos interesses de propriedade existentes e não devem refletir o possível exercício ou conversão 
dos potenciais direitos de voto ou de outros instrumentos derivativos, a menos que o item 13 seja 
aplicado ao caso. 
13. Em algumas circunstâncias, a entidade tem, na essência, interesses de propriedade decorrentes 
do resultado de transação que lhe dê, no momento corrente, acesso aos retornos associados aos 
interesses de propriedade. Nessas circunstâncias, a proporção alocada à entidade deve ser 
determinada levando em consideração o eventual exercício de direitos potenciais de voto e outros 
instrumentos derivativos que no momento corrente dê à entidade acesso aos retornos. 
14. A NBC TG 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração não deve ser aplicada 
aos interesses (participações ou outros benefícios econômicos) na investida que sejam contabilizados 
por meio do método da equivalência patrimonial. 
Quando houver instrumentos contendo potenciais direitos de voto que, na essência, possibilitam, no 
momento corrente, acesso aos retornos associados aos interesses de propriedade na investida, tais 
instrumentos não estão sujeitos à NBC TG 38. Em todos os demais casos, instrumentos contendo 
potenciais direitos de voto em uma investida devem ser contabilizados em consonância com a NBC 
TG 38. 
15. A menos que um investimento ou parcela desse investimento em uma investida seja classificado 
como "mantido para venda", em consonância com a NBC TG 31 - Ativo Não Circulante Mantido para 
Venda e Operação Descontinuada, o investimento, e qualquer interesse retido no investimento não 
classificado como mantido para venda, deve ser classificado como ativo não circulante. 



 

Aplicação do método da equivalência patrimonial 16. A entidade com o controle individual ou 
conjunto (compartilhado), ou com influência significativa sobre uma investida, deve contabilizar esse 
investimento utilizando o método da equivalência patrimonial, a menos que o investimento se 
enquadre nas exceções previstas nos itens 17 a 19 desta Norma. 
Exceções à aplicação do método da equivalência patrimonial 17. A entidade não precisa aplicar o 
método da equivalência patrimonial aos investimentos em que detenha o controle individual ou 
conjunto (compartilhado), ou exerça influência significativa, se a entidade for uma controladora, que, 
se permitido legalmente, estiver dispensada de elaborar demonstrações consolidadas por seu 
enquadramento na exceção de alcance do item 4(a) da NBC TG 36, ou se todos os seguintes itens 
forem observados: 
(a) a entidade é controlada (integral ou parcial) de outra entidade, a qual, em conjunto com os 
demais acionistas ou sócios, incluindo aqueles sem direito a voto, foram informados a respeito e não 
fizeram objeção quanto à não aplicação do método da equivalência patrimonial; 
(b) os instrumentos de dívida ou patrimoniais da entidade não são negociados publicamente (bolsas 
de valores domésticas ou estrangeiras ou mercado de balcão, incluindo mercados locais e regionais); 
(c) a entidade não arquivou e não está em processo de arquivamento de suas demonstrações 
contábeis na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) ou outro órgão regulador, visando à emissão 
e/ou distribuição pública de qualquer tipo ou classe de instrumentos no mercado de capitais; e 
(d) a controladora final ou qualquer controladora intermediária da entidade disponibiliza ao público 
suas demonstrações contábeis consolidadas, elaboradas em conformidade com as normas, 
interpretações e comunicados técnicos do CFC. 
18. Quando o investimento em coligada e em controlada, ou em empreendimento controlado em 
conjunto, for mantido direta ou indiretamente por uma entidade que seja uma organização de 
capital de risco, essa entidade pode adotar a mensuração ao valor justo por meio do resultado para 
esses investimentos, em consonância com a NBC TG 38. 
19. Quando a entidade possuir investimento em coligada, em controlada ou em empreendimento 
controlado em conjunto, cuja parcela da participação seja detida indiretamente por meio de 
organização de capital de risco, a entidade pode adotar a mensuração ao valor justo por meio do 
resultado para essa parcela da participação no investimento, em consonância com a NBC TG 38, 
independentemente de a organização de capital de risco exercer influência significativa sobre essa 
parcela da participação. Se a entidade fizer essa escolha contábil, deve adotar o método da 
equivalência patrimonial para a parcela remanescente da participação que detiver no investimento 
em coligada, em controlada ou em empreendimento controlado em conjunto que não seja detida 
indiretamente por meio de uma organização de capital de risco. 
Classificação como mantido para venda 
20. A entidade deve aplicar a NBC TG 31 em investimento, ou parcela de investimento, em coligada, 
em controlada ou em empreendimento controlado em conjunto que se enquadre nos critérios 
requeridos para sua classificação como "mantido para venda". Qualquer parcela retida de 
investimento em coligada ou em controlada, ou em empreendimento controlado em conjunto, que 
não tenha sido classificada como "mantido para venda", deve ser contabilizada por meio do uso do 
método da equivalência patrimonial até o momento da baixa efetiva da parcela classificada como 
mantido para venda. 
Após a baixa efetiva, a entidade deve contabilizar qualquer interesse remanescente no investimento 
em coligada, em controlada ou em empreendimento controlado em conjunto, em consonância com a 
NBC TG 38, a menos que o interesse remanescente qualifique-se para a aplicação do método da 
equivalência patrimonial, o qual deverá ser adotado nesse caso. 
21. Quando o investimento, ou parcela de investimento, em coligada, em controlada ou em 
empreendimento controlado em conjunto, previamente classificado como "mantido para venda", 
não mais se enquadrar nas condições requeridas para ser classificado como tal, a ele deve ser 
aplicado o método da equivalência patrimonial de modo retrospectivo, a partir da data de sua 



 

classificação como "mantido para venda". As demonstrações contábeis para os períodos abrangidos 
desde a classificação do investimento como "mantido para venda" deverão ser ajustadas de modo a 
refletir essa informação. 
Descontinuidade do uso do método da equivalência patrimonial 22. A entidade deve descontinuar o 
uso do método da equivalência patrimonial a partir da data em que o investimento deixar de se 
qualificar como coligada, controlada ou como empreendimento controlado em conjunto, conforme a 
seguir orientado: 
(a) (Eliminado). 
(b) Se o interesse remanescente no investimento, antes qualificado como coligada, controlada, ou 
empreendimento controlado em conjunto, for um ativo financeiro, a entidade deve mensurá-lo ao 
valor justo. O valor justo do interesse remanescente deve ser considerado como seu valor justo no 
reconhecimento inicial tal qual um ativo financeiro, em consonância com a NBC TG 38. A entidade 
deve reconhecer na demonstração do resultado do período, como receita ou despesa, qualquer 
diferença entre: 
(i) o valor justo de qualquer interesse remanescente e qualquer contraprestação advinda da 
alienação de parte do interesse no investimento; e 
(ii) o valor contábil líquido de todo o investimento na data em que houve a descontinuidade do uso 
do método da equivalência patrimonial. 
(c) Quando a entidade descontinuar o uso do método da equivalência patrimonial, deve contabilizar 
todos os montantes previamente reconhecidos em seu patrimônio líquido em rubrica de outros 
resultados abrangentes, e que estejam relacionados com o investimento objeto da mudança de 
mensuração contábil, na mesma base que seria requerido caso a investida tivesse diretamente se 
desfeito dos ativos e passivos relacionados. 
23. Desse modo, assim como a receita ou a despesa previamente reconhecida em outros resultados 
abrangentes pela investida seria reclassificada para a demonstração do resultado do período como 
receita ou despesa quando da baixa e da liquidação de ativos e passivos relacionados, a entidade 
deve reclassificar a receita ou a despesa reconhecida no seu patrimônio líquido para a demonstração 
do resultado (como ajuste de reclassificação) quando o método da equivalência patrimonial for 
descontinuado. Por exemplo, se a coligada, controlada ou o empreendimento controlado em 
conjunto tiver diferenças de conversão acumuladas relacionadas à entidade no exterior e a 
investidora decidir descontinuar o uso do método da equivalência patrimonial, a investidora deve 
reclassificar para a demonstração do resultado do período, como receita ou despesa, a receita ou a 
despesa previamente reconhecida de forma reflexa em outros resultados abrangentes relacionada à 
entidade no exterior. 
24. Se o investimento em coligada tornar-se investimento em controlada ou em controlada em 
conjunto (de modo compartilhado), a entidade deve continuar adotando o método da equivalência 
patrimonial e não proceder à remensuração do interesse retido. 
Mudanças na participação societária 
25. Se a participação societária de entidade em coligada, controlada ou empreendimento controlado 
em conjunto for reduzida, porém a investidora continuar a aplicar o método da equivalência 
patrimonial, a investidora deve reclassificar para a demonstração do resultado, como receita ou 
despesa, a proporção da receita ou despesa previamente reconhecida em outros resultados 
abrangentes que esteja relacionada com a redução na participação societária, caso referido ganho ou 
perda tivesse que ser reclassificado para a demonstração do resultado, como receita ou despesa, na 
eventual baixa e liquidação dos ativos e passivos relacionados. 
Procedimentos para o método da equivalência patrimonial 26. Muitos dos procedimentos que são 
apropriados para a aplicação do método da equivalência patrimonial são similares aos 
procedimentos de consolidação, descritos na NBC TG 36. Além disso, os conceitos que fundamentam 
os procedimentos utilizados para contabilizar a aquisição de controlada devem ser também adotados 



 

para contabilizar a aquisição de investimento em coligada ou em empreendimento controlado em 
conjunto. 
27. A participação de grupo econômico em coligada ou em empreendimento controlado em conjunto 
é dada pela soma das participações mantidas pela controladora e suas outras controladas no 
investimento. As participações mantidas por outras coligadas ou empreendimentos controlados em 
conjunto do grupo devem ser ignoradas para essa finalidade. Quando a coligada ou empreendimento 
controlado em conjunto tiver investimentos em controladas, em coligadas ou em empreendimentos 
controlados em conjunto (joint ventures), o lucro ou o prejuízo, os outros resultados abrangentes e 
os ativos líquidos considerados para aplicação do método da equivalência patrimonial devem ser 
aqueles reconhecidos nas demonstrações contábeis da coligada ou do empreendimento controlado 
em conjunto (incluindo a participação detida pela coligada ou pelo empreendimento controlado em 
conjunto no lucro ou prejuízo, nos outros resultados abrangentes e nos ativos líquidos de suas 
coligadas e de seus empreendimentos controlados em conjunto), após a realização dos ajustes 
necessários para uniformizar as práticas contábeis (ver itens 35 e 36). Esse mesmo procedimento 
deve ser aplicado à figura da controlada no caso das demonstrações contábeis individuais. 
28. Os resultados decorrentes de transações ascendentes (upstream) e descendentes (downstream) 
entre o investidor (incluindo suas controladas consolidadas) e a coligada ou o empreendimento 
controlado em conjunto devem ser reconhecidos nas demonstrações contábeis do investidor 
somente na extensão da participação de outros investidores sobre essa coligada ou empreendimento 
controlado em conjunto, desde que esses outros investidores sejam partes independentes do grupo 
econômico a que pertence a investidora. As transações ascendentes são, por exemplo, vendas de 
ativos da coligada ou do empreendimento controlado em conjunto para o investidor. As transações 
descendentes são, por exemplo, vendas de ativos do investidor para a coligada ou para o 
empreendimento controlado em conjunto. A participação do investidor nos resultados resultantes 
dessas transações deve ser eliminada. 
28A. Os resultados decorrentes de transações descendentes (downstream) entre a controladora e a 
controlada não devem ser reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais da controladora 
enquanto os ativos transacionados estiverem no balanço de adquirente pertencente ao mesmo 
grupo econômico. O disposto neste item deve ser aplicado inclusive quando a controladora for, por 
sua vez, controlada de outra entidade do mesmo grupo econômico. 
28B. Os resultados decorrentes de transações ascendentes (upstream) entre a controlada e a 
controladora e de transações entre as controladas do mesmo grupo econômico devem ser 
reconhecidos nas demonstrações contábeis da vendedora, mas não devem ser reconhecidos nas 
demonstrações contábeis individuais da controladora enquanto os ativos transacionados estiverem 
no balanço de adquirente pertencente ao grupo econômico. 
28C. O disposto nos itens 28A e 28B deve produzir o mesmo resultado líquido e o mesmo patrimônio 
líquido para a controladora que são obtidos a partir das demonstrações consolidadas dessa 
controladora e suas controladas. Devem também, para esses mesmos itens, ser observadas as 
disposições contidas na Interpretação Técnica ITG 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, 
Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência 
Patrimonial. 
29. Quando transações descendentes (downstream) fornecerem evidência de redução no valor 
realizável líquido dos ativos a serem vendidos ou integralizados, ou de perda por redução ao valor 
recuperável desses ativos, referidas perdas devem ser reconhecidas integralmente pela investidora. 
Quando transações ascendentes (upstream) fornecerem evidência de redução no valor realizável 
líquido dos ativos a serem adquiridos ou de perda por redução ao valor recuperável desses ativos, o 
investidor deve reconhecer sua participação nessas perdas. 
30. A integralização por meio de ativo não monetário de participação patrimonial subscrita em 
coligada ou em empreendimento controlado em conjunto deve ser contabilizada em consonância 
com o previsto no item 28, exceto se a transação não tiver natureza comercial, conforme aplicação 



 

dada ao termo pela NBC TG 27 - Ativo Imobilizado. Se tal transação não tiver natureza comercial, o 
ganho ou a perda deve ser considerado como não realizado e não deve ser reconhecido a menos que 
o item 31 também seja aplicável. 
O ganho ou a perda não realizado deve ser eliminado contra o investimento contabilizado de acordo 
com o método da equivalência patrimonial e não deve ser apresentado como ganho ou perda 
diferido no balanço patrimonial consolidado ou no balanço patrimonial individual da entidade em 
que os investimentos são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. 
Tratamento análogo deve ser dispensado à participação patrimonial subscrita em controlada, em 
linha com o previsto nos itens 28A e 28C. 
31. Se adicionalmente à participação patrimonial recebida em coligada, controlada ou em 
empreendimento controlado em conjunto, a entidade também receber ativos monetários e não 
monetários, a entidade deve reconhecer na sua totalidade, na demonstração do resultado do 
período, como receita ou despesa, a parcela do ganho ou da perda do ativo não monetário 
integralizado com relação ao ativo monetário ou não monetário recebido. 
32. O investimento em coligada, em controlada e em empreendimento controlado em conjunto deve 
ser contabilizado pelo método da equivalência patrimonial a partir da data em que o investimento se 
tornar sua coligada, controlada ou empreendimento controlado em conjunto. Na aquisição do 
investimento, quaisquer diferenças entre o custo do investimento e a participação do investidor no 
valor justo líquido dos ativos e passivos identificáveis da investida devem ser contabilizadas como 
segue: 
(a) o ágio fundamentado em rentabilidade futura (goodwill) relativo a uma coligada, a uma 
controlada ou a um empreendimento controlado em conjunto (neste caso, no balanço individual da 
controladora) deve ser incluído no valor contábil do investimento e sua amortização não é permitida; 
(b) qualquer excedente da participação do investidor no valor justo líquido dos ativos e passivos 
identificáveis da investida sobre o custo do investimento (ganho por compra vantajosa) deve ser 
incluído como receita na determinação da participação do investidor nos resultados da investida no 
período em que o investimento for adquirido. 
Ajustes apropriados devem ser efetuados após a aquisição, nos resultados da investida, por parte do 
investidor, para considerar, por exemplo, a depreciação de ativos com base nos respectivos valores 
justos da data da aquisição. Da mesma forma, retificações na participação do investidor nos 
resultados da investida devem ser feitas, após a aquisição, por conta de perdas reconhecidas pela 
investida em decorrência da redução ao valor recuperável (impairment) de ativos, tais como, por 
exemplo, para o ágio fundamentado em rentabilidade futura (goodwill) ou para o ativo imobilizado. 
Devem ser observadas, nesses casos, as disposições da Interpretação Técnica ITG 09. 
33. Deve ser utilizada a demonstração contábil mais recente da coligada, da controlada ou do 
empreendimento controlado em conjunto para aplicação do método da equivalência patrimonial. 
Quando o término do exercício social do investidor for diferente daquele da investida, esta deve 
elaborar, para utilização por parte do investidor, demonstrações contábeis na mesma data das 
demonstrações do investidor, a menos que isso seja impraticável. 
34. De acordo com o disposto no item 33, quando as demonstrações contábeis da investida utilizadas 
para aplicação do método da equivalência patrimonial forem de data diferente da data usada pelo 
investidor, ajustes pertinentes devem ser feitos em decorrência dos efeitos de transações e eventos 
significativos que ocorrerem entre aquela data e a data das demonstrações contábeis do investidor. 
Independentemente disso, a defasagem máxima entre as datas de encerramento das demonstrações 
da investida e do investidor não deve ser superior a dois meses. A duração dos períodos abrangidos 
nas demonstrações contábeis e qualquer diferença entre as respectivas datas de encerramento 
devem ser as mesmas de um período para outro. 
35. As demonstrações contábeis do investidor devem ser elaboradas utilizando práticas contábeis 
uniformes para eventos e transações de mesma natureza em circunstâncias semelhantes. 



 

36. Se a investida utilizar práticas contábeis diferentes daquelas adotadas pelo investidor em eventos 
e transações de mesma natureza em circunstâncias semelhantes, devem ser efetuados ajustes 
necessários para adequar as demonstrações contábeis da investida às práticas contábeis do 
investidor quando da utilização destas para aplicação do método da equivalência patrimonial. 
37. Se a investida tiver ações preferenciais com direito a dividendo cumulativo em circulação que 
estiverem em poder de outras partes que não o investidor, as quais são classificadas como parte 
integrante do patrimônio líquido, o investidor deve calcular sua participação nos resultados do 
período da investida após ajustá-lo pela dedução dos dividendos pertinentes a essas ações, 
independentemente de eles terem sido declarados ou não. 
38. Quando a participação do investidor nos prejuízos do período da coligada ou do 
empreendimento controlado em conjunto se igualar ou exceder o saldo contábil de sua participação 
na investida, o investidor deve descontinuar o reconhecimento de sua participação em perdas 
futuras. A participação na investida deve ser o valor contábil do investimento nessa investida, 
avaliado pelo método da equivalência patrimonial, juntamente com alguma participação de longo 
prazo que, em essência, constitui parte do investimento líquido total do investidor na investida. Por 
exemplo, um componente, cuja liquidação não está planejada, nem tampouco é provável que ocorra 
num futuro previsível, é, em essência, uma extensão do investimento da entidade naquela investida. 
Tais componentes podem incluir ações preferenciais, bem como recebíveis ou empréstimos de longo 
prazo, porém não incluem componentes como recebíveis ou exigíveis de natureza comercial ou 
quaisquer recebíveis de longo prazo para os quais existam garantias adequadas, tais como 
empréstimos garantidos. 
O prejuízo reconhecido pelo método da equivalência patrimonial que exceda o investimento em 
ações ordinárias do investidor deve ser aplicado aos demais componentes que constituem a 
participação do investidor na investida em ordem inversa de interesse residual - seniority (isto é, 
prioridade na liquidação). 
39. Após reduzir, até zero, o saldo contábil da participação do investidor, perdas adicionais devem 
ser consideradas, e um passivo deve ser reconhecido, somente na extensão em que o investidor tiver 
incorrido em obrigações legais ou construtivas (não formalizadas) ou tiver feito pagamentos em 
nome da investida. Se a investida subsequentemente apurar lucros, o investidor deve retomar o 
reconhecimento de sua participação nesses lucros somente após o ponto em que a parte que lhe 
cabe nesses lucros posteriores se igualar à sua participação nas perdas não reconhecidas. 
39A. O disposto nos itens 38 e 39 não é aplicável a investimento em controlada no balanço individual 
da controladora, devendo ser observada a prática contábil que produzir o mesmo resultado líquido e 
o mesmo patrimônio líquido para a controladora que são obtidos a partir das demonstrações 
consolidadas do grupo econômico, para atendimento ao requerido quanto aos atributos de 
relevância e de representação fidedigna (o que já inclui a primazia da essência sobre a forma), 
conforme dispõem a NBC TG ESTRUTURA CONCEITUAL - Estrutura Conceitual para Elaboração e 
Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro e a NBC TG 26. 
Perdas por redução ao valor recuperável 
40. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, incluindo o reconhecimento dos 
prejuízos da coligada ou do empreendimento controlado em conjunto em conformidade com o 
disposto no item 38, o investidor deve aplicar os requisitos da NBC TG 38 para determinar a 
necessidade de reconhecer alguma perda adicional por redução ao valor recuperável do 
investimento líquido total desse investidor na investida. 
41. O investidor, em decorrência de sua participação na coligada ou no empreendimento controlado 
em conjunto, também deve aplicar os requisitos da NBC TG 38 para determinar a existência de 
alguma perda adicional por redução ao valor recuperável (impairment) em itens que não fazem parte 
do investimento líquido nessa coligada ou empreendimento controlado em conjunto para 
determinar o montante dessa perda. 



 

41A. No caso do balanço individual da controladora, o reconhecimento de perdas adicionais por 
redução ao valor recuperável (impairment) com relação ao investimento em controlada deve ser 
feito com observância ao disposto no item 39A. 
42. Em função de o ágio fundamentado em rentabilidade futura (goodwill) integrar o valor contábil 
do investimento na investida (não deve ser reconhecido separadamente), ele não deve ser testado 
separadamente com relação ao seu valor recuperável, observado o contido no item 43A. Em vez 
disso, o valor contábil total do investimento é que deve ser testado como um único ativo, em 
conformidade com o disposto na NBC TG 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, pela 
comparação de seu valor contábil com seu valor recuperável (valor justo líquido de despesa de venda 
ou valor em uso, dos dois, o maior), sempre que os requisitos da NBC TG 38 indicarem que o 
investimento possa estar afetado, ou seja, que indicarem alguma perda por redução ao seu valor 
recuperável. A perda por redução ao valor recuperável reconhecida nessas circunstâncias não deve 
ser alocada a qualquer ativo que constitui parte do valor contábil do investimento na investida, 
incluindo o ágio fundamentado em rentabilidade futura (goodwill). Consequentemente, a reversão 
dessas perdas deve ser reconhecida de acordo com a NBC TG 01, na extensão do aumento 
subsequente no valor recuperável do investimento. Na determinação do valor em uso do 
investimento, a entidade deve estimar: 
(a) sua participação no valor presente dos fluxos de caixa futuros que se espera sejam gerados pela 
investida, incluindo os fluxos de caixa das operações da investida e o valor residual esperado com a 
alienação do investimento; ou 
(b) o valor presente dos fluxos de caixa futuros esperados em função do recebimento de dividendos 
provenientes do investimento e o valor residual esperado com a alienação do investimento. 
Sob as premissas adequadas, os métodos acima devem produzir o mesmo resultado. 
43. O valor recuperável de investimento em coligada ou em empreendimento controlado em 
conjunto deve ser determinado para cada investimento, a menos que a coligada ou o 
empreendimento controlado em conjunto não gerem entradas de caixa de forma contínua que 
sejam em grande parte independentes daquelas geradas por outros ativos da entidade. 
43A. O ágio fundamentado em rentabilidade futura (goodwill) também deve integrar o valor contábil 
do investimento na controlada (não deve ser reconhecido separadamente) na apresentação das 
demonstrações contábeis individuais da controladora. Mas, nesse caso, esse ágio, no balanço 
individual da controladora, para fins de teste para redução ao valor recuperável (impairment), deve 
receber o mesmo tratamento contábil que é dado a ele nas demonstrações consolidadas. 
Devem ser observados os requisitos da NBC TG 36 e da Interpretação Técnica ITG 09. 
Demonstrações separadas 
44. O investimento em coligada, em controlada ou em empreendimento controlado em conjunto 
deve ser contabilizado nas demonstrações contábeis separadas do investidor em conformidade com 
o disposto no item 10 da NBC TG 35. 
 
 
RESOLUÇÃO Nº 1.425, DE 25 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 30/01/2013 (nº 21, Seção 
1, pág. 149) 
Dá nova redação à NBC TG 33 - Benefícios a Empregados. 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e 
com fundamento no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/46, alterado pela Lei nº 
12.249/10, resolve: 
Art. 1º - Dar nova redação à NBC TG 33 - Benefícios a Empregados, anexa à presente Resolução, que 
tem por base o Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1) (IAS 19 do IASB) . 
Art. 2º - Revogar a Resolução CFC nº 1.193/09, publicada no D.O.U., Seção I, de 14/10/09. 
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Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos exercícios 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2013. 
JUAREZ DOMINGUES CARNEIRO - Presidente do Conselho 
ANEXO 
Ata CFC nº 973 
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 
NBC TG 33 - BENEFÍCIOS A EMPREGADOS 
Objetivo 
1. O objetivo desta Norma é estabelecer a contabilização e a divulgação dos benefícios concedidos 
aos empregados. Para tanto, esta Norma requer que a entidade reconheça: 
(a) um passivo quando o empregado prestou o serviço em troca de benefícios a serem pagos no 
futuro; e 
(b) uma despesa quando a entidade se utiliza do benefício econômico proveniente do serviço 
recebido do empregado em troca de benefícios a esse empregado. 
Alcance 
2. Esta Norma deve ser aplicada pela entidade empregadora / patrocinadora na contabilização de 
todos os benefícios concedidos a empregados, exceto aqueles para os quais se aplica a NBC TG 10 - 
Pagamento Baseado em Ações. 
3. Esta Norma não trata das demonstrações contábeis elaboradas pelos planos de benefícios a 
empregados ou pelos fundos de pensão e assemelhados. 
4. Os benefícios a empregados aos quais esta Norma se aplica incluem aqueles proporcionados: 
(a) por planos ou acordos formais entre a entidade e os empregados individuais, grupos de 
empregados ou seus representantes; 
(b) por disposições legais, ou por meio de acordos setoriais, pelos quais se exige que as entidades 
contribuam para planos nacionais, estatais, setoriais ou outros; ou 
(c) por práticas informais que deem origem a uma obrigação construtiva (ou obrigação não 
formalizada, conforme NBC TG 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) . Práticas 
informais dão origem a uma obrigação construtiva quando a entidade não tiver alternativa senão 
pagar os benefícios. Pode-se citar, como exemplo de obrigação construtiva, a situação em que uma 
alteração nas práticas informais da entidade cause dano inaceitável no seu relacionamento com os 
empregados. 
5. Os benefícios a empregados incluem: 
(a) benefícios de curto prazo a empregados, como, por exemplo, os seguintes, desde que se espere 
que sejam integralmente liquidados em até doze meses após o período a que se referem as 
demonstrações contábeis em que os empregados prestarem os respectivos serviços: 
(i) ordenados, salários e contribuições para a seguridade social; 
(ii) licença anual remunerada e licença médica remunerada; 
(iii) participação nos lucros e bônus; e 
(iv) benefícios não monetários (tais como assistência médica, moradia, carros e bens ou serviços 
gratuitos ou subsidiados) para empregados atuais; 
(b) benefícios pós-emprego, como, por exemplo, os seguintes: 
(i) benefícios de aposentadoria (por exemplo, pensões e pagamentos integrais por ocasião da 
aposentadoria) ; e 
(ii) outros benefícios pós-emprego, tais como seguro de vida e assistência médica pós-emprego; 
(c) outros benefícios de longo prazo aos empregados, tais como: 
(i) ausências remuneradas de longo prazo, tais como licenças por tempo de serviço ou sabáticas; 
(ii) jubileu ou outros benefícios por tempo de serviço; e 
(iii) benefícios por invalidez de longo prazo; 
(d) benefícios rescisórios. 



 

6. Os benefícios a empregados incluem os benefícios oferecidos tanto aos empregados quanto aos 
seus dependentes e que podem ser liquidados por meio de pagamentos (ou fornecimento de bens e 
serviços) feitos diretamente a empregados, seus cônjuges, filhos ou outros dependentes ou ainda 
por terceiros, como, por exemplo, entidades de seguro. 
7. O empregado pode prestar serviços a uma entidade em período integral, parcial, permanente, 
casual ou temporariamente. Para os fins desta Norma, a definição de empregado também inclui 
diretores e outros administradores. 
Definições 
8. Os termos a seguir são usados nesta Norma com os seguintes significados: 
Definição de benefícios a empregados 
Benefícios a empregados são todas as formas de compensação proporcionadas pela entidade em 
troca de serviços prestados pelos seus empregados ou pela rescisão do contrato de trabalho. 
Benefícios de curto prazo a empregados são benefícios (exceto benefícios rescisórios) que se espera 
que sejam integralmente liquidados em até doze meses após o período a que se referem as 
demonstrações contábeis em que os empregados prestarem o respectivo serviço. 
Benefícios pós-emprego são os benefícios a empregados (exceto benefícios rescisórios e benefícios 
de curto prazo a empregados) , que serão pagos após o período de emprego. 
Benefícios rescisórios são benefícios aos empregados fornecidos pela rescisão do contrato de 
trabalho de empregado como resultado de: decisão de a entidade terminar o vínculo empregatício 
do empregado antes da data normal de aposentadoria; ou decisão do empregado de aceitar uma 
oferta de benefícios em troca da rescisão do contrato de trabalho. 
Outros benefícios de longo prazo aos empregados são todos os benefícios aos empregados que não 
benefícios de curto prazo aos empregados, benefícios pós-emprego e benefícios rescisórios. 
Definições relativas à classificação de planos Planos de benefício definido são planos de benefícios 
pósemprego que não sejam planos de contribuição definida. 
Planos de benefícios pós-emprego são acordos formais ou informais nos quais a entidade se 
compromete a proporcionar benefícios 
pós-emprego a um ou mais empregados. 
Planos de contribuição definida são planos de benefícios pósemprego nos quais a entidade 
patrocinadora paga contribuições fixas a uma entidade separada (fundo) , não tendo nenhuma 
obrigação legal ou construtiva de pagar contribuições adicionais se o fundo não possuir ativos 
suficientes para pagar todos os benefícios aos empregados relativamente aos seus serviços do 
período corrente e anterior. 
Planos multiempregadores são planos de contribuição definida (exceto planos de previdência social) 
ou planos de benefício definido (exceto planos de previdência social) que: 
(a) possuem ativos formados por contribuições de várias entidades patrocinadoras que não estão sob 
o mesmo controle acionário; e 
(b) utilizam aqueles ativos para fornecer benefícios a empregados a mais de uma entidade 
patrocinadora, de forma que os níveis de contribuição e benefício sejam determinados sem 
identificar a entidade patrocinadora que emprega os empregados em questão. 
Definições relativas ao valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido líquido Apólice de seguro 
elegível é a apólice de seguro emitida por seguradora que não seja parte relacionada (como definido 
na NBC TG 05 - Divulgação sobre Partes Relacionadas) da entidade patrocinadora, se o produto da 
apólice: 
(a) só puder ser utilizado para pagar ou custear benefícios a empregados, segundo um plano de 
benefício definido; e 
(b) não esteja disponível para os credores da própria entidade patrocinadora (mesmo em caso de 
falência) e não possa ser pago a essa, a menos que: 
(i) o produto represente ativos excedentes que não sejam necessários para a apólice cobrir todas as 
respectivas obrigações de benefícios a empregados; ou 



 

(ii) o produto seja devolvido à entidade patrocinadora para reembolsá-la por benefícios a 
empregados já pagos. 
Ativos do plano compreendem: 
(a) ativos mantidos por fundo de benefícios de longo prazo a empregados; e 
(b) apólices de seguro elegíveis. 
Ativos mantidos por fundo de benefícios de longo prazo aos empregados são ativos (exceto os 
instrumentos financeiros intransferíveis emitidos pela entidade patrocinadora) que: 
(a) são mantidos pela entidade (fundo) legalmente separada da entidade patrocinadora e que 
existem exclusivamente para pagar ou custear benefícios aos empregados; e 
(b) estão disponíveis para serem utilizados somente para pagar ou custear benefícios aos 
empregados, não se encontram disponíveis para os credores da entidade patrocinadora (mesmo em 
caso de falência ou recuperação judicial) e não podem ser devolvidos à entidade patrocinadora, a 
menos que: 
(i) os ativos do fundo forem suficientes para o cumprimento de todas as obrigações de benefícios aos 
empregados do plano ou da entidade patrocinadora; ou 
(ii) os ativos forem devolvidos à entidade patrocinadora com o intuito de reembolsá-la por benefícios 
já pagos a empregados. 
Déficit ou superávit é: 
(a) o valor presente da obrigação de benefício definido; menos 
(b) o valor justo dos ativos do plano (se houver) . 
Teto de ativo (asset ceiling) é o valor presente de quaisquer benefícios econômicos disponíveis na 
forma de restituições provenientes do plano ou de reduções nas contribuições futuras para o plano. 
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência 
de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data da 
mensuração. 
Valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido é o déficit ou superávit, ajustado para refletir 
qualquer efeito da limitação de valor líquido de ativo de benefício definido ao teto de ativo (asset 
ceiling) para reconhecimento. 
Valor presente de obrigação de benefício definido é o valor presente sem a dedução de quaisquer 
ativos do plano, dos pagamentos futuros esperados necessários para liquidar a obrigação resultante 
do serviço do empregado nos períodos corrente e passados. 
Definições relativas ao custo de benefício definido Custo do serviço compreende: 
(a) custo do serviço corrente, que é o aumento no valor presente da obrigação de benefício definido 
resultante do serviço prestado pelo empregado no período corrente; 
(b) custo do serviço passado, que é a variação no valor presente da obrigação de benefício definido 
por serviço prestado por empregados em períodos anteriores, resultante de alteração (introdução, 
mudanças ou cancelamento de plano de benefício definido) ou de redução (redução significativa, 
pela entidade, no número de empregados cobertos por um plano) ; e 
(c) qualquer ganho ou perda na liquidação (settlement) . 
Ganhos e perdas atuariais são mudanças no valor presente da obrigação de benefício definido 
resultantes de: 
(a) ajustes pela experiência (efeitos das diferenças entre as premissas atuariais adotadas e o que 
efetivamente ocorreu) ; e 
(b) efeitos das mudanças nas premissas atuariais. 
Juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido é a mudança, durante o 
período, no valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido resultante da passagem do tempo. 
Liquidação (settlement) é uma transação que elimina todas as obrigações futuras, legais ou 
construtivas, em relação à totalidade ou parte dos benefícios oferecidos por plano de benefício 
definido, exceto o pagamento de benefícios a empregados ou em seu nome que seja definido nos 
termos do plano e incluso nas premissas atuariais. 



 

Remensurações do valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido compreendem: 
(a) ganhos e perdas atuariais; 
(b) retorno sobre os ativos do plano, excluindo valores incluídos nos juros líquidos sobre o valor 
líquido de passivo (ativo) de benefício definido; e 
(c) qualquer mudança no efeito do teto de ativo (asset ceiling) , excluindo valores incluídos nos juros 
líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido. 
Retorno sobre os ativos do plano consiste em juros, dividendos e outras receitas derivadas dos ativos 
do plano, juntamente com ganhos ou perdas realizados e não realizados sobre os ativos do plano, 
menos: 
(a) quaisquer custos de administração dos ativos do plano; e 
(b) qualquer imposto devido pelo plano, exceto impostos incluídos nas premissas atuariais utilizadas 
para mensurar o valor presente da obrigação de benefício definido. 
Benefícios de curto prazo aos empregados 9. Benefícios de curto prazo aos empregados incluem 
itens como, por exemplo, os seguintes, desde que se espere que sejam integralmente liquidados em 
até doze meses após o período a que se referem as demonstrações contábeis em que os empregados 
prestarem os respectivos serviços: 
(a) ordenados, salários e contribuições para a previdência social; 
(b) licença anual remunerada e licença médica remunerada; 
(c) participação nos lucros e bônus; e 
(d) benefícios não monetários (tais como assistência médica, moradia, carros e bens ou serviços 
gratuitos ou subsidiados) para os atuais empregados. 
10. A entidade não precisa reclassificar os benefícios de curto prazo aos empregados se as 
expectativas da entidade quanto à época da liquidação se modificarem temporariamente. Contudo, 
se as características do benefício se modificam (como, por exemplo, a mudança de benefício não 
cumulativo para benefício cumulativo) ou se a mudança nas expectativas quanto à época da 
liquidação não é temporária, a entidade deve considerar então se o benefício ainda atende à 
definição de benefício de curto prazo a empregados. 
Reconhecimento e mensuração 
Todos os benefícios de curto prazo aos empregados 11. Quando o empregado tiver prestado serviços 
à entidade durante o período contábil, a entidade deve reconhecer o montante não descontado dos 
benefícios de curto prazo aos empregados, que se espera sejam pagos, em troca desse serviço: 
(a) como passivo (despesa acumulada) , após a dedução de qualquer quantia já paga. Se a quantia já 
paga exceder o valor não descontado dos benefícios, a entidade deve reconhecer o excesso como 
ativo (despesa paga antecipadamente) , desde que a despesa antecipada conduza, por exemplo, a 
uma redução dos pagamentos futuros ou a uma restituição de caixa; 
(b) como despesa, salvo se outra norma exigir ou permitir a inclusão dos benefícios no custo de ativo 
(ver, por exemplo, a NBC TG 16 - Estoques e a NBC TG 27 - Ativo Imobilizado) . 
12. Os itens 13, 16 e 19 explicam como a entidade deve aplicar o item 11 a benefícios de curto prazo 
aos empregados, na forma de ausências remuneradas e planos de participação nos lucros e bônus. 
Licenças remuneradas de curto prazo 
13. A entidade deve reconhecer o custo esperado de benefícios de curto prazo aos empregados na 
forma de licenças remuneradas, seguindo o item 11, da seguinte forma: 
(a) no caso de licenças remuneradas cumulativas, quando o serviço prestado pelos empregados 
aumentar o seu direito a ausências remuneradas futuras; 
(b) no caso de licenças remuneradas não cumulativas, quando as ausências ocorrerem. 
14. A entidade pode remunerar os empregados por ausência por várias razões, incluindo: feriados, 
doença e invalidez por curto prazo, maternidade ou paternidade, serviços de tribunais e serviço 
militar. O direito a licenças remuneradas pode ser classificado em duas categorias: 
(a) cumulativa; e 
(b) não cumulativa. 



 

15. Licenças remuneradas cumulativas são aquelas que podem ser estendidas e utilizadas 
futuramente, se o direito adquirido no período corrente não foi totalmente utilizado. As licenças 
remuneradas cumulativas podem ser com direito adquirido (vested, ou seja, os empregados têm 
direito ao pagamento em dinheiro pelas licenças não gozadas no momento em que se desligam da 
entidade) ou sem direito adquirido (quando os empregados não têm direito ao pagamento em 
dinheiro pelas licenças não gozadas ao deixarem a entidade) . 
Surge a obrigação à medida que os empregados prestam serviços que aumentem o seu direito às 
licenças remuneradas futuras. 
A obrigação existe e deve ser reconhecida, mesmo se as ausências remuneradas forem sem direito 
adquirido, embora a faculdade de os empregados poderem sair antes de utilizar o direito acumulado 
sem direito adquirido afete a mensuração dessa obrigação. 
16. A entidade deve mensurar o custo esperado de licenças remuneradas cumulativas como a 
quantia adicional que a entidade espera pagar, em consequência do direito não utilizado que se 
acumulou na data a que se referem as demonstrações contábeis. 
17. O método especificado no item anterior mensura a obrigação pelo montante dos pagamentos 
adicionais que se espera que ocorrerão exclusivamente pelo acúmulo de benefício. Em muitos casos, 
a entidade pode não precisar fazer cálculos detalhados para estimar que não exista obrigação 
relevante referente a licenças remuneradas não utilizadas. Por exemplo, uma obrigação de licença 
médica provavelmente será relevante apenas se houver um entendimento, formal ou informal, de 
que a licença médica remunerada não utilizada pode ser considerada como férias remuneradas. 
18. As licenças remuneradas não cumulativas não são estendidas para o próximo exercício: elas 
expiram se o direito não for totalmente usufruído no período corrente, e não dão aos empregados o 
direito ao pagamento em dinheiro por direitos não usufruídos no momento em que se desliguem da 
entidade. Esse é comumente o caso das licenças remuneradas por doença (na medida em que o 
direito passado não usufruído não aumenta o direito futuro) , licença maternidade ou paternidade 
ou licença remunerada por serviço nos tribunais ou serviço militar. A entidade não reconhece passivo 
nem despesa até a ocasião da ausência, porque o serviço do empregado não aumenta o valor do 
benefício. 
Planos de participação nos lucros e bônus 19. A entidade deve reconhecer o custo esperado de 
pagamento de participação nos lucros e bônus de acordo com o item 11, quando e somente quando: 
(a) a entidade tiver a obrigação legal ou construtiva de fazer tais pagamentos em consequência de 
eventos passados; e 
(b) a obrigação puder ser estimada de maneira confiável. 
Existe uma obrigação presente quando e somente quando, a entidade não tem alternativa realista, a 
não ser efetuar os pagamentos. 
20. Em alguns planos de participação nos lucros, os empregados recebem uma parcela do lucro 
somente se permanecerem na entidade durante determinado período. Tais planos criam uma 
obrigação construtiva à medida que os empregados prestam serviço que aumenta a quantia a ser 
paga, se permanecerem na entidade até o final do período especificado. A mensuração de tais 
obrigações construtivas deve refletir a possibilidade de alguns empregados se desligarem e não 
receberem a participação no lucro. 
21. A entidade pode não ter obrigação legal de pagar bônus. 
Entretanto, em alguns casos, a entidade adota essa prática. Em tais casos, a entidade tem uma 
obrigação construtiva porque a entidade não tem alternativa realista a não ser pagar a gratificação. A 
mensuração da obrigação construtiva deve refletir a possibilidade de que alguns empregados possam 
se desligar sem o direito de receber a gratificação. 
22. A entidade pode fazer uma estimativa confiável da sua obrigação legal ou construtiva em 
conformidade com o plano de participação nos lucros ou bônus, quando e somente quando: 
(a) os termos formais do plano contemplarem uma fórmula para determinar o valor do benefício; 



 

(b) a entidade determinar os montantes a serem pagos antes da aprovação de emissão das 
demonstrações contábeis; ou 
(c) a prática passada fornecer evidências claras do montante da obrigação construtiva da entidade. 
23. Uma obrigação, em conformidade com planos de participação nos lucros e bônus, resulta do 
serviço prestado pelo empregado e não de transação com os sócios da entidade. Portanto, a 
entidade deve reconhecer o custo dos planos de participação nos lucros e bônus não como 
distribuição de lucro, mas como despesa. 
24. Se as obrigações de pagamento de participação nos lucros e de bônus não forem totalmente 
liquidadas dentro de doze meses após o final do período em que os empregados prestaram o 
respectivo serviço, esses pagamentos devem ser considerados benefícios de longo prazo a 
empregados (ver itens 153 a 158) . 
Divulgação 
25. Embora esta Norma não exija divulgações específicas acerca de benefícios de curto prazo a 
empregados, outras normas podem exigi-las. Por exemplo, a NBC TG 05 exige divulgação acerca de 
benefícios concedidos aos administradores da entidade. A NBC TG 26 - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis exige a divulgação de despesas com benefícios a empregados. 
Benefícios pós-emprego: distinção entre planos de contribuição definida e planos de benefício 
definido 26. Benefícios pós-emprego incluem itens como, por exemplo, os seguintes: 
(a) benefícios de aposentadoria (por exemplo, pensões e pagamentos únicos por ocasião da 
aposentadoria) ; e 
(b) outros benefícios pós-emprego, tais como seguro de vida e assistência médica pós-emprego. 
Os acordos pelos quais a entidade proporciona benefícios 
pós-emprego são denominados planos de benefícios pós-emprego. A entidade deve aplicar esta 
Norma a todos os acordos, que envolvam, ou não, o estabelecimento de entidade separada aberta 
ou fechada de previdência para receber as contribuições e pagar os benefícios. 
27. Os planos de benefício pós-emprego classificam-se como planos de contribuição definida ou de 
benefício definido, dependendo da essência econômica do plano decorrente de seus principais 
termos e condições. 
28. Nos planos de contribuição definida, a obrigação legal ou construtiva da entidade está limitada à 
quantia que ela aceita contribuir para o fundo. Assim, o valor do benefício pós-emprego recebido 
pelo empregado deve ser determinado pelo montante de contribuições pagas pela entidade 
patrocinadora (e, em alguns casos, também pelo empregado) para um plano de benefícios pós-
emprego ou para uma entidade à parte, juntamente com o retorno dos investimentos provenientes 
das contribuições. Em consequência, o risco atuarial (risco de que os benefícios sejam inferiores ao 
esperado) e o risco de investimento (risco de que os ativos investidos venham a ser insuficientes para 
cobrir os benefícios esperados) recaem sobre o empregado. 
29. Exemplos de casos em que a obrigação da entidade não está limitada a quantia que ela concorda 
em contribuir para o fundo de pensão são aqueles quando a entidade tem obrigação legal ou 
construtiva por meio de: 
(a) fórmula de benefício de plano que não esteja exclusivamente vinculada ao valor das contribuições 
e exija que a entidade forneça contribuições adicionais se os ativos forem insuficientes para cobrir os 
benefícios da fórmula de benefício de plano; 
(b) garantia de retorno especificado sobre contribuições, seja direta ou indiretamente vinculada ao 
plano; ou 
(c) práticas informais que dão origem a uma obrigação construtiva. 
Por exemplo, uma obrigação construtiva pode surgir quando a entidade tiver histórico de aumento 
de benefícios para ex-empregados para compensar a inflação, mesmo quando não houver a 
obrigação legal de fazê-lo. 
30. Em conformidade com os planos de benefício definido: 



 

(a) a obrigação da entidade patrocinadora é a de fornecer os benefícios pactuados aos atuais e aos 
ex-empregados; e 
(b) risco atuarial (de que os benefícios venham a custar mais do que o esperado) e risco de 
investimento recaem, substancialmente, sobre a entidade. Se a experiência atuarial ou de 
investimento for pior que a esperada, a obrigação da entidade pode ser aumentada. 
31. Os itens 32 a 49 explicam a distinção entre planos de contribuição definida e benefício definido, 
no contexto de planos multiempregadores, planos de benefício definido que compartilham riscos 
entre entidades sob controle comum, planos de previdência social e benefícios segurados. 
Planos multiempregadores 
32. A entidade deve classificar um plano multiempregador como plano de contribuição definida ou 
plano de benefício definido, de acordo com os termos do plano (incluindo qualquer obrigação 
construtiva que vá além dos termos formais) . 
33. Se a entidade participar de plano multiempregador de benefício definido, a menos que o item 34 
seja aplicável, a entidade deve: 
(a) contabilizar proporcionalmente sua parcela da obrigação de benefício definido, dos ativos do 
plano e do custo associado ao plano, da mesma forma como qualquer outro plano de benefício 
definido; e 
(b) divulgar as informações exigidas pelos itens 135 a 148 (excluindo-se o item 148(d) ) . 
34. Quando não houver informação suficiente disponível para se adotar a contabilização de benefício 
definido para plano multiempregador de benefício definido, a entidade deve: 
(a) contabilizar o plano de acordo com os itens 51 e 52 como se fosse um plano de contribuição 
definida; 
(b) divulgar as informações exigidas pelo item 148. 
35. Um exemplo de plano multiempregador de benefício definido é aquele em que: 
(a) o plano é financiado em regime de repartição simples 
(pay-as-you-go) , tal que: as contribuições são definidas em nível que se espera ser suficiente para 
pagar os benefícios que vençam no mesmo período; e os benefícios futuros adquiridos durante o 
período corrente serão pagos com contribuições futuras; e 
(b) os benefícios dos empregados são determinados pelo tempo de serviço e as entidades 
participantes não podem se retirar do plano sem pagar uma contribuição pelos benefícios adquiridos 
pelos empregados até a data de sua retirada. Esse plano representa riscos atuariais para a entidade: 
se o custo final dos benefícios já adquiridos na data a que se referem as demonstrações contábeis for 
maior do que o esperado, a entidade terá de aumentar as suas contribuições ou de persuadir os 
empregados a aceitar uma redução nos benefícios. Portanto, tal plano é um plano de benefício 
definido. 
36. Quando houver informações suficientes disponíveis sobre um plano multiempregador de 
benefício definido, a entidade deve contabilizar proporcionalmente sua parcela da obrigação de 
benefício definido, dos ativos do plano e do custo pós-emprego associados ao plano, da mesma 
forma que para qualquer outro plano de benefício definido. Entretanto, a entidade pode não ser 
capaz de identificar sua parte na posição financeira subjacente e o desempenho do plano com 
confiabilidade suficiente para fins contábeis. Isso pode ocorrer se: 
(a) o plano expuser as entidades participantes a riscos atuariais associados a empregados, atuais e 
antigos de outras entidades, resultando na falta de base consistente e confiável para alocar a 
obrigação, os ativos do plano e o custo individualmente às entidades que participam do plano; 
(b) a entidade não tiver acesso às informações pertinentes ao plano que satisfaçam aos requisitos 
desta Norma. 
Nesses casos, a entidade deve contabilizar o plano como se fosse plano de contribuição definida e 
divulgar as informações exigidas pelo item 148. 
37. Pode haver acordo contratual, entre o plano multiempregador e seus participantes, que 
determine como o excedente do plano será distribuído aos participantes (ou o déficit custeado) . A 



 

entidade patrocinadora participante no plano multiempregador, com acordo desse tipo e que 
contabilize o plano como plano de contribuição definida, de acordo com o item 34, deve reconhecer 
o ativo ou passivo resultante do acordo contratual e a receita ou despesa no resultado. 
38. Planos multiempregadores são distintos dos planos administrados em grupo. O plano 
administrado em grupo é meramente a agregação de planos patrocinados individualmente 
combinados para permitir que os empregadores reúnam os seus ativos para fins de investimento, de 
maneira a reduzir os custos de gestão e de administração, mas as pretensões dos diferentes 
empregadores são segregadas para o benefício exclusivo dos seus próprios empregados. 
Os planos administrados em grupo não apresentam problemas contábeis específicos porque a 
informação está prontamente disponível, sendo tratados da mesma forma que qualquer outro plano 
patrocinado individualmente e porque tais planos não expõem as entidades participantes a riscos 
atuariais, associados aos empregados atuais e antigos de outras entidades. As definições desta 
Norma exigem que a entidade classifique um plano administrado em grupo como plano de 
contribuição definida ou como plano de benefício definido de acordo com os termos do plano 
(incluindo qualquer obrigação construtiva, que vá além dos termos formais) . 
39. Para determinar quando reconhecer e como mensurar um passivo relativo ao encerramento de 
plano multiempregador de benefício definido ou à saída da entidade de plano de benefício definido, 
a entidade deve aplicar a NBC TG 25. 
Planos de benefício definido que compartilham riscos entre várias entidades sob controle comum 40. 
Planos de benefício definido que compartilham riscos entre entidades sob controle comum, por 
exemplo, uma controladora e suas subsidiárias, não são planos multiempregadores. 
41. A entidade que patrocinar planos desse tipo deve obter informações acerca do plano como um 
todo, mensurado de acordo com esta Norma, utilizando premissas que se apliquem ao plano como 
um todo. Se houver acordo contratual ou política expressa para atribuir a despesa líquida dos 
benefícios definidos do plano, mensurado de acordo com esta Norma às entidades do grupo 
econômico, então a entidade deve, nas suas demonstrações separadas ou individuais, reconhecer a 
despesa líquida correspondente aos benefícios definidos para ela. Se não houver tal acordo ou 
política, a despesa líquida do benefício definido deve ser reconhecida nas demonstrações separadas 
ou individuais da entidade que é legalmente a patrocinadora do plano. As outras entidades 
pertencentes ao grupo devem reconhecer, em suas demonstrações separadas ou individuais, uma 
despesa igual às contribuições devidas no período. 
42. A participação nesse plano é uma transação com partes relacionadas, individualmente para cada 
entidade do grupo. A entidade deve, portanto, em suas demonstrações separadas ou individuais, 
divulgar as informações exigidas pelo item 149. 
Planos de previdência social (planos públicos) 43. A entidade deve contabilizar sua participação em 
plano de previdência social (planos públicos) da mesma maneira que contabiliza sua participação em 
plano multiempregador (ver itens 32 a 39) . 
44. Planos de previdência social são estabelecidos pela legislação e disponíveis a todas as entidades 
(ou a todas as entidades de uma categoria em particular, por exemplo, um setor específico) e são 
operados pelo governo ou por outro órgão (por exemplo, agência autônoma criada especificamente 
para tal fim) , portanto, fora do controle ou da influência da entidade que reporta. Alguns planos 
estabelecidos por entidade podem, conforme a legislação, vir a oferecer não só benefícios 
obrigatórios, que podem vir a substituir os benefícios que, de outra forma, seriam cobertos por plano 
governamental de previdência social, bem como benefícios voluntários adicionais. 
Esses planos não são planos governamentais de previdência social. 
45. Planos de previdência social devem ser classificados como planos de benefício definido ou de 
contribuição definida dependendo da obrigação da entidade em relação ao plano. Muitos planos 
governamentais de previdência social, como o brasileiro, são custeados em regime de repartição 
simples (pay-as-you-go) : as contribuições são fixadas em um nível que se espera sejam suficientes 
para cobrir os benefícios concedidos que vençam no mesmo período; benefícios futuros obtidos 



 

durante o período corrente serão pagos com contribuições futuras. Contudo, na maioria dos planos 
de previdência social, a entidade não tem obrigação legal ou construtiva de pagar esses benefícios 
futuros, sendo que a sua única obrigação é a de pagar as contribuições à medida que se vencem e, se 
a entidade deixar de empregar membros do plano da previdência social, ela não terá a obrigação de 
pagar os benefícios auferidos por seus empregados em anos anteriores. Por essa razão, os planos de 
previdência social são normalmente planos de contribuição definida. Entretanto, quando um plano 
de previdência social vier a ser classificado como plano de benefício definido, a entidade deve aplicar 
o tratamento previsto nos itens 32 a 39. 
Seguro de benefícios 
46. A entidade pode pagar prêmios de seguro para custear um plano de benefícios pós-emprego. A 
entidade deve tratar o plano como plano de contribuição definida, exceto se a entidade tiver (direta 
ou indiretamente por meio do plano) a obrigação legal ou construtiva de: 
(a) pagar os benefícios dos empregados diretamente quando se vencerem; ou 
(b) pagar contribuições adicionais se a seguradora não cobrir todos os benefícios futuros do 
empregado relativos aos serviços prestados no período corrente e em períodos anteriores. 
Se a entidade tiver a obrigação legal ou construtiva, o plano deve ser tratado como plano de 
benefício definido. 
47. Os benefícios segurados por apólice de seguro não precisam ter relação direta ou automática 
com a obrigação da entidade em relação aos benefícios a empregados. Os planos de benefícios 
pósemprego que envolvam apólices de seguro estão sujeitos à mesma distinção entre contabilização 
e financiamento aplicável a outros planos custeados. 
48. Quando a entidade custeia uma obrigação de benefícios 
pós-emprego ao contribuir para uma apólice de seguro pela qual a entidade (direta ou indiretamente 
por meio do plano, utilizando-se de mecanismo de fixação de prêmios futuros ou por meio de 
relacionamento com a seguradora) mantém a obrigação legal ou construtiva, o pagamento dos 
prêmios não corresponde a um acordo de contribuição definida. Como consequência a entidade: 
(a) deve contabilizar a apólice de seguro elegível como ativo de plano (ver item 8) ; e 
(b) deve reconhecer outras apólices de seguro como direitos de reembolso (se as apólices 
satisfizerem aos critérios do item 116) . 
49. Quando a apólice de seguro estiver no nome de participante específico do plano ou de grupo de 
participantes e a entidade não tiver nenhuma obrigação legal ou construtiva de cobrir qualquer 
perda na apólice, a entidade não tem obrigação de pagar benefícios aos empregados, e a seguradora 
tem a responsabilidade exclusiva de pagar esses benefícios. O pagamento de prêmios fixos, segundo 
tais contratos, é, na verdade, a liquidação da obrigação de benefícios ao empregado e, não, um 
investimento para cobrir a obrigação. 
Consequentemente, a entidade deixa de possuir um ativo ou um passivo. Portanto, a entidade trata 
tais pagamentos como contribuições para plano de contribuição definida. 
Benefícios pós-emprego: plano de contribuição definida 50. A contabilização dos planos de 
contribuição definida é direta porque a obrigação da entidade patrocinadora relativa a cada exercício 
é determinada pelos montantes a serem contribuídos no período. Consequentemente, não são 
necessárias premissas atuariais para mensurar a obrigação ou a despesa, e não há possibilidade de 
qualquer ganho ou perda atuarial. Além disso, as obrigações são mensuradas em base não 
descontada, exceto quando não são completamente liquidados em até doze meses após o final do 
período em que os empregados prestam o respectivo serviço. 
Reconhecimento e mensuração 
51. Quando o empregado tiver prestado serviços à entidade durante um período, a entidade deve 
reconhecer a contribuição devida para plano de contribuição definida em troca desses serviços: 
(a) como passivo (despesa acumulada) , após a dedução de qualquer contribuição já paga. Se a 
contribuição já paga exceder a contribuição devida relativa ao serviço prestado antes do período 
contábil a que se referem as demonstrações contábeis, a entidade deve reconhecer esse excesso 



 

como ativo (despesa antecipada) , na medida em que as antecipações conduzirão, por exemplo, a 
uma redução nos pagamentos futuros ou em um reembolso em dinheiro; e 
(b) como despesa, a menos que outra norma exija ou permita a inclusão da contribuição no custo de 
ativo (ver, por exemplo, a NBC TG 16 e a NBC TG 27) . 
52. Quando as contribuições para plano de contribuição definida não são completamente liquidados 
em até doze meses após o final do período da prestação de serviço pelo empregado, elas devem ser 
descontadas, utilizando-se a taxa de desconto especificada no item 83. 
Divulgação 
53. A entidade deve divulgar o montante reconhecido como despesa para os planos de contribuição 
definida. 
54. Sempre que exigido pela NBC TG 05, a entidade divulga informação acerca das contribuições para 
planos de contribuição definida relativas aos administradores da entidade. 
Benefícios pós-emprego: plano de beneficio definido 55. A contabilização dos planos de benefício 
definido é complexa porque são necessárias premissas atuariais para mensurar a obrigação e a 
despesa do plano, bem como existe a possibilidade de ganhos e perdas atuariais. Além disso, as 
obrigações são mensuradas ao seu valor presente, porque podem ser liquidadas muitos anos após a 
prestação dos serviços pelos empregados. 
Reconhecimento e mensuração 
56. Planos de benefício definido podem não ter fundo constituído ou podem ser total ou 
parcialmente cobertos por contribuições da entidade e, algumas vezes, dos seus empregados, para a 
entidade ou fundo legalmente separado da entidade patrocinadora, e a partir do qual são pagos os 
benefícios a empregados. O pagamento dos benefícios concedidos depende não somente da 
situação financeira e do desempenho dos investimentos do fundo, mas também da capacidade e do 
interesse da entidade de suprir qualquer insuficiência nos ativos do fundo. Portanto, a entidade 
assume, na essência, os riscos atuariais e de investimento associados ao plano. Consequentemente, a 
despesa reconhecida de plano de benefício definido não é necessariamente o montante da 
contribuição devida relativa ao período. 
57. A contabilização de planos de benefício definido pela entidade envolve os seguintes passos: 
(a) determinar o déficit ou superávit. Isto envolve: 
(i) utilizar uma técnica atuarial, o método de crédito unitário projetado, para estimar de maneira 
confiável o custo final para a entidade do benefício obtido pelos empregados em troca dos serviços 
prestados nos períodos corrente e anteriores (ver itens 67 a 69) . Isso exige que a entidade 
determine quanto do benefício deve ser atribuível aos períodos corrente e anteriores (ver itens 70 a 
74) e que faça estimativas (premissas atuariais) acerca de variáveis demográficas (tais como 
rotatividade e mortalidade de empregados) e variáveis financeiras (tais como futuros aumentos nos 
salários e nos custos médicos) , que afetarão o custo do benefício (ver itens 75 a 98) ; 
(ii) descontar esse benefício para determinar o valor presente da obrigação de benefício definido e o 
custo do serviço corrente (ver itens 67 a 69 e 83 a 86) ; 
(iii) deduzir o valor justo de quaisquer ativos do plano (ver itens 113 a 115) do valor presente da 
obrigação de benefício definido; 
(b) determinar o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido como o valor do déficit ou 
superávit determinado em (a) , ajustado por qualquer efeito de limitação de ativo líquido de 
benefício definido ao teto de ativo (asset ceiling) (ver item 64) ; 
(c) determinar os valores a serem reconhecidos em resultado: 
(i) custo do serviço corrente (ver itens 70 a 74) ; 
(ii) qualquer custo do serviço passado e ganho ou perda na liquidação (ver itens 99 a 112) ; 
(iii) juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido (ver itens 123 a 126) ; 
(d) determinar as remensurações do valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido, a serem 
reconhecidas em outros resultados abrangentes, compreendendo: 
(i) ganhos e perdas atuariais (ver itens 128 e 129) ; 



 

(ii) retorno sobre os ativos do plano, excluindo valores considerados nos juros líquidos sobre o valor 
líquido de passivo (ativo) de benefício definido (ver item 130) ; e 
(iii) qualquer mudança no efeito do teto de ativo (asset ceiling) (ver item 64) , excluindo os valores 
considerados nos juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido. 
Quando a entidade possuir mais de um plano de benefício definido, deve aplicar esses 
procedimentos separadamente para cada plano relevante. 
58. A entidade deve determinar o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido com 
suficiente regularidade de modo que os montantes reconhecidos nas demonstrações contábeis não 
divirjam significativamente dos valores que seriam determinados no final do período. 
59. Esta Norma encoraja, mas não requer que a entidade envolva atuário habilitado na mensuração 
de todas as obrigações relevantes de benefícios pós-emprego. Por razões práticas, a entidade pode 
solicitar a um atuário habilitado que realize uma avaliação detalhada da obrigação antes do final do 
período contábil a que se referem as demonstrações contábeis. Contudo, os resultados dessa 
avaliação devem ser atualizados com base em transações relevantes e em outras mudanças 
significativas nas circunstâncias (incluindo alterações nos valores de mercado e nas taxas de juro) até 
o final do período contábil a que se referem as demonstrações contábeis. 
60. Em alguns casos, as estimativas, as médias e as simplificações de cálculo podem proporcionar 
uma aproximação confiável dos cálculos detalhados ilustrados nesta Norma. 
Contabilização da obrigação construtiva 
61. A entidade deve contabilizar não somente a sua obrigação legal segundo os termos formais de 
plano de benefício definido, mas também qualquer obrigação construtiva que surja a partir das 
práticas informais da entidade. As práticas informais dão origem a uma obrigação construtiva 
quando a entidade não tiver alternativa realista a não ser pagar os benefícios aos empregados. Um 
exemplo de obrigação construtiva é quando uma alteração nas práticas informais da entidade 
causaria um dano inaceitável no seu relacionamento com os empregados. 
62. Os termos formais de plano de benefício definido podem permitir que a entidade encerre sua 
obrigação com o plano. Não obstante, é normalmente difícil para a entidade encerrar sua obrigação 
com o plano (sem pagamento) se os empregados tiverem de ser mantidos. Portanto, na ausência de 
evidência em sentido contrário, a contabilização de benefícios pós-emprego pressupões que a 
entidade que prometa esses benefícios continuará a fazê-lo durante o tempo de trabalho 
remanescente dos empregados. 
Balanço patrimonial 
63. A entidade deve reconhecer o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido na 
demonstração contábil. 
64. Quando a entidade obtiver superávit no plano de benefício definido, ela deve mensurar o valor 
líquido de ativo de benefício definido como sendo o menor dentre: 
(a) o superávit no plano de benefício definido; e 
(b) o teto de ativo (asset ceiling) , determinado pela aplicação da taxa de desconto especificada no 
item 83. 
65. O valor líquido de ativo de benefício definido pode surgir quando um plano de benefício definido 
tiver recebido excesso de contribuições ou quando ocorrerem ganhos atuariais. A entidade deve 
reconhecer o valor líquido de ativo de benefício definido nesses casos porque: 
(a) a entidade controla um recurso, que é a capacidade de utilizar o superávit para gerar benefícios 
futuros; 
(b) esse controle é resultado de eventos passados (contribuições pagas pela entidade e serviços 
prestados pelo empregado) ; e 
(c) benefícios econômicos futuros estão disponíveis para a entidade na forma de redução nas 
contribuições futuras ou de restituição em dinheiro, seja diretamente à entidade patrocinadora ou 
indiretamente para outro plano deficitário. O teto de ativo (asset ceiling) é o valor presente desses 
benefícios futuros. 



 

Reconhecimento e mensuração: valor presente de obrigação por benefício definido e custo do 
serviço corrente 66. O custo final de plano de benefício definido pode ser influenciado por muitas 
variáveis, tais como salários na data da concessão do benefício, rotatividade e mortalidade, 
contribuições de empregados e tendências de custos médicos. O custo final do plano é incerto e é 
provável que essa incerteza venha a permanecer por longo período de tempo. Com o objetivo de 
mensurar o valor presente das obrigações de benefício pós-emprego e o respectivo custo do serviço 
corrente, é necessário: 
(a) aplicar método de avaliação atuarial (ver itens 67 a 69) ; 
(b) atribuir benefício aos períodos de serviço (ver itens 70 a 74) ; e 
(c) adotar premissas atuariais (ver itens 75 a 98) . 
Método de avaliação atuarial 
67. A entidade deve utilizar o Método de Crédito Unitário Projetado para determinar o valor 
presente das obrigações de benefício definido e o respectivo custo do serviço corrente e, quando 
aplicável, o custo do serviço passado. 
68. O Método de Crédito Unitário Projetado (também conhecido como método de benefícios 
acumulados com pro rata de serviço ou como método benefício/anos de serviço) considera cada 
período de serviço como dando origem a uma unidade adicional de direito ao benefício (ver itens 70 
a 74) e mensura cada unidade separadamente para construir a obrigação final (ver itens 75 a 98) . 
69. A entidade deve descontar a valor presente o total da obrigação de benefícios pós-emprego, 
mesmo se parte da obrigação vencer em até doze meses após a data das demonstrações contábeis. 
Atribuição de benefício a períodos de serviço 70. Na determinação do valor presente das obrigações 
de benefício definido e do respectivo custo do serviço corrente e, quando aplicável, do custo do 
serviço passado, a entidade deve atribuir benefício a períodos de serviço de acordo com a fórmula de 
benefício do plano. Entretanto, se o serviço do empregado nos últimos anos conduzir a um benefício 
significativamente mais elevado do que em períodos anteriores, a entidade deve atribuir benefícios 
em bases lineares, desde: 
(a) a data em que o serviço do empregado conduz, pela primeira vez, a benefícios previstos no plano 
(quer os benefícios estejam, ou não, condicionados ao serviço futuro) ; até 
(b) a data em que o serviço futuro do empregado não levar a uma quantia relevante de benefícios 
adicionais conforme o plano, exceto nos casos provenientes de novos aumentos de salário. 
71. O Método de Crédito Unitário Projetado exige que a entidade atribua benefício ao período 
corrente (a fim de determinar o custo do serviço corrente) e aos períodos corrente e anteriores (a 
fim de determinar o valor presente das obrigações de benefício definido) . 
A entidade deve atribuir benefício aos períodos em que surge a obrigação de proporcionar benefícios 
pós-emprego. Essa obrigação surge à medida que os empregados prestam serviços em troca de 
benefícios pós-emprego e que a entidade espera pagar em períodos futuros. As técnicas atuariais 
permitem que a entidade mensure essa obrigação com confiabilidade suficiente para justificar o 
reconhecimento do passivo. 
72. O serviço prestado pelo empregado origina uma obrigação em conformidade com o plano de 
benefício definido, mesmo se os benefícios estiverem condicionados à manutenção da condição de 
empregado (em outras palavras, mesmo quando os benefícios ainda não foram adquiridos) . O 
serviço do empregado, antes da data de aquisição de direito, dá origem a uma obrigação construtiva 
porque, ao final de cada encerramento de exercício, o valor do serviço futuro que o empregado 
deverá prestar até a aquisição do direito ao benefício se reduz. Ao mensurar a obrigação de benefício 
definido, a entidade deve considerar a probabilidade de que alguns empregados possam não 
satisfazer aos requisitos de aquisição de direito. De maneira similar, embora determinados benefícios 
pós-emprego, por exemplo, benefícios médicos pós-emprego, só se tornem devidos se ocorrer 
evento específico, quando o empregado já tenha se aposentado, uma obrigação deve ser 
reconhecida à medida que o empregado estiver prestando serviço que proporcionará o direito ao 
benefício. 



 

A probabilidade de que o evento específico ocorrerá afeta a mensuração da obrigação, mas não 
determina se a obrigação existe ou não. 
73 A obrigação aumenta até a data em que o posterior serviço prestado pelo empregado não mais dê 
lugar a valores relevantes de benefícios futuros. Portanto, todo o benefício é atribuído aos períodos 
que terminem nessa data ou antes dela. O benefício é atribuído a períodos contábeis individuais de 
acordo com a fórmula de benefício do plano. Entretanto, se o serviço do empregado em anos 
adicionais conduzir a um nível significativamente maior de benefício do que nos anos anteriores, a 
entidade deve atribuir o benefício de maneira linear até a data em que o serviço posterior do 
empregado conduza a uma quantia imaterial de benefícios adicionais. Isso ocorre porque o serviço 
do empregado conduzirá, em última análise, a um benefício em nível mais elevado. 
74. Quando o montante de benefício for uma proporção constante do salário final para cada ano de 
serviço prestado, os futuros aumentos salariais afetarão o montante necessário para liquidar a 
obrigação referente ao serviço prestado antes do período contábil a que se referem as 
demonstrações contábeis, mas não cria uma obrigação adicional. Portanto: 
(a) para a finalidade do item 70(b) , os aumentos de salário não conduzem a benefícios adicionais, 
mesmo que o valor dos benefícios dependa do salário final; e 
(b) a quantia do benefício atribuído a cada período é uma proporção constante do salário ao qual o 
benefício está atrelado. 
Premissas atuariais 
75. As premissas atuariais devem ser imparciais (não enviesadas) e devem ser mutuamente 
compatíveis. 
76. As premissas atuariais devem ser as melhores estimativas da entidade sobre as variáveis que 
determinarão o custo final de prover benefícios pós-emprego. As premissas atuariais compreendem: 
(a) premissas demográficas acerca das características futuras dos atuais e ex-empregados (e seus 
dependentes) que sejam elegíveis aos benefícios. Premissas demográficas tratam de tópicos, tais 
como: 
(i) mortalidade (ver itens 81 e 82) ; 
(ii) taxas de rotatividade de empregados, invalidez e aposentadoria antecipada; 
(iii) a proporção de participantes do plano com dependentes que serão elegíveis aos benefícios; 
(iv) a proporção de participantes do plano que escolherá cada opção de forma de pagamento 
disponível conforme os termos do plano; e 
(v) taxas de sinistralidade dos planos médicos; 
(b) premissas financeiras que abordam tópicos como: 
(i) taxa de desconto (ver itens 83 a 86) ; 
(ii) níveis de benefícios, excluindo qualquer custo dos benefícios que deva correr por conta de 
empregados, e salário futuro (ver itens 87 a 95) ; 
(iii) no caso de benefícios médicos, custos médicos futuros, incluindo custos de administração de 
sinistros (ou seja, os custos que serão incorridos no processamento e solução de sinistros, incluindo 
honorários legais e taxas de reguladores) (ver itens 96 a 98) ; e 
(iv) impostos devidos pelo plano sobre contribuições relativas a serviços anteriores à data das 
demonstrações contábeis ou sobre benefícios decorrentes desses serviços. 
77. As premissas atuariais devem ser imparciais (não enviesadas) se elas não forem imprudentes nem 
excessivamente conservadoras. 
78. As premissas atuariais devem ser mutuamente compatíveis se refletirem as relações econômicas 
entre fatores, tais como inflação, taxas de crescimento salarial e taxa de desconto. Por exemplo, 
todas as premissas que dependem de determinado nível de inflação (tais como premissas sobre taxas 
de juros, aumentos de salários e de benefícios) para qualquer período futuro deverão pressupor o 
mesmo nível de inflação. 
79. A entidade deve determinar a taxa de desconto e outras premissas financeiras em termos 
nominais (taxa de inflação inclusa) , exceto se as estimativas em termos reais (líquidas da taxa de 



 

inflação) forem mais confiáveis, por exemplo, em economia hiperinflacionária ou quando o benefício 
for indexado e existir mercado estruturado de títulos de dívida indexados na mesma moeda e prazo. 
80. As premissas financeiras devem basear-se em expectativas de mercado na data a que se referem 
as demonstrações contábeis, relativamente ao período ao longo do qual deverão ser liquidadas as 
obrigações. 
Premissas atuariais: mortalidade 
81. A entidade deve determinar suas premissas de mortalidade tendo por referência à sua melhor 
estimativa de mortalidade dos participantes do plano tanto durante quanto após o emprego. 
82. A fim de estimar o custo final do benefício, a entidade deve considerar as mudanças esperadas na 
taxa de mortalidade, por exemplo, ajustando as tábuas-padrão de mortalidade com estimativas de 
melhorias na mortalidade. 
Premissas atuariais: taxa de desconto 
83. A taxa utilizada para descontar a valor presente as obrigações de benefícios pós-emprego (tanto 
custeadas quanto não custeadas) deve ser determinada com base nos rendimentos de mercado, 
apurados na data a que se referem as demonstrações contábeis, para títulos ou obrigações 
corporativas de alta qualidade. Se não houver mercado ativo desses títulos, devem ser usados os 
rendimentos de mercado (na data a que se referem as demonstrações contábeis) relativos aos títulos 
do Tesouro Nacional. A moeda e o prazo desses instrumentos financeiros devem ser consistentes 
com a moeda e o prazo estimado das obrigações de benefício pós-emprego. 
84. Uma premissa atuarial que tem efeito significativo é a taxa de desconto. A taxa de desconto deve 
refletir o valor do dinheiro no tempo, mas não o risco atuarial ou de investimento. Além disso, a taxa 
de desconto não deve refletir o risco de crédito específico da entidade suportado pelos seus 
credores, nem refletir o risco de a experiência futura poder diferir das premissas atuariais. 
85. A taxa de desconto deve refletir os prazos estimados dos pagamentos de benefícios. Na prática, a 
entidade frequentemente consegue isso, aplicando uma única taxa de desconto média ponderada 
que reflita os prazos estimados e o montante dos pagamentos de benefícios e a moeda em que os 
benefícios vão ser pagos. 
86. Em alguns casos, pode não haver mercado ativo de títulos de dívida com vencimento 
suficientemente longo para corresponder ao vencimento estimado de todos os pagamentos de 
benefícios. 
Nesses casos, a entidade utiliza as taxas correntes de mercado, com o prazo apropriado, para 
descontar pagamentos de prazos mais curtos e estima a taxa de desconto para vencimentos mais 
longos, extrapolando as taxas correntes de mercado ao longo da curva de rendimento. É improvável 
que o valor presente total de obrigação de benefício definido seja particularmente sensível à taxa de 
desconto aplicada à parcela dos benefícios devidos após o vencimento final dos títulos de dívida 
corporativos ou dos títulos do Tesouro Nacional disponíveis. 
Premissas atuariais: salários, benefícios e custos médicos 87. A entidade deve mensurar suas 
obrigações de benefício definido em base que reflita: 
(a) os benefícios estabelecidos nos termos do plano (ou resultantes de qualquer obrigação 
construtiva que vá além desses termos) , no final do período a que se referem as demonstrações 
contábeis; 
(b) quaisquer aumentos salariais estimados futuros que afetem os benefícios devidos; 
(c) o efeito de qualquer limite sobre a parcela do empregador no custo dos benefícios futuros; 
(d) contribuições de empregados ou de terceiros que reduzam o custo final desses benefícios para a 
entidade; e 
(e) as mudanças futuras estimadas no nível de benefícios de previdência social que afetem os 
benefícios devidos segundo um plano de benefício definido, se e somente se: 
(i) essas mudanças tiverem sido decretadas antes do período contábil a que se referem as 
demonstrações contábeis; ou 



 

(ii) dados históricos ou outras evidências confiáveis indicarem que esses benefícios de previdência 
social mudarão de alguma forma previsível, por exemplo, de acordo com mudanças futuras nos 
níveis gerais de preço ou nos níveis gerais de salário. 
88. As premissas atuariais devem refletir alterações em benefícios futuros que estejam estabelecidos 
nos termos formais de plano (ou obrigação construtiva que vá além desses termos) no final do 
período a que se referem as demonstrações contábeis. Esse é o caso quando, por exemplo: 
(a) a entidade tem um histórico de benefícios crescentes, por exemplo, para mitigar os efeitos da 
inflação e não exista indício de que essa prática se alterará no futuro; 
(b) a entidade está obrigada, seja pelos termos formais de plano (ou obrigação construtiva que vá 
além desses termos) ou pela legislação, a usar quaisquer excedentes deste plano para benefício dos 
participantes do plano (ver item 108(c) ) ; ou 
(c) os benefícios variam em resposta a uma meta de desempenho ou outros critérios. Por exemplo, 
os termos do plano podem dispor que haverá redução do valor dos benefícios ou exigirá 
contribuições adicionais dos empregados se os ativos do plano forem insuficientes. A mensuração da 
obrigação deve refletir a melhor estimativa do efeito da meta de desempenho ou outros critérios. 
89. As premissas atuariais não refletem alterações nos benefícios futuros que não estejam 
estabelecidas nos termos formais do plano (ou de obrigação construtiva) na data a que se referem as 
demonstrações contábeis. Tais alterações resultarão em: 
(a) custo do serviço passado, na medida em que alterem benefícios relativos ao serviço prestado 
antes da alteração; e 
(b) custo do serviço corrente relativo a períodos posteriores à alteração, na medida em que eles 
modifiquem os benefícios relativos a serviços posteriores à alteração. 
90. As estimativas de futuros aumentos salariais devem levar em consideração a inflação, a 
experiência, as promoções e outros fatores relevantes, tais como oferta e demanda no mercado de 
trabalho. 
91. Alguns planos de benefício definido limitam as contribuições que a entidade está obrigada a 
pagar. O custo final dos benefícios considera o efeito do limite sobre as contribuições. O efeito do 
limite sobre contribuições é determinado pelo que for mais curto dentre: 
(a) a vida estimada da entidade; e 
(b) a vida estimada do plano. 
92. Alguns planos de benefício definido exigem que os empregados ou terceiros contribuam para o 
custo do plano. As contribuições dos empregados reduzem o custo dos benefícios para a entidade. A 
entidade considera se contribuições de terceiros reduzem o custo dos benefícios para a entidade ou 
constituem um direito a reembolso, conforme descrito no item 116. Contribuições de empregados 
ou de terceiros são estabelecidas nos termos formais do plano (ou resultam de obrigação construtiva 
que vá além desses termos) ou são discricionárias. Contribuições discricionárias de empregados ou 
de terceiros reduzem o custo do serviço por ocasião do pagamento dessas contribuições ao plano. 
93. Contribuições de empregados ou de terceiros estabelecidas nos termos formais do plano 
reduzem o custo do serviço (se estiverem atreladas ao serviço) ou reduzem as remensurações do 
valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido (por exemplo, se as contribuições forem 
exigidas para reduzir déficit decorrente de perdas sobre os ativos do plano ou de perdas atuariais) . 
Contribuições de empregados ou de terceiros relacionadas ao serviço são atribuídas a períodos de 
serviço como benefício negativo, de acordo com o item 70 (ou seja, o benefício líquido é atribuído de 
acordo com esse item) . 
94. Mudanças nas contribuições de empregados ou de terceiros relacionadas ao serviço resultam 
em: 
(a) custo do serviço corrente e passado (se as mudanças nas contribuições de empregados não forem 
estabelecidas nos termos formais do plano e não resultarem de obrigação construtiva) ; ou 
(b) ganhos e perdas atuariais (se as mudanças nas contribuições de empregados forem estabelecidas 
nos termos formais do plano ou resultarem de obrigação construtiva) . 



 

95. Alguns benefícios pós-emprego estão atrelados a variáveis, como o nível de benefícios da 
previdência social ou assistência médica governamental. A mensuração de tais benefícios deve 
refletir a melhor estimativa dessas variáveis, baseadas no dado histórico e em outra evidência 
confiável. 
96. As premissas acerca de custos médicos devem levar em consideração as estimativas de 
alterações futuras no custo dos serviços médicos que resultem não só da inflação como de alterações 
específicas nos custos médicos. 
97. A mensuração de benefícios de assistência médica pósemprego requer a utilização de premissas 
acerca do nível e da frequência de sinistros futuros e do custo para a cobertura desses sinistros. 
A entidade deve estimar os custos médicos futuros com base em dados históricos sobre a 
experiência da própria entidade, adicionado sempre que necessário por dados históricos de outras 
entidades, de companhias de seguro, de fornecedores de serviços médicos ou de outras fontes. As 
estimativas dos custos médicos futuros devem considerar o efeito dos avanços tecnológicos, a 
mudança no uso de assistência médica ou de modelos de prestação dessa assistência, e de alterações 
nas condições de saúde dos participantes do plano. 
98. O nível e a frequência dos sinistros são particularmente sensíveis à idade, às condições de saúde 
e ao sexo dos empregados (e dos seus dependentes) e podem ser sensíveis a outros fatores, tais 
como localização geográfica. Portanto, os dados históricos devem ser ajustados na medida em que o 
conjunto demográfico da população diferir daquele utilizado como base de dados. Esses dados 
devem ser também ajustados sempre que haja evidência confiável de que as tendências históricas se 
modificarão. 
Custo do serviço passado e ganhos e perdas na liquidação (settlement) 99. Antes de determinar o 
custo do serviço passado ou o ganho ou a perda na liquidação, a entidade deve remensurar o valor 
líquido de passivo (ativo) de benefício definido usando o valor justo dos ativos do plano e as 
premissas atuariais correntes (incluindo taxas de juros de mercado e outros preços de mercado 
correntes) que reflitam os benefícios oferecidos em conformidade com o plano antes de alteração, 
redução (encurtamento/curtailment) ou liquidação do plano. 
100. A entidade não precisa distinguir entre custo do serviço passado resultante de alteração, custo 
do serviço passado resultante de redução (encurtamento/curtailment) e o ganho ou a perda na 
liquidação do plano, se essas transações ocorrerem ao mesmo tempo. Em alguns casos, a alteração 
no plano ocorre antes da liquidação, como, por exemplo, quando a entidade altera os benefícios 
decorrentes do plano e liquida posteriormente os benefícios alterados. Nesses casos, a entidade 
deve reconhecer o custo do serviço passado antes de qualquer ganho ou perda na liquidação. 
101. A liquidação ocorre ao mesmo tempo que uma alteração e redução (encurtamento / 
curtailment) no plano se o plano for encerrado com o efeito de que a obrigação seja liquidada e o 
plano deixe de existir. Entretanto, o encerramento do plano não é uma liquidação se o plano for 
substituído por novo plano que ofereça benefícios que sejam, na essência, os mesmos. 
Custo do serviço passado 
102. Custo do serviço passado é a mudança no valor presente da obrigação de benefício definido, 
resultante de alteração ou redução (encurtamento/curtailment) do plano. 
103. A entidade deve reconhecer o custo do serviço passado como despesa na data em que ocorrer 
primeiro entre as seguintes opções: 
(a) quando ocorrer a alteração ou a redução (encurtamento/ curtailment) do plano; e 
(b) quando a entidade reconhecer os custos de reestruturação correspondentes (ver NBC TG 25) ou 
os benefícios rescisórios (ver item 165) . 
104. Alteração no plano ocorre quando a entidade introduz ou cancela plano de benefício definido 
ou altera os benefícios devidos em virtude de plano de benefício definido existente. 
105. Redução (encurtamento/curtailment) ocorre quando a entidade reduz significativamente o 
número de empregados cobertos pelo plano. A redução (encurtamento/curtailment) pode resultar 



 

de evento isolado, tal como o fechamento de fábrica, a descontinuação de operação ou o 
encerramento ou suspensão do plano. 
106. O custo do serviço passado pode ser tanto positivo (quando benefícios são introduzidos ou 
modificados de tal modo que o valor presente da obrigação de benefício definido aumenta) quanto 
negativo (quando benefícios são cancelados ou modificados de tal modo que o valor presente da 
obrigação de benefício definido diminui) . 
107. Quando a entidade reduz determinados benefícios a pagar, conforme plano de benefício 
definido existente e, ao mesmo tempo, aumenta outros benefícios a pagar, segundo o plano para os 
mesmos empregados, a entidade deve tratar a alteração como alteração líquida. 
108. O custo do serviço passado exclui: 
(a) o efeito das diferenças entre os aumentos reais de salário e o previamente presumido sobre a 
obrigação de pagar benefícios referentes a serviços prestados em anos anteriores (não há custo do 
serviço passado, porque as premissas atuariais contemplem projeções salariais) ; 
(b) estimativas, a maior ou a menor, na concessão de aumentos discricionários de benefícios, quando 
a entidade tiver obrigação construtiva de conceder tais aumentos (não há custo do serviço passado, 
pois as premissas atuariais admitem esses aumentos) ; 
(c) estimativas de melhorias de benefícios resultantes de ganhos atuariais ou do retorno sobre os 
ativos do plano que tiverem sido reconhecidos nas demonstrações contábeis, se a entidade for 
obrigada, seja pelos termos formais do plano (ou de obrigação construtiva que vá além desses 
termos) ou pela legislação, a utilizar qualquer excedente do plano em benefício dos participantes do 
plano, mesmo se o aumento de benefício ainda não tiver sido formalmente concedido (não há custo 
do serviço passado, pois o aumento resultante da obrigação é uma perda atuarial; ver item 88) ; e 
(d) o aumento de benefícios com direito adquirido (vested) (ou seja, benefícios que não dependem 
de emprego futuro; ver item 
72) quando, na ausência de benefícios novos ou aperfeiçoados, os empregados atenderem aos 
requisitos de aquisição de direito (não há custo do serviço passado, pois a entidade reconheceu o 
custo estimado de benefícios como custo do serviço corrente, à medida que o serviço foi prestado) . 
Ganhos e perdas na liquidação 
109. O ganho ou a perda na liquidação é a diferença entre: 
(a) o valor presente da obrigação de benefício definido que estiver sendo liquidada, conforme 
determinado na data de liquidação; e 
(b) o preço de liquidação, incluindo quaisquer ativos do plano transferidos e quaisquer pagamentos 
feitos diretamente pela entidade referente à liquidação. 
110. A entidade deve reconhecer o ganho ou a perda na liquidação de plano de benefício definido 
quando ocorrer a liquidação. 
111. A liquidação ocorre quando a entidade celebra a transação que elimina todas as obrigações, 
legais ou construtivas, restantes em relação à totalidade ou parte dos benefícios oferecidos pelo 
plano de benefício definido (exceto o pagamento de benefícios a empregados, ou em seu nome, de 
acordo com os termos do plano e considerado nas premissas atuariais) . Por exemplo, a transferência 
não recorrente de obrigações significativas do empregador em virtude do plano a uma companhia 
seguradora por meio da aquisição de apólice de seguros é uma liquidação; o pagamento em dinheiro 
em parcela única, de acordo com os termos do plano, a participantes do plano em troca de seu 
direito ao recebimento de benefícios pósemprego específicos não é uma liquidação. 
112. Em alguns casos, a entidade adquire uma apólice de seguro para custear parte ou a totalidade 
dos benefícios aos empregados, referentes ao serviço prestado nos períodos corrente e anteriores. 
A aquisição de apólice desse tipo não é uma liquidação se a entidade mantiver a obrigação legal ou 
construtiva (ver item 46) de pagar montantes adicionais, se a seguradora não pagar os benefícios aos 
empregados, estabelecidos na apólice de seguro. Os itens 116 a 119 estabelecem o reconhecimento 
e a mensuração dos direitos a reembolsos previstos em apólices de seguro que não são ativos do 
plano. 



 

Reconhecimento e mensuração: ativos do plano Valor justo dos ativos do plano 113. O valor justo de 
quaisquer ativos do plano deve ser deduzido do valor presente da obrigação de benefício definido na 
determinação do déficit ou superávit. 
114. Os ativos do plano devem excluir contribuições não pagas, devidas pela entidade patrocinadora 
ao fundo de pensão, assim como quaisquer instrumentos financeiros não transferíveis, emitidos pela 
entidade e detidos pelo fundo. Os ativos do plano devem ser reduzidos por quaisquer passivos do 
fundo que não estão relacionados com benefícios aos empregados, por exemplo, contas a pagar e 
outros exigíveis e passivos resultantes dos instrumentos financeiros derivativos. 
115. Quando os ativos do plano incluem apólices de seguro elegíveis, que correspondem exatamente 
ao montante e o prazo de partes ou da totalidade dos benefícios devidos do plano, o valor justo 
dessas apólices de seguro deve ser considerado como o valor presente das respectivas obrigações 
(sujeito a qualquer redução necessária se os montantes a receber, segundo as apólices de seguro, 
não forem integralmente recuperáveis) . 
Reembolsos 
116. Quando, e somente quando, for praticamente certo que a outra parte reembolsará total ou 
parcialmente os gastos necessários para liquidar obrigação de benefício definido, a entidade deve: 
(a) reconhecer seu direito ao reembolso como ativo separado. 
A entidade deve mensurar o ativo pelo valor justo; 
(b) separar e reconhecer as variações no valor justo de seu direito ao reembolso da mesma forma 
que para mudanças no valor justo de ativos do plano (ver itens 124 e 125) . Os componentes de 
custo de benefício definido reconhecidos de acordo com o item 120 podem ser reconhecidos pelo 
valor líquido dos montantes relativos a variações no valor contábil do direito ao reembolso. 
117. Algumas vezes, a entidade está em condições de procurar outra parte, tal como uma 
seguradora, para pagar parte ou a totalidade dos gastos necessários para liquidar uma obrigação de 
benefício definido. Apólices de seguro elegíveis, como definidas no item 8, são ativos do plano. A 
entidade deve contabilizar apólices de seguro elegíveis da mesma maneira que os outros ativos do 
plano e não deve aplicar o item 116 (ver itens 46 a 49 e 115) . 
118. Quando a apólice de seguro detida pela entidade não é uma apólice de seguro elegível, essa 
apólice de seguro não será um ativo do plano. O item 116 é relevante para tais casos: a entidade 
reconhece seu direito ao reembolso, de acordo com a apólice de seguro, como ativo separado e não 
como dedução, ao determinar o déficit ou superávit do benefício definido. O item 140(b) exige que a 
entidade divulgue breve descrição da ligação entre o direito a reembolso e a respectiva obrigação. 
119. Se o direito ao reembolso decorrer de apólice de seguro que corresponde exatamente ao 
montante e ao prazo de parte ou totalidade dos benefícios devidos, conforme o plano de benefício 
definido, o valor justo do direito de reembolso é considerado como sendo o valor presente da 
respectiva obrigação (condicionado a qualquer redução necessária se o reembolso não for 
integralmente recuperável) . 
Componentes de custo de benefício definido 120. A entidade deve reconhecer os componentes de 
custo de benefício definido, exceto na medida em que outra Norma exigir ou permitir sua inclusão no 
custo de ativo, da seguinte maneira: 
(a) custo do serviço (ver itens 66 a 112) no resultado; 
(b) os juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido (ver itens 123 a 126) 
no resultado; e 
(c) remensurações do valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido (ver itens 127 a 130) em 
outros resultados abrangentes. 
121. Outras normas exigem a inclusão de alguns custos de benefício a empregados como custo de 
ativos, tais como estoques e imobilizado (ver NBC TG 16 e NBC TG 27) . Quaisquer custos de 
benefícios pós-emprego incluídos no custo desses ativos devem considerar a proporção apropriada 
dos componentes listados no item 120. 



 

122. Remensurações do valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido reconhecidas em outros 
resultados abrangentes não devem ser reclassificadas para o resultado no período subsequente. 
Contudo, a entidade pode transferir esses montantes reconhecidos em outros resultados 
abrangentes dentro do patrimônio líquido. 
Juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido 123. Os juros líquidos 
sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido devem ser determinados multiplicando-
se o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido pela taxa de desconto especificada no item 
83, ambos conforme determinados no início do período a que se referem as demonstrações 
contábeis, levando em consideração quaisquer mudanças no valor líquido de passivo (ativo) de 
benefício definido durante o período em razão de pagamentos de contribuições e benefícios. 
124. Os juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido podem ser vistos 
como compreendendo receita de juros sobre ativos do plano, custo de juros sobre a obrigação de 
benefício definido e juros sobre o efeito do teto de ativo (asset ceiling) mencionado no item 64. 
125. A receita de juros sobre ativos do plano é o componente de retorno sobre os ativos do plano e 
deve ser determinada multiplicandose o valor justo dos ativos do plano pela taxa de desconto 
especificada no item 83, ambos conforme determinados no início do período a que se referem as 
demonstrações contábeis, levando em consideração quaisquer mudanças nos ativos do plano 
durante o período em razão de contribuições e pagamentos de benefícios. A diferença entre a 
receita de juros sobre ativos do plano e o retorno sobre ativos do plano deve ser incluída na 
remensuração do valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido. 
126. Os juros sobre o efeito do teto de ativo (asset ceiling) são parte da mudança total no efeito do 
teto de ativo (asset ceiling) e são determinados multiplicando-se o efeito do teto de ativo (asset 
ceiling) pela taxa de desconto especificada no item 83, ambos conforme determinados no início do 
período a que se referem as demonstrações contábeis. A diferença entre esse montante e a 
mudança total no efeito do teto de ativo (asset ceiling) deve ser incluída na remensuração do valor 
líquido de passivo (ativo) de benefício definido. 
Remensurações do valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido líquido 127. Remensurações 
do valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido compreendem: 
(a) ganhos e perdas atuariais (ver item 128 e 129) ; 
(b) o retorno sobre os ativos do plano (ver item 130) , excluindo montantes incluídos nos juros 
líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido (ver item 125) ; e 
(c) qualquer mudança no efeito do teto de ativo (asset ceiling) excluindo montantes incluídos nos 
juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido (ver item 126) . 
128. Ganhos e perdas atuariais resultam de aumentos ou reduções no valor presente da obrigação 
de benefício definido em razão de mudanças em premissas atuariais e os ajustes pela experiência. 
As causas de ganhos e perdas atuariais incluem, por exemplo: 
(a) aumentos e reduções inesperadas nas taxas de mortalidade e rotatividade de empregados, 
antecipação de aposentadoria ou aumento nos salários, benefícios (se os termos formais ou 
construtivos do plano estabelecerem aumentos de benefícios inflacionários) ou custos médicos; 
(b) o efeito de mudanças nas premissas em relação às opções de pagamento de benefícios; 
(c) o efeito de mudanças nas estimativas de rotatividade futura de empregados, aposentadoria 
antecipada ou mortalidade, ou de aumentos nos salários, benefícios (se os termos formais ou 
construtivos do plano estabelecerem aumentos de benefícios inflacionários) ou custos médicos; e 
(d) o efeito de mudanças na taxa de desconto. 
129. Os ganhos e as perdas atuariais não devem incluir as alterações no valor presente da obrigação 
de benefício definido ocorrido em razão da introdução, alteração, redução (encurtamento / 
curtailment) ou liquidação do plano de benefício definido ou alterações nos benefícios devidos de 
acordo com o plano de benefício definido. 
Referidas alterações resultam em custo do serviço passado ou em ganhos ou perdas na liquidação. 



 

130. Na determinação do retorno sobre os ativos do plano, a entidade deve deduzir os custos de 
gestão dos ativos do plano e quaisquer impostos devidos pelo próprio plano, exceto impostos 
incluídos nas premissas atuariais utilizadas para mensurar a obrigação de benefício definido (item 76) 
. Outros custos de administração não devem ser deduzidos do retorno sobre os ativos do plano. 
Apresentação 
Compensação 
131. A entidade pode compensar um ativo referente a um plano com um passivo referente a outro 
plano quando, e somente quando, a entidade: 
(a) tem o direito legal para utilizar o excedente do plano para liquidar obrigações de outro plano; e 
(b) tem a intenção de liquidar as obrigações em base líquida ou pretende liquidar, simultaneamente, 
o excedente do plano contra a obrigação de outro plano. 
132. Os critérios de compensação são semelhantes aos estabelecidos para os instrumentos 
financeiros na NBC TG 39 - Instrumentos Financeiros: Apresentação. 
Distinção entre circulante e não circulante 133. As entidades normalmente distinguem ativos e 
passivos circulantes de ativos e passivos não circulantes. Esta Norma não especifica se a entidade 
deve distinguir a parcela circulante e não circulante de ativos e passivos provenientes de benefícios 
pós-emprego. 
Componente financeiro de custo de benefício definido 134. O item 120 exige que a entidade 
reconheça o custo do serviço e os juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício 
definido em resultado. Esta Norma não especifica como a entidade deve apresentar o custo do 
serviço e os juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido. A entidade 
deve apresentar esses componentes de acordo com o estabelecido na NBC TG 26. 
Divulgação 
135. A entidade deve divulgar informações que: 
(a) expliquem as características de seus planos de benefício definido e os riscos a eles associados (ver 
item 139) ; 
(b) identifiquem e expliquem os montantes em suas demonstrações contábeis decorrentes de seus 
planos de benefício definido (ver itens 140 a 144) ; e 
(c) descrevam como seus planos de benefício definido podem afetar o valor, o prazo e a incerteza 
dos fluxos de caixa futuros da entidade (ver itens 145 a 147) . 
136. Para atingir os propósitos do item 135, a entidade deve considerar todos os seguintes itens: 
(a) o nível de detalhamento necessário para atender aos requisitos de divulgação; 
(b) o quanto de ênfase se deve dar a cada um dos diversos requisitos; 
(c) o quanto de agregação ou desagregação se deve efetuar; e 
(d) se os usuários das demonstrações contábeis necessitam de informações adicionais para avaliar as 
informações quantitativas divulgadas. 
137. Se as divulgações efetuadas de acordo com os requisitos desta Norma e de outras normas forem 
insuficientes para atingir os objetivos do item 135, a entidade deve divulgar informações adicionais 
necessárias para alcançar esses objetivos. Por exemplo, a entidade pode apresentar uma análise do 
valor presente da obrigação de benefício definido que distinga a natureza, as características e os 
riscos da referida obrigação. Essa divulgação pode fazer distinção: 
(a) entre montantes devidos a participantes ativos, inativos e pensionistas; 
(b) entre benefícios com direito adquirido (vested) e benefícios acumulados, mas sem direito 
adquirido (not vested) ; 
(c) entre benefícios condicionais, montantes atribuíveis a futuros aumentos salariais e outros 
benefícios. 
138. A entidade deve avaliar se a totalidade ou parte das divulgações deve ser desagregada para 
distinguir planos ou grupos de planos com riscos significativamente diferentes. Por exemplo, a 
entidade pode efetuar divulgações desagregadas sobre planos, mostrando uma ou mais das 
seguintes características: 



 

(a) diferentes localizações geográficas; 
(b) diferentes características, tais como planos de previdência de salário fixo, planos de previdência 
de salário final ou planos de assistência médica pós-emprego; 
(c) diferentes ambientes regulatórios; 
(d) diferentes segmentos; 
(e) diferentes modalidades de financiamento (por exemplo, totalmente não custeado, total ou 
parcialmente custeado) . 
Características dos planos de benefício definido e riscos a eles associados 139. A entidade deve 
divulgar: 
(a) informações sobre as características de seus planos de benefício definido, incluindo: 
(i) natureza dos benefícios fornecidos pelo plano (por exemplo, plano de benefício definido de salário 
final ou plano baseado em contribuição com garantia) ; 
(ii) descrição da estrutura regulatória na qual o plano opera, como, por exemplo, o nível de quaisquer 
requisitos mínimos de custeios, e qualquer efeito da estrutura regulatória sobre o plano, como, por 
exemplo, o teto de ativo (asset ceiling) (ver item 64) ; 
(iii) descrição da responsabilidade de qualquer outra entidade pela governança do plano, tais como 
responsabilidades de administradores e conselheiros do plano; 
(b) descrição dos riscos aos quais o plano expõe a entidade, voltada para quaisquer riscos incomuns, 
específicos da entidade ou específicos do plano, e de quaisquer concentrações de risco significativas. 
Por exemplo, se os ativos do plano estiverem investidos principalmente em uma classe de 
investimentos, como, por exemplo, imóveis, o plano poderá expor a entidade a uma concentração de 
risco do mercado imobiliário; 
(c) descrição de quaisquer alterações, redução (encurtamento/ curtailment) e liquidações do plano. 
Explicação de valores das demonstrações contábeis 140. A entidade deve fornecer uma conciliação 
entre o saldo de abertura e o saldo de fechamento para cada um dos itens a seguir, se aplicáveis: 
(a) o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido, apresentando conciliações separadas para: 
(i) ativos do plano; 
(ii) o valor presente da obrigação de benefício definido; 
(iii) o efeito do teto de ativo (asset ceiling) ; 
(b) quaisquer direitos a reembolso. A entidade deve também apresentar a relação entre qualquer 
direito a reembolso e a obrigação correspondente. 
141. Cada conciliação listada no item 140 deve apresentar cada um dos itens a seguir, se aplicáveis: 
(a) custo do serviço corrente; 
(b) receita ou despesa de juros; 
(c) remensurações do valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido líquido, apresentando 
separadamente: 
(i) o retorno sobre os ativos do plano, excluindo valores de juros considerados em (b) ; 
(ii) ganhos e perdas atuariais decorrentes de mudanças nas premissas demográficas (ver item 76(a) ) 
; 
(iii) ganhos e perdas atuariais decorrentes de mudanças nas premissas financeiras (ver item 76(b) ) ; 
(iv) mudanças no efeito limitador de ativo de benefício definido líquido ao teto de ativo (asset 
ceiling) , excluindo valores de juros considerados em (b) . A entidade deve divulgar também como 
determinou o benefício econômico máximo disponível, ou seja, se esses benefícios seriam na forma 
de reembolso, reduções nas contribuições futuras ou a combinação de ambas; 
(d) custo do serviço passado e ganhos e perdas resultantes de liquidações. Conforme permite o item 
100, o custo do serviço passado e ganhos e perdas decorrentes de liquidações não precisam ser 
destacados se estes ocorrerem de forma simultânea; 
(e) o efeito de mudanças nas taxas de câmbio; 
(f) contribuições feitas para o plano, apresentando separadamente aquelas efetuadas pelo 
empregador e pelos participantes do plano; 



 

(g) pagamentos provenientes do plano, apresentando separadamente o montante pago referente a 
quaisquer liquidações; 
(h) os efeitos de combinações e alienações de negócios. 
142. A entidade deve alocar o valor justo dos ativos do plano em classes que distingam a natureza e o 
risco desses ativos, subdividindo cada classe de ativos do plano entre aquelas que possuem valor de 
mercado cotado em mercado ativo (tal como definido na NBC TG 46 - Mensuração do Valor Justo) e 
aquelas que não têm. Por exemplo, considerando-se o nível de divulgação requerido no item 136, a 
entidade pode distinguir entre: 
(a) caixa e equivalentes de caixa; 
(b) instrumentos patrimoniais (segregados por tipo de setor, porte da empresa, geografia, etc.) ; 
(c) instrumentos de dívida (segregados por tipo de emissor, qualidade do crédito, geografia, etc.) ; 
(d) imóveis (segregados por geografia, etc.) ; 
(e) instrumentos derivativos (segregados por tipo de risco subjacente especificado em contrato, por 
exemplo, contratos de taxa de juros, contratos de câmbio, contratos de ações, contratos de crédito, 
swaps de longevidade, etc.) ; 
(f) fundos de investimento (segregados por tipo de fundo) ; 
(g) títulos lastreados em ativos; e 
(h) dívida estruturada. 
143. A entidade deve divulgar o valor justo dos instrumentos financeiros de sua própria emissão 
mantidos como ativos do plano e o valor justo de ativos do plano que sejam imóveis ocupados pela 
entidade ou outros ativos por ela utilizados. 
144. A entidade deve divulgar as premissas atuariais significativas utilizadas para determinar o valor 
presente da obrigação de benefício definido (ver item 76) . Referida divulgação deve ser em termos 
absolutos (por exemplo, como porcentagem absoluta, e não apenas como margem entre diferentes 
porcentagens ou outras variáveis) . 
Quando a entidade elaborar divulgações totais por agrupamento de planos, ela deve fornecer essas 
divulgações na forma de médias ponderadas ou na forma de faixas restritas. 
Montante, prazo e incerteza de fluxos de caixa futuros 145. A entidade deve divulgar: 
(a) análise de sensibilidade para cada premissa atuarial significativa (divulgadas em conformidade 
com o item 144) no final do período a que se referem as demonstrações contábeis, demonstrando 
como a obrigação de benefício definido teria sido afetada por mudanças em premissa atuarial 
relevante que eram razoavelmente possíveis naquela data; 
(b) métodos e premissas utilizados na elaboração das análises de sensibilidade exigidas por (a) e as 
limitações desses métodos; 
(c) mudanças, em relação ao período anterior, nos métodos e premissas utilizados na elaboração das 
análises de sensibilidade e as razões dessas mudanças. 
146. A entidade deve divulgar uma descrição de quaisquer estratégias de confrontação de ativos / 
passivos utilizadas pelo plano ou pela entidade patrocinadora, incluindo o uso de anuidades e outras 
técnicas, tais como swaps de longevidade, para gerenciamento do risco. 
147. Para fornecer uma indicação do efeito do plano de benefício definido sobre os seus fluxos de 
caixa futuros, a entidade deve divulgar: 
(a) descrição de quaisquer acordos de custeio e política de custeamento que afetem contribuições 
futuras; 
(b) contribuições esperadas ao plano para o próximo período das demonstrações contábeis; 
(c) informações sobre o perfil de vencimento da obrigação de benefício definido. Isto inclui a duração 
média ponderada da obrigação de benefício definido e pode incluir outras informações sobre os 
prazos de distribuição de pagamentos de benefícios, tais como uma análise de vencimentos dos 
pagamentos de benefícios. 
Planos multiempregadores 
148. Caso participe de plano de benefício definido multiempregador, a entidade deve divulgar: 



 

(a) descrição dos acordos de custeio, incluindo o método utilizado para determinar a taxa de 
contribuições da entidade e quaisquer requisitos mínimos de custeio; 
(b) descrição da medida em que a entidade pode ser responsável perante o plano por obrigações de 
outras entidades, em conformidade com os termos e condições do plano multiempregador; 
(c) descrição de qualquer alocação convencionada de déficit ou superávit sobre: 
(i) o encerramento do plano; ou 
(ii) a saída do plano por parte da entidade. 
(d) caso a entidade contabilize esse plano como se este fosse plano de contribuição definida de 
acordo com o item 34, a entidade deve divulgar o seguinte, complementarmente às informações 
exigidas por (a) a (c) , ao invés das informações exigidas pelos itens 139 a 147: 
(i) o fato de que o plano é um plano de benefício definido; 
(ii) a razão pela qual não estão disponíveis informações suficientes para permitir que a entidade 
contabilize o plano como um plano de benefício definido; 
(iii) as contribuições esperadas para o plano para o próximo período das demonstrações contábeis; 
(iv) informações sobre qualquer déficit ou superávit no plano que possa afetar o valor de 
contribuições futuras, incluindo a base utilizada para determinar o déficit ou superávit e as 
implicações, se houver, para a entidade; 
(v) uma indicação do nível de participação da entidade no plano em comparação com outras 
entidades participantes. Exemplos de medidas que podem fornecer essa indicação incluem a 
proporção da entidade sobre as contribuições totais ao plano ou a proporção da entidade sobre o 
número total de participantes ativos, participantes aposentados e antigos participantes com direito a 
benefícios, se essas informações estiverem disponíveis. 
Planos de benefício definido que compartilham riscos entre várias entidades sob controle comum 
149. Caso a entidade participe de plano de benefício definido que compartilhar os riscos entre 
entidades sob controle comum, ela deve divulgar: 
(a) o acordo contratual ou política conveniada para a cobrança do custo líquido de benefício definido 
ou o fato de que referida política não exista; 
(b) a política de determinação da contribuição a ser paga pela entidade; 
(c) se a entidade contabilizar uma alocação do custo líquido de benefício definido, conforme indicado 
no item 41, todas as informações sobre o plano como um todo exigidas pelos itens 135 a 147; 
(d) se a entidade contabilizar a contribuição a pagar no período, conforme indicado no item 41, as 
informações sobre o plano como um todo exigidas pelos itens 135 a 137, 139, 142 a 144 e 147(a) e 
(b) . 
150. As informações exigidas pelo item 149(c) e (d) podem ser divulgadas por meio de referência 
cruzada com divulgações nas demonstrações contábeis de outra entidade de grupo se: 
(a) as demonstrações contábeis desse grupo de entidade identificarem e divulgarem separadamente 
as informações exigidas sobre o plano; e 
(b) as demonstrações contábeis desse grupo de entidade estiverem disponíveis a usuários das 
demonstrações contábeis sob os mesmos termos que as demonstrações contábeis da entidade e ao 
mesmo tempo, ou antes, que as demonstrações contábeis da entidade. 
Requisitos de divulgação em outras normas 151. Quando exigido pela NBC TG 05, a entidade deve 
divulgar informações sobre: 
(a) transações com partes relacionadas com planos de benefícios 
pós-emprego; e 
(b) benefícios pós-emprego para o pessoal-chave da administração. 
152. Quando exigido pela NBC TG 25, a entidade deve divulgar informações sobre passivos 
contingentes decorrentes de obrigações de benefícios pós-emprego. 
Outros benefícios de longo prazo a empregados 153. Outros benefícios de longo prazo a empregados 
incluem itens como, por exemplo, os seguintes, se a entidade não espera que sejam integralmente 



 

liquidados em até doze meses após o período a que se referem as demonstrações contábeis em que 
os empregados prestarem os respectivos serviços: 
(a) ausências remuneradas de longo prazo, como, por exemplo, licença por tempo de serviço ou 
licença sabática; 
(b) jubileu ou outros benefícios por tempo de serviço; 
(c) benefícios de invalidez de longo prazo; 
(d) participação nos lucros e bônus; e 
(e) remuneração diferida. 
154. A mensuração de outros benefícios de longo prazo a empregados não está normalmente sujeita 
ao mesmo grau de incerteza que a mensuração de benefícios pós-emprego. Por essa razão, esta 
Norma requer um método simplificado de contabilização no caso de outros benefícios de longo 
prazo a empregados. Diferentemente da contabilização exigida para benefícios pós-emprego, esse 
método não deve reconhecer remensurações em outros resultados abrangentes. 
Reconhecimento e mensuração 
155. Ao reconhecer e mensurar o superávit ou déficit em outro plano de benefícios de longo prazo a 
empregados, a entidade deve aplicar os itens 56 a 98 e 113 a 115. A entidade deve aplicar os itens 
116 a 119 no reconhecimento e mensuração de qualquer direito a reembolso. 
156. Para outros benefícios de longo prazo a empregados, a entidade deve reconhecer o montante 
líquido dos seguintes valores em resultado, exceto se outra norma exigir ou permitir a inclusão no 
custo de ativo: 
(a) custo do serviço (ver itens 66 a 112) ; 
(b) juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido (ver itens 123 a 126) ; 
e 
(c) remensurações do valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido (ver itens 127 a 130) . 
157. Uma forma de outros benefícios de longo prazo a empregados é o benefício de invalidez de 
longo prazo. Se o nível de benefício depender do tempo de serviço, a obrigação surge a partir da 
prestação do serviço. A mensuração dessa obrigação reflete a probabilidade de que o pagamento 
venha a ser exigido e a duração de tempo pela qual se espera que o pagamento seja feito. Se o nível 
de benefício for o mesmo para qualquer empregado inválido, independentemente do tempo de 
serviço, o custo esperado desses benefícios é reconhecido quando o evento que gera o benefício de 
longo prazo de invalidez ocorrer. 
Divulgação 
158. Embora esta Norma não exija divulgações específicas sobre outros benefícios de longo prazo 
aos empregados, outras normas podem requerer tais divulgações. Por exemplo, a NBC TG 05 requer 
divulgações sobre benefícios a empregados para os administradores da entidade. A NBC TG 26 
requer a divulgação das despesas de benefícios a empregados. 
Benefícios rescisórios 
159. Esta Norma trata de benefícios rescisórios separadamente de outros benefícios a empregados, 
porque o evento gerador da obrigação é a rescisão do contrato de trabalho e não a prestação do 
serviço pelo empregado. Benefícios rescisórios resultam da decisão da entidade de rescindir o 
contrato de trabalho ou da decisão do empregado de aceitar uma oferta de benefícios por parte da 
entidade em troca da rescisão do contrato de trabalho. 
160. Benefícios rescisórios não incluem benefícios aos empregados decorrentes da rescisão do 
contrato de trabalho a pedido do empregado sem uma oferta da entidade ou como resultado de 
aposentadoria compulsória, uma vez que esses benefícios são benefícios 
pós-emprego. Algumas entidades fornecem um nível menor de benefício para rescisão do contrato 
de trabalho a pedido do empregado (na essência, benefício pós-emprego) do que para a rescisão do 
contrato de trabalho a pedido da entidade. A diferença entre o benefício fornecido pela rescisão do 
contrato de trabalho a pedido do empregado e o benefício maior fornecido por rescisão a pedido da 
entidade constitui benefício rescisório. 



 

161. A forma do benefício ao empregado não determina se ele é fornecido em troca de serviço ou 
em troca da rescisão do contrato de trabalho do empregado. Benefícios rescisórios são tipicamente 
pagamentos em parcela única, mas, algumas vezes, incluem também: 
(a) melhoria de benefícios pós-emprego, seja indiretamente, por meio de plano de benefícios aos 
empregados, ou diretamente; 
(b) salário até o final do período de aviso específico, se o empregado não mais prestar serviços que 
proporcionem benefícios econômicos à entidade. 
162. Indicadores de que um benefício a empregados é fornecido em troca de serviços incluem os 
seguintes: 
(a) o benefício depende da prestação de serviços futuros (incluindo benefícios que aumentam se 
serviços adicionais forem prestados) ; 
(b) o benefício é fornecido de acordo com os termos de plano de benefícios a empregados. 
163. Alguns benefícios rescisórios são fornecidos de acordo com os termos de plano de benefícios a 
empregados existente. Por exemplo, eles podem ser especificados por lei, pelo contrato de trabalho 
ou por acordo sindical, ou podem ser implícitos como resultado da prática passada da entidade de 
fornecer benefícios similares. Como outro exemplo, se a entidade disponibiliza uma oferta de 
benefícios, por mais do que um curto período, ou se exista mais do que um curto período entre a 
oferta e a data esperada de efetiva rescisão, a entidade considera se estabeleceu novo plano de 
benefícios aos empregados e, assim, se os benefícios oferecidos em razão desse plano são benefícios 
rescisórios ou benefícios pós-emprego. Benefícios a empregados fornecidos de acordo com os 
termos de plano de benefícios a empregados são benefícios rescisórios se resultarem da decisão da 
entidade de rescindir o contrato de trabalho do empregado e não dependerem da prestação de 
serviços futuros. 
164. Alguns benefícios a empregados são fornecidos independentemente do motivo do desligamento 
do empregado. O pagamento desses benefícios é certo (sujeito a quaisquer requisitos de aquisição 
de direito ou de serviço mínimo) , mas o momento desse pagamento é incerto. Embora esses 
benefícios sejam descritos, em alguns países, como indenizações rescisórias ou gratificações por 
desligamento, eles são benefícios pós-emprego, e não benefícios rescisórios, e a entidade deve 
contabilizá-los como benefícios pós-emprego. 
Reconhecimento 
165. A entidade deve reconhecer um passivo e uma despesa com benefícios rescisórios no momento 
que ocorrer primeiro dentre as seguintes datas: 
(a) quando a entidade não mais puder cancelar a oferta desses benefícios; e 
(b) quando a entidade reconhecer os custos de reestruturação que estiver no alcance da NBC TG 25 e 
envolver o pagamento de benefícios rescisórios. 
166. Para benefícios rescisórios devidos em razão da decisão do empregado de aceitar uma oferta de 
benefícios em troca da rescisão do contrato de trabalho, o momento em que a entidade não pode 
mais cancelar a oferta desses benefícios é a data que ocorrer primeiro dentre as seguintes opções: 
(a) quando o empregado aceita a oferta; 
(b) quando uma restrição (por exemplo, exigência legal, regulatória ou contratual ou outra restrição) 
sobre a capacidade da entidade de cancelar a oferta passar a ter efeito. Isto se daria no momento em 
que a oferta fosse feita, se a restrição existisse no momento da oferta. 
167. Para benefícios rescisórios devidos como resultado da decisão da entidade em rescindir o 
contrato de trabalho do empregado, a entidade não pode mais cancelar a oferta quando tiver 
comunicado aos empregados afetados um plano de rescisão que atenda a todos os critérios 
seguintes: 
(a) as medidas necessárias para a conclusão do plano indicam ser improvável que serão feitas 
mudanças significativas no plano; 



 

(b) o plano identifica o número de empregados cujo contrato de trabalho deve ser rescindido, suas 
classificações de cargo ou funções e suas localizações (mas o plano não necessita identificar cada 
empregado individualmente) e a data de conclusão esperada; 
(c) o plano estabelece os benefícios rescisórios que os empregados receberão, em detalhes 
suficientes de forma que os empregados possam determinar o tipo e o montante dos benefícios que 
receberão quando seu contrato de trabalho for rescindido. 
168. Quando a entidade reconhecer benefícios rescisórios, ela pode ter também a necessidade de 
contabilizar uma alteração ou redução (encurtamento/curtailment) em outros benefícios a 
empregados (ver item 103) . 
Mensuração 
169. A entidade deve mensurar benefícios rescisórios no reconhecimento inicial, mensurando e 
reconhecendo mudanças subsequentes, de acordo com a natureza do benefício a empregados, 
ficando evidente que os benefícios rescisórios são uma melhoria de benefícios pós-emprego, a 
entidade deve aplicar os requisitos para benefícios pós-emprego. Do contrário: 
(a) se a entidade espera que os benefícios rescisórios sejam integralmente liquidados em até doze 
meses após o período a que se referem as demonstrações contábeis em que o benefício rescisório 
for reconhecido, ela deve aplicar os requisitos para benefícios de curto prazo a empregados; 
(b) se a entidade não espera que os benefícios rescisórios sejam integralmente liquidados em até 
doze meses após o período a que se referem as demonstrações contábeis, a entidade deve aplicar os 
requisitos para outros benefícios de longo prazo a empregados. 
170. Dado que benefícios rescisórios não são fornecidos em troca de serviços, os itens 70 a 74 
relativos à atribuição do benefício a períodos de serviço não são relevantes. 
Divulgação 
171. Embora esta Norma não exija divulgações específicas sobre benefícios rescisórios, outras 
normas emitidas pelo CFC podem exigir tais divulgações. Por exemplo, a NBC TG 05 exige divulgações 
sobre os benefícios rescisórios de administradores da entidade. 
A NBC TG 26 exige a divulgação das despesas de benefícios aos empregados. 
Disposições Transitórias 
172. (Eliminado) . 
173. A entidade deve aplicar esta Norma de forma retrospectiva, de acordo com a NBC TG 23 - 
Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro, exceto nas seguintes situações: 
(a) a entidade não precisa ajustar o valor contábil de ativos não alcançados por esta Norma em razão 
das mudanças em custos de benefícios a empregados que foram incluídos no valor contábil antes da 
data de aplicação inicial. A data de aplicação inicial é o início do período anterior mais antigo 
apresentado na primeira demonstração contábil em que a entidade adotar esta Norma; 
(b) em demonstrações contábeis referentes a exercícios sociais iniciados antes de 1º de janeiro de 
2014, a entidade não precisa apresentar informações comparativas para as divulgações exigidas pelo 
item 145 sobre a sensibilidade da obrigação de benefício definido. 
 
RESOLUÇÃO Nº 1.426, DE 25 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 30/01/2013 (nº 21, Seção 
1, pág. 155) 
Dá nova redação à NBC TG 36 - Demonstrações Consolidadas. 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e 
com fundamento no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/46, alterado pela Lei nº 
12.249/10, resolve: 
Art. 1º - Dar nova redação à NBC TG 36 - Demonstrações Consolidadas, anexa à presente Resolução, 
que tem por base o Pronunciamento Técnico CPC 36 (R3) (IFRS 10 do IASB). 
Art. 2º - Revogar as Resoluções CFC nºs 1.240/09 e 1.351/11 e o Art. 6º da Resolução CFC nº 
1.273/10, publicadas no D.O.U., Seção I, de 4/12/09, 12/8/11 e 28/1/10, respectivamente. 
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Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos exercícios 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2013. 
JUAREZ DOMINGUES CARNEIRO - Presidente do Conselho 
ANEXO 
Ata CFC nº 973 
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 
NBC TG 36 - Demonstrações Consolidadas 
Objetivo 
1. O objetivo desta Norma é estabelecer princípios para a apresentação e a elaboração de 
demonstrações consolidadas quando a entidade controla uma ou mais entidades. 
Atingindo o objetivo 
2.Para atingir o objetivo do item 1, esta Norma: 
(a)exige que a entidade (controladora) que controle uma ou mais entidades (controladas) apresente 
demonstrações consolidadas; 
(b)define o princípio de controle e estabelece controle como a base para a consolidação; 
(c)define como aplicar o princípio de controle para identificar se um investidor controla a investida e, 
portanto, deve consolidála; e 
(d)define os requisitos contábeis para a elaboração de demonstrações consolidadas. 
3.Esta Norma não trata dos requisitos contábeis para combinação de negócios e seus efeitos sobre a 
consolidação, incluindo ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) resultante de 
combinação de negócios (ver NBC TG 15 - Combinação de Negócios). 
Alcance 
4.A entidade que seja controladora deve apresentar demonstrações consolidadas. Esta Norma se 
aplica a todas essas entidades, com as seguintes exceções: 
(a)a controladora pode deixar de apresentar as demonstrações consolidadas somente se satisfizer 
todas as condições a seguir, além de permitido legalmente: 
(i) a controladora é ela própria uma controlada (integral ou parcial) de outra entidade, a qual, em 
conjunto com os demais proprietários, incluindo aqueles sem direito a voto, foram consultados e não 
fizeram objeção quanto à não apresentação das demonstrações consolidadas pela controladora; 
(ii) seus instrumentos de dívida ou patrimoniais não são negociados publicamente (bolsa de valores 
nacional ou estrangeira ou mercado de balcão, incluindo mercados locais e regionais); 
(iii) ela não tiver arquivado nem estiver em processo de arquivamento de suas demonstrações 
contábeis na Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão regulador, visando à distribuição 
pública de qualquer tipo ou classe de instrumento no mercado de capitais; e 
(iv) a controladora final, ou qualquer controladora intermediária da controladora, disponibiliza ao 
público suas demonstrações consolidadas em conformidade com as normas do CFC; 
(b)planos de benefícios pós-emprego ou outros planos de benefícios de longo prazo a empregados 
aos quais seja aplicável a NBC TG 33 - Benefícios a Empregados. 
4A. Se a controladora final, ou qualquer controladora intermediária da controladora, disponibilizar 
demonstrações consolidadas em IFRS, como editadas pelo IASB, atende a condição prevista no item 
4(a)(iv). 
4B. A isenção a que se refere o item 4(a)(iv) somente pode ser obtida se a controladora final, ou 
qualquer controladora intermediária da controladora, estiver sujeita a regulamentação brasileira e 
disponibilizar demonstrações consolidadas no Brasil. 
Controle 
5.O investidor, independentemente da natureza de seu envolvimento com a entidade (investida), 
deve determinar se é controlador avaliando se controla a investida. 
6.O investidor controla a investida quando está exposto a, ou tem direitos sobre, retornos variáveis 
decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar esses retornos por 
meio de seu poder sobre a investida. 



 

7.Assim, o investidor controla a investida se, e somente se, o investidor possuir todos os atributos 
seguintes: 
(a)poder sobre a investida (ver itens 10 a 14); 
(b)exposição a, ou direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a 
investida (ver itens 15 e 16); e 
(c)a capacidade de utilizar seu poder sobre a investida para afetar o valor de seus retornos (ver itens 
17 e 18). 
8.O investidor deve considerar todos os fatos e as circunstâncias ao avaliar se controla a investida. O 
investidor deve reavaliar se controla a investida, caso fatos e circunstâncias indiquem que há 
mudanças em um ou mais dos três elementos de controle relacionados no item 7 (ver itens B80 a 
B85). 
9.Dois ou mais investidores controlam coletivamente a investida quando devem agir em conjunto 
para dirigir as atividades relevantes. Nesses casos, como nenhum investidor pode dirigir as atividades 
sem a cooperação dos demais, nenhum investidor individualmente controla a investida. Cada 
investidor deve contabilizar sua participação na investida de acordo com as normas, as 
interpretações e os comunicados técnicos do CFC relevantes, como, por exemplo, a NBC TG 19 - 
Negócios em Conjunto, a NBC TG 18 - 
Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto ou a NBC 
TG 38 - Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração. 
Poder 
10.O investidor tem poder sobre a investida quando tem direitos existentes que lhe dão a capacidade 
atual de dirigir as atividades relevantes, ou seja, as atividades que afetam significativamente os 
retornos da investida. 
11.O poder decorre de direitos. Algumas vezes, avaliar o poder é simples, como, por exemplo, 
quando o poder sobre a investida é obtido direta e exclusivamente dos direitos de voto concedidos 
por instrumentos patrimoniais, tais como ações, e pode ser avaliado considerando-se os direitos de 
voto decorrentes dessas participações acionárias. Em outros casos, a avaliação é mais complexa e 
exige que mais de um fator seja considerado, como, por exemplo, quando o poder resulta de um ou 
mais acordos contratuais. 
12.O investidor com a capacidade atual de dirigir as atividades relevantes tem poder mesmo que 
seus direitos de direção ainda estejam por ser exercidos. Evidências de que o investidor tem dirigido 
atividades relevantes podem ajudar a determinar se o investidor tem poder, mas essas evidências, 
por si só, não são conclusivas no sentido de determinar se o investidor tem poder sobre a investida. 
13.Se dois ou mais investidores têm, cada um deles, direitos existentes que lhes dão a capacidade 
unilateral de dirigir diferentes atividades relevantes, o investidor que tem a capacidade atual de 
dirigir as atividades que afetam de forma mais significativa os retornos da investida tem poder sobre 
ela. 
14.O investidor pode ter poder sobre a investida mesmo que outras entidades tenham direitos 
existentes que lhes deem a capacidade atual de participar da direção das atividades relevantes, 
como, por exemplo, quando outra entidade tem influência significativa. Contudo, o investidor que 
detêm apenas direitos de proteção não tem poder sobre a investida (ver itens B26 a B28) e, 
consequentemente, não controla a investida. 
Retornos 
15.O investidor está exposto a, ou tem direitos sobre, retornos variáveis como resultado de seu 
envolvimento com a investida quando os retornos do investidor decorrentes de seu envolvimento 
têm o potencial de variar conforme o resultado do desempenho da investida. Os retornos do 
investidor podem ser somente positivos, somente negativos ou ambos, positivos e negativos. 



 

16.Embora somente o investidor possa controlar a investida, mais de uma parte pode participar dos 
retornos da investida. Por exemplo, os titulares de participações de não controladores podem 
participar dos lucros ou distribuições da investida. 
Relação entre poder e retornos 
17.O investidor controla a investida se possui não apenas poder sobre a investida e exposição a, ou 
direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida, mas também a 
capacidade de usar seu poder para afetar seus retornos decorrentes de seu envolvimento com a 
investida. 
18.Assim, o investidor com direitos de tomada de decisões deve determinar se é um principal ou um 
agente. O investidor que é agente de acordo com os itens B58 a B72 não controla a investida quando 
exerce direitos de tomada de decisões a ele delegados. 
Requisitos contábeis 
19.A controladora deve elaborar demonstrações consolidadas utilizando políticas contábeis 
uniformes para transações similares e outros eventos em circunstâncias similares. 
20.A consolidação da investida se inicia a partir da data em que o investidor obtiver o controle da 
investida e cessa quando o investidor perder o controle da investida. 
21.Os itens B86 a B93 estabelecem orientação para a elaboração de demonstrações consolidadas. 
Participação de não controladores 
22.A controladora deve apresentar as participações de não controladores no balanço patrimonial 
consolidado, dentro do patrimônio líquido, separadamente do patrimônio líquido dos proprietários 
da controladora. 
23.Mudanças na participação societária detida por controladores de controladora na controlada que 
não resultam na perda de controle da controlada pela controladora constituem transações 
patrimoniais (ou seja, transações com os sócios, tais quais operações de aquisição de suas próprias 
ações para manutenção em tesouraria). 
24.Os itens B94 a B96 estabelecem orientação para a contabilização de participações de não 
controladores em demonstrações consolidadas. 
Perda de controle 
25.Se a controladora perder o controle da controlada, a controladora deve: 
(a)desreconhecer os ativos e passivos da ex-controlada do balanço patrimonial consolidado; 
(b)reconhecer o investimento remanescente na ex-controlada, se houver, ao seu valor justo na data 
em que o controle foi perdido e, subsequentemente, contabiliza esse investimento e quaisquer 
montantes a pagar ou a receber da ex-controlada, de acordo com as normas, as interpretações e os 
comunicados técnicos relevantes do CFC. Esse valor justo deve ser considerado como valor justo no 
reconhecimento inicial de ativo financeiro de acordo com a NBC TG 38 ou, quando apropriado, como 
custo no reconhecimento inicial de investimento em coligada ou empreendimento controlado em 
conjunto; 
(c)reconhecer o ganho ou a perda associado à perda do controle atribuível à ex-controladora. 
26.Os itens B97 a B99 estabelecem orientação para a contabilização da perda do controle. 
 
RESOLUÇÃO Nº 1.427, DE 25 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 30/01/2013 (nº 21, Seção 
1, pág. 156) 
Aprova a NBC TG 45 - Divulgação de Participações em Outras Entidades. 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e 
com fundamento no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/46, alterado pela Lei nº 
12.249/10, resolve: 
Art. 1º - Aprovar a NBC TG 45 - Divulgação de Participações em Outras Entidades, anexa à presente 
Resolução, que tem por base o Pronunciamento Técnico CPC 45 (IFRS 12 do IASB). 
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Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos exercícios 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2013. 
 
ANEXO 
Ata CFC nº 973  
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE  
NBC TG 45 - DIVULGAÇÃO DE PARTICIPAÇÕES EM OUTRAS ENTIDADES  
Objetivo 
1. O objetivo desta Norma é exigir que a entidade divulgue informações que permitam aos usuários 
de suas demonstrações contábeis avaliar: 
(a)a natureza de suas participações em outras entidades e os riscos associados a tais participações; e 
(b)os efeitos dessas participações sobre a sua posição financeira, seu desempenho financeiro e seus 
fluxos de caixa. 
Atingindo o objetivo 2. Para atingir o objetivo do item 1, a entidade deve divulgar: 
(a) os julgamentos usados e as premissas significativas consideradas para determinar a natureza de 
sua participação em outra entidade ou acordo e para determinar o tipo de negócio em conjunto no 
qual tem participação (itens 7 a 9); e 
(b) as informações sobre suas participações em: 
(i)controladas (itens 10 a 19); 
(ii)negócios em conjunto e coligadas (itens 20 a 23); e 
(iii) entidades estruturadas que não são controladas pela entidade (entidades estruturadas não 
consolidadas) (itens 24 a 31). 
3. Se as divulgações exigidas por esta Norma, juntamente com as divulgações exigidas por outras 
normas, interpretações e comunicados técnicos do CFC, não atingirem o objetivo do item 1, a 
entidade deve divulgar quaisquer informações adicionais necessárias para atingir esse objetivo. 
4. A entidade deve considerar o nível de detalhe necessário para atingir o objetivo de divulgação e a 
ênfase que deve ser dada a cada uma das exigências desta Norma. Ela deve agregar ou desagregar 
divulgações de modo que informações úteis não sejam obscurecidas, seja pela inclusão de grande 
quantidade de detalhes insignificantes ou pela agregação de itens que possuem características 
diferentes (ver itens B2 a B6). 
Alcance 
5. Esta Norma deve ser aplicada por entidade que tenha participação em quaisquer das seguintes 
situações: 
(a)controladas; 
(b)negócios em conjunto (ou seja, operações em conjunto ou empreendimentos controlados em 
conjunto (joint ventures)); 
(c)coligadas; 
(d) entidades estruturadas não consolidadas. 
6. Esta Norma não se aplica a: 
(a) planos de benefícios pós-emprego ou outros planos de benefícios de longo prazo a empregados 
aos quais se aplique a NBC TG 33 - Benefícios a Empregados; 
(b) demonstrações separadas de entidade às quais se aplique a NBC TG 35 - Demonstrações 
Separadas. Contudo, se a entidade tiver participações em entidades estruturadas não consolidadas e 
elaborar demonstrações separadas como suas únicas demonstrações contábeis, ela deve aplicar os 
requisitos dos itens 24 a 31 ao elaborar essas demonstrações separadas; 
(c) participação detida por entidade que tenha participação em negócio em conjunto, mas que não 
tenha o controle conjunto desse negócio em conjunto, a menos que sua participação resulte em 
influência significativa sobre o acordo ou constitua participação em entidade estruturada; 
(d) participação em outra entidade que seja contabilizada de acordo com a NBC TG 38 - Instrumentos 
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. Contudo, a entidade deve aplicar esta Norma: 



 

(i)quando essa participação for uma participação em coligada ou em empreendimento controlado 
em conjunto (joint venture) que, de acordo com a NBC TG 18 - Investimento em Coligada, em 
Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto, seja mensurada ao valor justo por meio 
do resultado; ou (ii) quando essa participação for uma participação em entidade estruturada não 
consolidada. 
Julgamentos e premissas significativos 
7. A entidade deve divulgar informações sobre julgamentos e premissas significativos que fez (e 
mudanças a esses julgamentos e premissas) ao determinar: 
(a)que tem o controle de outra entidade, ou seja, uma investida, conforme descrito nos itens 5 e 6 da 
NBC TG 36 - Demonstrações Consolidadas; 
(b)que possui o controle conjunto de negócio ou influência significativa sobre outra entidade; e 
(c)o tipo de negócio em conjunto (ou seja, operação em conjunto (joint operation) ou 
empreendimento controlado em conjunto (joint venture)) quando o negócio tiver sido estruturado 
por meio de veículo separado. 
8. Os julgamentos e premissas significativos divulgados de acordo com o item 7 incluem aqueles 
adotados pela entidade quando as mudanças nos fatos e circunstâncias são tais que a conclusão 
sobre se ela tem controle, controle conjunto ou influência significativa se modifica durante o período 
de reporte. 
9. Para dar cumprimento ao item 7, a entidade deve divulgar, por exemplo, julgamentos e premissas 
significativos adotados ao determinar se: 
(a) ela não controla outra entidade, mesmo que detenha mais do que a metade dos direitos de voto 
da outra entidade; 
(b) ela controla outra entidade, mesmo que detenha menos do que a metade dos direitos de voto da 
outra entidade; 
(c) ela é agente ou principal (ver itens 58 a 72 da NBC TG 36); 
(d) ela não tem influência significativa, mesmo que detenha 20% ou mais dos direitos de voto de 
outra entidade; 
(e) ela tem influência significativa, mesmo que detenha menos de 20% dos direitos de voto de outra 
entidade. 
Participação em controlada 
10. A entidade deve divulgar informações que possibilitem aos usuários de suas demonstrações 
consolidadas: 
(a) compreender: 
(i)a composição do grupo econômico; e 
(ii) a participação de sócios não controladores nas atividades e fluxos de caixa do grupo econômico 
(ver item 12); e 
(b) avaliar: 
(i)a natureza e a extensão de restrições significativas sobre sua capacidade de acessar ou usar ativos 
e liquidar passivos do grupo (ver item 13); 
(ii)a natureza dos riscos associados as suas participações em entidades estruturadas consolidadas e 
mudanças nesses riscos (ver itens 14 a 17); 
(ii)os efeitos de mudanças em sua participação societária em controlada que não resultam em perda 
de controle (ver item 18); e 
(iv) os efeitos da perda de controle de controlada durante o período de reporte (ver item 19). 
11. Quando as demonstrações contábeis de controlada utilizadas na elaboração de demonstrações 
consolidadas forem referentes a uma data ou período diferente do das demonstrações consolidadas 
(ver itens B92 e B93 da NBC TG 36), a entidade deve divulgar: 
(a)a data do final do período de reporte das demonstrações contábeis dessa controlada; e 
(b) a razão para utilizar uma data ou um período diferente. 
Participação de não controladores nas atividades e nos fluxos de caixa do grupo econômico 



 

12. A entidade deve divulgar para cada uma de suas controladas que tenha participação de não 
controladores que sejam materiais para a entidade que reporta: 
(a)o nome da controlada; 
(b)a sede (e o país de constituição, se diferente do da sede) da controlada; 
(c)a proporção de participações societárias detidas por sócios não controladores; 
(d)a proporção de direitos de voto detidos por sócios não controladores, se diferente da proporção 
de participações societárias detidas; 
(e)os lucros e os prejuízos alocados à participação de não controladores da controlada durante o 
período de reporte; 
(f)participação de não controladores acumulada da controlada ao final do período de reporte; 
(g) informações financeiras resumidas sobre a controlada (ver item B10). 
Natureza e extensão de restrições significativas 
13. A entidade deve divulgar: 
(a)restrições significativas (por exemplo, restrições legais, contratuais e regulatórias) sobre a sua 
capacidade de acessar ou usar os ativos e liquidar os passivos do grupo, tais como: 
(i)aquelas que restringem a capacidade da controladora ou de suas controladas de transferir caixa ou 
outros ativos para (ou de) outras entidades dentro do grupo econômico; 
(ii) garantias ou outras exigências que possam restringir que dividendos e outras distribuições de 
capital sejam pagos ou que empréstimos e adiantamentos sejam feitos ou pagos a (ou por) outras 
entidades dentro do grupo econômico; 
(b)a natureza e a extensão em que direitos de proteção de sócios não controladores podem restringir 
significativamente a capacidade da entidade de acessar ou usar os ativos e liquidar os passivos do 
grupo (como, por exemplo, quando a controladora é obrigada a liquidar passivos de controlada antes 
de liquidar seus próprios passivos ou quando a aprovação de sócios não controladores é exigida seja 
para acessar os ativos seja para liquidar os passivos de controlada); 
(c) os valores contábeis, nas demonstrações consolidadas, dos ativos e passivos aos quais se aplicam 
essas restrições. 
Natureza dos riscos associados às participações de entidade em entidades estruturadas consolidadas 
14. A entidade deve divulgar os termos de quaisquer acordos contratuais que possam exigir que a 
controladora ou suas controladas forneçam suporte financeiro a uma entidade estruturada 
consolidada, incluindo eventos ou circunstâncias que possam expor a entidade que reporta a 
informação a uma perda (por exemplo, acordos de liquidez ou gatilhos de classificação de crédito 
associados a obrigações de comprar ativos da entidade estruturada ou de fornecer suporte 
financeiro). 
15. Se, durante o período de reporte, a controladora ou quaisquer de suas controladas tiver, sem ter 
a obrigação contratual de fazêlo, fornecido suporte financeiro ou outro a uma entidade estruturada 
consolidada (por exemplo, adquirindo ativos da entidade estruturada ou instrumentos emitidos por 
ela), a entidade deve divulgar: 
(a)o tipo e o valor do suporte fornecido, incluindo situações nas quais a controladora ou suas 
controladas tenham auxiliado a entidade estruturada na obtenção de suporte financeiro; e 
(b)as razões para o fornecimento do suporte. 
16. Se, durante o período de reporte, a controladora ou quaisquer de suas controladas tiver, sem ter 
a obrigação contratual de fazêlo, fornecido suporte financeiro ou outro a uma entidade estruturada 
anteriormente não consolidada e esse fornecimento de suporte tiver resultado no controle da 
entidade estruturada pela entidade, a entidade deve divulgar uma explicação dos fatores relevantes 
para chegar a essa decisão. 
17. A entidade deve divulgar quaisquer intenções atuais de fornecer suporte financeiro, ou outro tipo 
de suporte, a uma entidade estruturada consolidada, incluindo intenções de auxiliar a entidade 
estruturada a obter suporte financeiro. 



 

Mudança na participação societária de controladora em controlada que não resultam na perda de 
controle 
18. A entidade deve apresentar quadro demonstrativo que mostre os efeitos sobre o patrimônio 
líquido atribuível aos proprietários da controladora de quaisquer mudanças na participação 
societária em controlada que não resultam na perda de controle. 
Perda de controle de controlada durante o período de reporte 
19. A entidade deve divulgar o ganho ou a perda, se houver, calculado de acordo com o item 25 da 
NBC TG 36 e: 
(a)a parcela desse ganho ou perda atribuível à mensuração de qualquer investimento retido na ex-
controlada, pelo seu valor justo na data em que o controle é perdido; e 
(b)as rubricas da demonstração do resultado na qual o ganho ou a perda estiver reconhecido (se não 
apresentado separadamente). 
Participação em negócios em conjunto e em coligadas 
20. A entidade deve divulgar informações que possibilitem aos usuários de suas demonstrações 
contábeis avaliar: 
(a)a natureza, a extensão e os efeitos financeiros de suas participações em negócios em conjunto e 
em coligadas, incluindo a natureza e os efeitos de sua relação contratual com os demais investidores 
que têm o controle conjunto, ou influência significativa, sobre os negócios em conjunto e sobre 
coligadas (ver itens 21 e 22); e  
(b)a natureza dos riscos associados as suas participações em empreendimentos controlados em 
conjunto (joint ventures) e em coligadas e as mudanças nesses riscos (ver item 23). 
Natureza, extensão e efeitos financeiros das participações da entidade em negócios em conjunto e 
em coligadas  
21. A entidade deve divulgar: 
(a) para cada negócio em conjunto e coligada que seja material para a entidade que reporta a 
informação: 
(i)o nome do negócio em conjunto ou coligada; 
(ii)a natureza da relação da entidade com o negócio em conjunto ou com a coligada (descrevendo, 
por exemplo, a natureza das atividades do negócio em conjunto ou da coligada e se elas são 
estratégicas para as atividades da entidade); 
(iii)a sede (e o país de constituição, se aplicável e se diferente do da sede) do negócio em conjunto 
ou da coligada; 
(iv) a proporção de participações societárias detidas pela entidade ou participações detidas por 
outros meios (participating share) (acordos contratuais, por exemplo) e, se diferente, a proporção de 
direitos de voto detidos (se aplicável); 
(b) para cada empreendimento controlado em conjunto (joint venture) e coligada que seja material 
para a entidade que reporta a informação: 
(i)se o investimento no empreendimento controlado em conjunto (joint venture) ou na coligada é 
mensurado usando-se o método da equivalência patrimonial ou o valor justo; 
(ii)informações financeiras resumidas sobre o empreendimento controlado em conjunto (joint 
venture) ou sobre coligada, conforme especificado nos itens B12 e B13; 
(iii) se o investimento em empreendimento controlado em conjunto (joint venture) ou em coligada 
for contabilizado usando-se o método da equivalência patrimonial, o valor justo de seu investimento 
no empreendimento controlado em conjunto (joint venture) ou na coligada, se houver preço de 
mercado cotado para o investimento; 
(c) informações financeiras, conforme especificado no item B16, sobre os investimentos da entidade 
em empreendimentos em conjunto (joint ventures) e em coligadas que não sejam individualmente 
materiais: 
(i)de modo agregado para todos os empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures) que 
sejam individualmente imateriais e separadamente; 



 

(ii) de modo agregado para todas as coligadas que sejam individualmente imateriais. 
22. A entidade também deve divulgar: 
(a) a natureza e a extensão de quaisquer restrições significativas (por exemplo, resultantes de 
acordos de empréstimo, exigências regulatórias ou acordos contratuais entre investidores com 
controle conjunto ou influência significativa sobre empreendimento controlado em conjunto (joint 
venture) ou sobre coligada) sobre a capacidade de empreendimentos controlados em conjunto (joint 
ventures) ou de coligadas de transferir recursos à entidade na forma de dividendos ou lucros em 
caixa ou de pagar empréstimos ou adiantamentos feitos pela entidade; 
(b) quando as demonstrações contábeis do empreendimento controlado em conjunto (joint venture) 
ou da coligada, utilizadas na aplicação do método da equivalência patrimonial, forem referentes a 
uma data ou período diferente do das demonstrações contábeis da entidade: 
(i)a data do final do período de reporte das demonstrações contábeis desse empreendimento 
controlado em conjunto (joint venture) ou dessa coligada; e 
(ii) a razão para utilizar uma data ou período diferente; 
(c) a parcela não reconhecida de perdas com empreendimento controlado em conjunto (joint 
venture) ou com coligada, tanto para o período de reporte quanto cumulativamente, se a entidade 
tiver deixado de reconhecer sua parcela das perdas com o empreendimento controlado em conjunto 
(joint venture) ou com a coligada ao aplicar o método da equivalência patrimonial. 
Riscos associados às participações da entidade em empreendimentos controlados em conjunto (joint 
ventures) e em coligadas  
23. A entidade deve divulgar: 
(a)compromissos relacionados com seus empreendimentos controlados em conjunto (joint 
ventures), separadamente do valor de outros compromissos, conforme especificado nos itens B18 a 
B20. 
(b)de acordo com a NBC TG 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, a menos 
que a probabilidade de perda seja remota, os passivos contingentes incorridos com relação a suas 
participações em empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures) ou em coligadas 
(incluindo sua parcela de passivos contingentes incorridos em conjunto com outros investidores que 
tenham o controle conjunto ou influência significativa sobre os empreendimentos controlados em 
conjunto (joint ventures) ou coligadas), separadamente do valor de outros passivos contingentes. 
Participação em entidades estruturadas não consolidadas 
24. A entidade deve divulgar informações que possibilitem aos usuários de suas demonstrações 
contábeis: 
(a)compreender a natureza e a extensão de suas participações em entidades estruturadas não 
consolidadas (ver itens 26 a 28); e 
(b)avaliar a natureza dos riscos associados a suas participações em entidades estruturadas não 
consolidadas e mudanças nesses riscos (ver itens 29 a 31). 
25. As informações exigidas pelo item 24(b) incluem informações sobre a exposição da entidade ao 
risco como resultado do envolvimento que teve com entidades estruturadas não consolidadas em 
períodos anteriores (por exemplo, patrocínio de entidade estruturada), mesmo que, na data de 
reporte, a entidade não tenha mais qualquer envolvimento contratual com a entidade estruturada. 
Natureza das participações 
26. A entidade deve divulgar informações qualitativas e quantitativas sobre suas participações em 
entidades estruturadas não consolidadas, incluindo, entre outras, a natureza, o propósito, o porte e 
as atividades da entidade estruturada e como a entidade estruturada é financiada. 
27. Se a entidade tiver patrocinado uma entidade estruturada não consolidada em relação à qual não 
forneça as informações exigidas pelo item 29 (por exemplo, porque não tem participação na 
entidade na data de reporte), a entidade deve divulgar: 
(a)como determinou quais entidades estruturadas patrocinou; 



 

(b)o resultado dessas entidades estruturadas durante o período de reporte, incluindo uma descrição 
dos tipos de resultado apresentados; e 
(c) o valor contábil (no momento da transferência) de todos os ativos transferidos a essas entidades 
estruturadas durante o período de reporte. 
28. A entidade deve apresentar as informações do item 27(b) e (c) em formato tabular, salvo se 
outro formato for mais adequado, e deve classificar suas atividades de patrocínio em categorias 
relevantes (ver itens B2 a B6). 
Natureza dos riscos 
29. A entidade deve divulgar em formato tabular, salvo se outro formato for mais apropriado, um 
resumo do que segue: 
(a)os valores contábeis dos ativos e passivos reconhecidos em suas demonstrações contábeis 
relativos às suas participações em entidades estruturadas não consolidadas; 
(b)as rubricas do balanço patrimonial em que esses ativos e passivos estiverem reconhecidos; 
(c)o valor que melhor representa a exposição máxima da entidade à perda decorrente de suas 
participações em entidades estruturadas não consolidadas, incluindo como a exposição máxima à 
perda é determinada. Se não puder quantificar sua exposição máxima à perda decorrente de suas 
participações em entidades estruturadas não consolidadas, a entidade deve divulgar esse fato e as 
razões para tanto; 
(d)uma comparação dos valores contábeis dos ativos e passivos da entidade que se referem a suas 
participações em entidades estruturadas não consolidadas e a exposição máxima da entidade a 
perdas decorrentes dessas entidades. 
30. Se durante o período de reporte a entidade tiver, sem ter a obrigação contratual de fazê-lo, 
fornecido suporte financeiro ou outro a uma entidade estruturada não consolidada na qual 
anteriormente teve ou atualmente tenha participação (por exemplo, compra de ativos da entidade 
estruturada ou instrumentos emitidos por ela), a entidade deve divulgar: 
(a)o tipo e o valor do suporte fornecido, incluindo situações nas quais a entidade tenha auxiliado a 
entidade estruturada na obtenção de suporte financeiro; e 
(b)as razões para o fornecimento do suporte. 
31. A entidade deve divulgar quaisquer intenções atuais de fornecer suporte financeiro ou outro tipo 
de suporte a uma entidade estruturada não consolidada, incluindo intenções de auxiliar a entidade 
estruturada a obter suporte financeiro. 
 
RESOLUÇÃO Nº 1.428, DE 25 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 30/01/2013 (nº 21, Seção 
1, pág. 157) 
Aprova a NBC TG 46 - Mensuração do Valor Justo. 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e 
com fundamento no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/46, alterado pela Lei nº 
12.249/10, resolve: 
Art. 1º - Aprovar a NBC TG 46 - Mensuração do Valor Justo, anexa à presente Resolução, que tem por 
base o Pronunciamento Técnico CPC 46 (IFRS 13 do IASB). 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos exercícios 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2013. 
JUAREZ DOMINGUES CARNEIRO 
ANEXO 
Ata CFC nº 973 
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE 
NBC TG 46 - MENSURAÇÃO DO VALOR JUSTO 
Objetivo 
1. O objetivo desta Norma é: 

javascript:link('1')
javascript:link('2')
javascript:link('2')


 

(a)definir valor justo; 
(b)estabelecer em uma única Norma a estrutura para a mensuração do valor justo; e 
(c)estabelecer divulgações sobre mensurações do valor justo. 
2. O valor justo é uma mensuração baseada em mercado e não uma mensuração específica da 
entidade. Para alguns ativos e passivos, pode haver informações de mercado ou transações de 
mercado observáveis disponíveis e para outros pode não haver. Contudo, o objetivo da mensuração 
do valor justo em ambos os casos é o mesmo - estimar o preço pelo qual uma transação não forçada 
para vender o ativo ou para transferir o passivo ocorreria entre parti cipantes do mercado na data de 
mensuração sob condições correntes de mercado (ou seja, um preço de saída na data de 
mensuração do ponto de vista de participante do mercado que detenha o ativo ou o passivo). 
3. Quando o preço para um ativo ou passivo idêntico não é observável, a entidade mensura o valor 
justo utilizando outra técnica de avaliação que maximiza o uso de dados observáveis relevantes e 
minimiza o uso de dados não observáveis. Por ser uma mensuração baseada em mercado, o valor 
justo é mensurado utilizando-se as premissas que os participantes do mercado utilizariam ao 
precificar o ativo ou o passivo, incluindo premissas sobre risco. Como resultado, a intenção da 
entidade de manter um ativo ou de liquidar ou, de outro modo, satisfazer um passivo não é 
relevante ao mensurar o valor justo. 
4. A definição de valor justo se concentra em ativos e passivos porque eles são o objeto primário da 
mensuração contábil. Além disso, esta Norma deve ser aplicada aos instrumentos patrimoniais 
próprios da entidade mensurados ao valor justo. 
Alcance 
5. Esta Norma é aplicável quando outra norma requerer ou permitir mensurações do valor justo ou 
divulgações sobre mensurações do valor justo (e mensurações - tais como valor justo menos 
despesas para vender - baseadas no valor justo ou divulgações sobre essas mensurações), salvo 
conforme especificado nos itens 6 e 7. 
6. Os requisitos de mensuração e divulgação desta Norma não se aplicam a: 
(a)transações de pagamento baseadas em ações dentro do alcance da NBC TG 10 - Pagamento 
Baseado em Ações; 
(b)transações de arrendamento dentro do alcance da NBC 
TG 06 - Operações de Arrendamento Mercantil; e 
(c)mensurações que tenham algumas similaridades com o valor justo, mas que não representem o 
valor justo, como, por exemplo, o valor realizável líquido a que se refere a NBC TG 16 - 
Estoques ou o valor em uso a que se refere a NBC TG 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. 
7. As divulgações requeridas por esta Norma não são exigidas para: 
(a)ativos de planos mensurados ao valor justo de acordo com a NBC TG 33 - Benefícios a 
Empregados; 
(b)(eliminado); e 
(c)ativos cujo valor recuperável seja o valor justo menos as despesas de alienação, de acordo com a 
NBC TG 01. 
8. A estrutura de mensuração do valor justo descrita nesta Norma se aplica tanto à mensuração 
inicial quanto à subsequente se o valor justo for exigido ou permitido por outras normas. 
Mensuração 
Definição de valor justo 
9. Esta Norma define valor justo como o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que 
seria pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do 
mercado na data de mensuração. 
10. O item B2 descreve a abordagem geral de mensuração do valor justo. 
Ativo ou passivo 
11. A mensuração do valor justo destina-se a um ativo ou passivo em particular. Portanto, ao 
mensurar o valor justo, a entidade deve levar em consideração as características do ativo ou passivo 



 

se os participantes do mercado, ao precificar o ativo ou o passivo na data de mensuração, levarem 
essas características em consideração. 
Essas características incluem, por exemplo: 
(a)a condição e a localização do ativo; e 
(b) restrições, se houver, para a venda ou o uso do ativo. 
12. O efeito sobre a mensuração resultante de uma característica específica pode diferir dependendo 
de como essa característica é levada em consideração pelos participantes do mercado. 
13. O ativo ou o passivo mensurado ao valor justo pode ser qualquer um dos seguintes: 
(a)um ativo ou passivo individual (por exemplo, um instrumento financeiro ou um ativo não 
financeiro); ou 
(b)um grupo de ativos, grupo de passivos ou grupo de ativos e passivos (por exemplo, uma unidade 
geradora de caixa ou um negócio). 
14. A determinação de se o ativo ou o passivo é ativo ou passivo independente, grupo de ativos, 
grupo de passivos ou grupo de ativos e passivos para fins de reconhecimento ou divulgação, depende 
de sua unidade de contabilização (unit of account). A unidade de contabilização (unit of account) 
para o ativo ou o passivo deve ser determinada de acordo com a norma que exigir ou permitir a 
mensuração do valor justo, salvo conforme previsto nesta Norma. 
Transação 
15. A mensuração do valor justo presume que o ativo ou o passivo é trocado em uma transação não 
forçada entre participantes do mercado para a venda do ativo ou a transferência do passivo na data 
de mensuração nas condições atuais de mercado. 
16. A mensuração do valor justo presume que a transação para a venda do ativo ou transferência do 
passivo ocorre: 
(a)no mercado principal para o ativo ou passivo; ou 
(b)na ausência de mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou passivo. 
17. A entidade não necessita empreender uma busca exaustiva de todos os possíveis mercados para 
identificar o mercado principal ou, na ausência de mercado principal, o mercado mais vantajoso, mas 
ela deve levar em consideração todas as informações que estejam disponíveis. Na ausência de 
evidência em contrário, presumese que o mercado no qual a entidade normalmente realizaria a 
transação para a venda do ativo ou para a transferência do passivo seja o mercado principal ou, na 
ausência de mercado principal, o mercado mais vantajoso. 
18. Se houver mercado principal para o ativo ou passivo, a mensuração do valor justo deve 
representar o preço nesse mercado (seja esse preço diretamente observável ou estimado utilizando-
se outra técnica de avaliação), ainda que o preço em mercado diferente seja potencialmente mais 
vantajoso na data de mensuração. 
19. A entidade deve ter acesso ao mercado principal (ou mais vantajoso) na data de mensuração. 
Como diferentes entidades (e negócios dentro dessas entidades) com diferentes atividades podem 
ter acesso a diferentes mercados, o mercado principal (ou mais vantajoso) para o mesmo ativo ou 
passivo pode ser diferente para diferentes entidades (e negócios dentro dessas entidades). Portanto, 
o mercado principal (ou mais vantajoso) (e, assim, os participantes do mercado) deve ser 
considerado do ponto de vista da entidade, permitindo assim diferenças entre entidades com 
atividades diferentes. 
20. Embora a entidade deva ser capaz de acessar o mercado, ela não precisa ser capaz de vender o 
ativo específico ou transferir o passivo específico na data de mensuração para que possa mensurar o 
valor justo com base no preço desse mercado. 
21. Ainda que não haja mercado observável para o fornecimento de informações de preços em 
relação à venda de um ativo ou à transferência de um passivo na data de mensuração, a mensuração 
do valor justo deve presumir que uma transação ocorra naquela data, considerada do ponto de vista 
de um participante do mercado que detenha o ativo ou deva o passivo. Essa transação presumida 



 

estabelece uma base para a estimativa do preço para a venda do ativo ou para a transferência do 
passivo. 
Participantes do mercado 
22. A entidade deve mensurar o valor justo de um ativo ou passivo utilizando as premissas que os 
participantes do mercado utilizariam ao precificar o ativo ou o passivo, presumindo-se que os 
participantes do mercado ajam em seu melhor interesse econômico. 
23. Ao desenvolver essas premissas, a entidade não precisa identificar participantes do mercado 
específicos. Em vez disso, a entidade deve identificar características que distinguem os participantes 
do mercado de modo geral, considerando fatores específicos para todos os itens seguintes: 
(a)ativo ou passivo; 
(b)mercado principal (ou mais vantajoso) para o ativo ou passivo; e 
(c)participantes do mercado com os quais a entidade realizaria uma transação nesse mercado. 
Preço 
24. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de 
um passivo em uma transação não forçada no mercado principal (ou mais vantajoso) na data de 
mensuração nas condições atuais de mercado (ou seja, preço de saída), independentemente de esse 
preço ser diretamente observável ou estimado utilizando-se outra técnica de avaliação. 
25. O preço no mercado principal (ou mais vantajoso) utilizado para mensurar o valor justo do ativo 
ou passivo não deve ser ajustado para refletir custos de transação. Os custos de transação devem ser 
contabilizados de acordo com outras normas. Os custos de transação não são uma característica de 
um ativo ou passivo; em vez disso, são específicos de uma transação e podem diferir dependendo de 
como a entidade realizar a transação para o ativo ou passivo. 
26. Os custos de transação não incluem custos de transporte. 
Se a localização for uma característica do ativo (como pode ser o caso para, por exemplo, uma 
commodity), o preço no mercado principal (ou mais vantajoso) deve ser ajustado para refletir os 
custos, se houver, que seriam incorridos para transportar o ativo de seu local atual para esse 
mercado. 
Aplicação a ativos não financeiros 
Melhor uso possível para ativos não financeiros 
27. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração a capacidade do 
participante do mercado de gerar benefícios econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso 
possível (highest and best use) ou vendendo-o a outro participante do mercado que utilizaria o ativo 
em seu melhor uso. 
28. O melhor uso possível de um ativo não financeiro leva em conta o uso do ativo que seja 
fisicamente possível, legalmente permitido e financeiramente viável, conforme abaixo: 
(a)um uso que seja fisicamente possível leva em conta as características físicas do ativo que os 
participantes do mercado levariam em conta ao precificar o ativo (por exemplo, a localização ou o 
tamanho do imóvel); 
(b)um uso que seja legalmente permitido leva em conta quaisquer restrições legais sobre o uso do 
ativo que os participantes do mercado levariam em conta ao precificá-lo (por exemplo, as regras de 
zoneamento aplicáveis a um imóvel); 
(c)um uso que seja financeiramente viável leva em conta se o uso do ativo que seja fisicamente 
possível e legalmente permitido gera receita ou fluxos de caixa adequados (levando em conta os 
custos para converter o ativo para esse uso) para produzir o retorno do investimento que os 
participantes do mercado exigiriam do investimento nesse ativo colocado para esse uso. 
29. O melhor uso possível é determinado do ponto de vista dos participantes do mercado, ainda que 
a entidade pretenda um uso diferente. Contudo, presume-se que o uso atual pela entidade de ativo 
não financeiro seja o seu melhor uso, a menos que o mercado ou outros fatores sugiram que um uso 
diferente pelos participantes do mercado maximizaria o valor do ativo. 



 

30. Para proteger sua posição competitiva, ou por outras razões, a entidade pode pretender não 
utilizar ativamente um ativo não financeiro adquirido ou pode pretender não utilizá-lo de acordo 
com o seu melhor uso possível. Por exemplo, um ativo intangível adquirido que a entidade planeje 
utilizar defensivamente impedindo que outros o utilizem. Não obstante, a entidade deve mensurar o 
valor justo de ativo não financeiro presumindo o seu melhor uso possível pelos participantes do 
mercado. 
Premissa de avaliação para ativos não financeiros 31. O melhor uso possível (highest and best use) de 
ativo não financeiro estabelece a premissa de avaliação utilizada para mensurar o valor justo do 
ativo, conforme abaixo: 
(a)o melhor uso possível de ativo não financeiro pode oferecer o valor máximo aos participantes do 
mercado por meio de seu uso em combinação com outros ativos como um grupo (conforme 
instalados ou, de outro modo, configurados para uso) ou em combinação com outros ativos e 
passivos (por exemplo, um negócio); 
(i)se o melhor uso possível do ativo for o uso do ativo em combinação com outros ativos ou com 
outros ativos e passivos, o valor justo do ativo é o preço que seria recebido em uma transação atual 
para a venda do ativo, presumindo-se que o ativo seria utilizado com outros ativos ou com outros 
ativos e passivos e que esses ativos e passivos (ou seja, seus ativos complementares e os respectivos 
passivos) estariam disponíveis aos participantes do mercado; 
(ii)os passivos associados ao ativo e aos ativos complementares incluem passivos que financiem 
capital de giro, mas não incluem passivos utilizados para financiar outros ativos que não aqueles 
compreendidos no grupo de ativos; 
(iii)as premissas sobre o melhor uso de ativo não financeiro devem ser consistentes para todos os 
ativos (para os quais o melhor uso seja relevante) do grupo de ativos ou do grupo de ativos e 
passivos dentro do qual o ativo seria utilizado; 
(b)o melhor uso possível de ativo não financeiro poderia fornecer o valor máximo para os 
participantes do mercado de forma individual. Se o melhor uso possível do ativo for utilizá-lo de 
forma individual, o seu valor justo deve ser o preço que seria recebido em uma transação atual pela 
venda do ativo a participantes do mercado que o utilizariam de forma individual. 
32. A mensuração do valor justo de ativo não financeiro presume que o ativo seja vendido de forma 
consistente com a unidade de contabilização especificada em outras normas (que pode ser um ativo 
individual). Esse é o caso mesmo quando essa mensuração do valor justo presume que o melhor uso 
possível do ativo é utilizá-lo em combinação com outros ativos ou com outros ativos e passivos, já 
que a mensuração do valor justo presume que o participante do mercado já detém os ativos 
complementares e os passivos correspondentes. 
33. O item B3 descreve a aplicação do conceito de premissa de avaliação para ativos não financeiros. 
Aplicação a passivos e a instrumentos patrimoniais próprios da entidade Princípios gerais 34. A 
mensuração do valor justo presume que um passivo financeiro ou não financeiro ou o instrumento 
patrimonial próprio da entidade (por exemplo, participações patrimoniais emitidas como 
contraprestação em combinação de negócios) seja transferido a um participante do mercado na data 
de mensuração. A transferência de passivo ou de instrumento patrimonial próprio da entidade 
presume o seguinte: 
(a)o passivo permaneceria em aberto e o cessionário participante do mercado ficaria obrigado a 
satisfazer a obrigação. O passivo não seria liquidado com a contraparte nem seria, de outro modo, 
extinto na data de mensuração; 
(b)o instrumento patrimonial próprio da entidade permaneceria em aberto e o cessionário 
participante do mercado assumiria os direitos e as responsabilidades a ele associados. O instrumento 
não seria cancelado nem, de outro modo, extinto na data de mensuração. 
35. Mesmo quando não há mercado observável para fornecer informações de preços em relação à 
transferência de passivo ou de instrumento patrimonial próprio da entidade (por exemplo, devido a 
restrições contratuais ou outras restrições legais que impeçam a transferência desses itens), pode 



 

haver mercado observável para esses itens se eles forem mantidos por outras partes como ativos 
(por exemplo, título de dívida corporativo ou opção de compra sobre ações da entidade). 
36. Em todos os casos, a entidade deve maximizar o uso de dados observáveis relevantes e deve 
minimizar o uso de dados não observáveis para atingir o objetivo da mensuração do valor justo, qual 
seja, estimar o preço pelo qual uma transação não forçada para a transferência do passivo ou 
instrumento patrimonial ocorreria entre participantes do mercado na data de mensuração nas 
condições atuais de mercado. 
Passivos e instrumentos patrimoniais mantidos por outras partes como ativos 37. Quando um preço 
cotado para a transferência de passivo ou instrumento patrimonial próprio da entidade idêntico ou 
similar não está disponível, e o item idêntico é mantido por outra parte como ativo, a entidade deve 
mensurar o valor justo do passivo ou instrumento patrimonial do ponto de vista de participante do 
mercado que detenha o item idêntico como ativo na data de mensuração. 
38. Nesses casos, a entidade deve mensurar o valor justo do passivo ou instrumento patrimonial da 
seguinte forma: 
(a)utilizando o preço cotado em mercado ativo para o item idêntico mantido por outra parte como 
ativo, se esse preço estiver disponível; 
(b)se esse preço não estiver disponível, utilizando outros dados observáveis, tais como o preço 
cotado em mercado que não seja ativo para o item idêntico mantido por outra parte como ativo; 
(c)se os preços observáveis de (a) e (b) não estiverem disponíveis, utilizando outra técnica de 
avaliação, como, por exemplo: 
(i)abordagem de receita (por exemplo, técnica de valor presente que leve em conta o fluxo de caixa 
futuro que um participante do mercado esperaria receber por deter o passivo ou o instrumento 
patrimonial como ativo (ver itens B10 e B11)); 
(ii)abordagem de mercado (por exemplo, utilizando preços cotados para passivos ou instrumentos 
patrimoniais similares mantidos por outras partes como ativos (ver itens B5 a B7)). 
39. A entidade deve ajustar o preço cotado de passivo ou de instrumento patrimonial próprio da 
entidade, mantido por outra parte como ativo, somente se houver fatores específicos para o ativo 
que não forem aplicáveis à mensuração do valor justo do passivo ou instrumento patrimonial. A 
entidade deve garantir que o preço do ativo não reflita o efeito de uma restrição que impeça a venda 
desse ativo. Alguns fatores que podem indicar que o preço cotado do ativo deve ser ajustado incluem 
os seguintes: 
(a)o preço cotado para o ativo corresponde a um passivo ou instrumento patrimonial similar (mas 
não idêntico) mantido por outra parte como ativo. Por exemplo, o passivo ou o instrumento 
patrimonial pode ter característica particular (por exemplo, qualidade de crédito do emitente) que 
seja diferente daquela refletida no valor justo do passivo ou instrumento patrimonial similar mantido 
como ativo; 
(b)a unidade de contabilização para o ativo não é a mesma para o passivo ou para o instrumento 
patrimonial. Por exemplo, para passivos, em alguns casos o preço para um ativo reflete o preço 
combinado para um pacote que compreende tanto os valores devidos pelo emitente quanto ao 
instrumento de melhoria de crédito de terceiro. 
Se a unidade de contabilização para o passivo não for para o pacote combinado, o objetivo é 
mensurar o valor justo do passivo do emitente, não o valor justo do pacote combinado. Assim, 
nesses casos, a entidade deve ajustar o preço observado para o ativo a fim de excluir o efeito do 
instrumento de melhoria de crédito de terceiro. 
Passivos e instrumentos patrimoniais não mantidos por outras partes como ativos 40. Quando um 
preço cotado para a transferência de passivo ou instrumento patrimonial próprio da entidade 
idêntico ou similar não está disponível, e o item idêntico não é mantido por outra parte como ativo, a 
entidade deve mensurar o valor justo do passivo ou instrumento patrimonial utilizando uma técnica 
de avaliação do ponto de vista de participante do mercado que deva o passivo ou tenha exercido o 
direito sobre o patrimônio. 



 

41. Por exemplo, ao aplicar a técnica de valor presente, a entidade pode levar em conta qualquer 
uma das seguintes opções: 
(a)as saídas de caixa futuras em que um participante do mercado esperaria incorrer ao satisfazer a 
obrigação, incluindo a compensação que um participante do mercado exigiria por assumir a 
obrigação (ver itens B31 a B33); 
(b)o valor que um participante do mercado receberia para celebrar ou emitir um passivo ou 
instrumento patrimonial idêntico, utilizando as premissas que participantes do mercado utilizariam 
ao precificar o item idêntico (por exemplo, que tenha as mesmas características de crédito) no 
mercado principal (ou mais vantajoso) para a emissão de passivo ou instrumento patrimonial com os 
mesmos termos contratuais. 
Risco de descumprimento (non-performance) 42. O valor justo de um passivo reflete o efeito do risco 
de descumprimento (non-performance). O risco de descumprimento (non-performance) inclui, entre 
outros, o risco de crédito próprio da entidade (conforme definido na NBC TG 40 - Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação). Presume-se que o risco de descumprimento (non-performance) seja o 
mesmo antes e depois da transferência do passivo. 
43. Ao mensurar o valor justo de um passivo, a entidade deve levar em conta o efeito de seu risco de 
crédito (situação de crédito) e quaisquer outros fatores que possam influenciar a probabilidade de 
que a obrigação seja ou não satisfeita. Esse efeito pode diferir dependendo do passivo. Por exemplo: 
(a)se o passivo é uma obrigação de entregar caixa (passivo financeiro) ou uma obrigação de entregar 
bens ou serviços (passivo não financeiro); 
(b)os termos de melhorias de crédito relacionados ao passivo, se houver. 
44. O valor justo de um passivo reflete o efeito do risco de descumprimento (non-performance) com 
base em sua unidade de contabilização. O emitente de passivo emitido para um instrumento de 
melhoria de crédito de terceiros indissociável que seja contabilizado separadamente do passivo, não 
deve incluir o efeito da melhoria de crédito (por exemplo, garantia de dívida de terceiro) na 
mensuração do valor justo do passivo. Se a melhoria de crédito for contabilizada separadamente do 
passivo, o emitente deve levar em conta sua própria situação de crédito, e não a do terceiro avalista, 
ao mensurar o valor justo do passivo. 
Restrição que impede a transferência de passivo ou de instrumento patrimonial próprio da entidade 
45. Ao mensurar o valor justo de passivo ou de instrumento patrimonial próprio, a entidade não deve 
incluir uma informação (input) separada ou um ajuste a outras informações (inputs) relativas à 
existência de restrição que impeça a transferência do item. O efeito de restrição que impeça a 
transferência de passivo ou de instrumento patrimonial próprio da entidade é incluído de forma 
implícita ou explícita nas demais informações (inputs) da mensuração do valor justo. 
46. Por exemplo, na data da transação, tanto o credor quanto o avalista aceitaram o preço da 
transação para o passivo com pleno conhecimento de que a obrigação inclui uma restrição que 
impede a sua transferência. Como resultado da inclusão da restrição no preço da transação, não se 
exige uma informação (input) separada ou um ajuste a uma informação (input) existente na data da 
transação para refletir o efeito da restrição sobre a transferência. Similarmente, não se exige uma 
informação (input) separada ou um ajuste a uma informação existente (input) em datas de 
mensuração subsequentes para refletir o efeito da restrição sobre a transferência. 
Passivo financeiro com elemento à vista 
47. O valor justo de passivo financeiro com elemento à vista (por exemplo, depósito à vista) não é 
menor que o valor a pagar à vista, descontado desde a primeira data em que o pagamento desse 
valor poderia ser exigido. 
Aplicação a ativos financeiros e passivos financeiros com posições de compensação em riscos de 
mercado ou risco de crédito da contraparte 48. A entidade que detém um grupo de ativos 
financeiros e passivos financeiros está exposta a risco de mercado e a risco de crédito (conforme 
definido na NBC TG 40) de cada uma das contrapartes. 



 

Se a entidade gerencia esse grupo de ativos financeiros e passivos financeiros com base em sua 
exposição líquida a risco de mercado ou a risco de crédito, ela pode aplicar uma exceção a esta 
Norma para a mensuração do valor justo. Essa exceção permite que a entidade mensure o valor justo 
de grupo de ativos financeiros e passivos financeiros com base no preço que seria recebido pela 
venda de posição comprada líquida (ou seja, um ativo) para uma específica exposição a risco ou pago 
pela transferência de posição vendida líquida (ou seja, um passivo) para uma específica exposição a 
risco em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração nas 
condições de mercado atuais. Consequentemente, a entidade deve mensurar o valor justo do grupo 
de ativos financeiros e passivos financeiros consistentemente com a forma pela qual os participantes 
do mercado precificariam a exposição a risco líquida na data de mensuração. 
49. Permite-se a entidade utilizar a exceção do item 48 somente se ela satisfizer todos os itens 
seguintes: 
(a)gerenciar o grupo de ativos financeiros e passivos financeiros com base na exposição líquida da 
entidade a um risco (ou riscos) de mercado específico ou ao risco de crédito de contraparte 
específica, de acordo com a estratégia de investimento ou gestão de risco documentada da entidade; 
(b)fornecer informações, de acordo com essa base, sobre o grupo de ativos financeiros e passivos 
financeiros ao pessoal-chave da administração da entidade, conforme definido na NBC TG 05 - 
Divulgação sobre Partes Relacionadas; e 
(c)for obrigada a, ou tiver optado por, mensurar esses ativos financeiros e passivos financeiros ao 
valor justo no balanço patrimonial ao final de cada período de relatório. 
50. A exceção do item 48 não está relacionada à apresentação de demonstrações contábeis. Em 
alguns casos, a base para a apresentação de demonstrações contábeis no balanço patrimonial difere 
da base para a mensuração de instrumentos financeiros, como, por exemplo, caso uma Norma não 
exija ou permita que instrumentos financeiros sejam apresentados em base líquida. Nesses casos, a 
entidade pode precisar alocar os ajustes no nível de carteira (ver itens 53 a 56) aos ativos ou passivos 
individuais que formam o grupo de ativos financeiros e passivos financeiros gerenciados com base na 
exposição líquida a risco da entidade. A entidade deve realizar essas alocações de forma razoável e 
consistente, utilizando metodologia adequada às circunstâncias. 
51. Para utilizar a exceção do item 48, a entidade deve tomar uma decisão sobre a política contábil 
de acordo com a NBC TG 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. A 
entidade que utilizar a exceção deve aplicar essa política contábil, incluindo sua política para 
alocação de ajustes para refletir o spread entre os preços de compra e de venda (ver itens 53 a 55) e 
de ajustes de crédito (ver item 56), se for o caso, de forma consistente de período a período para 
uma carteira específica. 
52. A exceção do item 48 se aplica somente a ativos financeiros e passivos financeiros incluídos no 
alcance da NBC TG 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. 
Exposição a riscos de mercado 
53. Ao utilizar a exceção do item 48 para mensurar o valor justo de grupo de ativos financeiros e 
passivos financeiros gerenciados com base na exposição líquida da entidade a risco (ou riscos) de 
mercado específico, a entidade deve aplicar o preço contido no spread entre os preços de compra e 
de venda que, nas circunstâncias, melhor representar o valor justo para a exposição líquida da 
entidade a esses riscos de mercado (ver itens 70 e 71). 
54. Ao utilizar a exceção do item 48, a entidade deve garantir que o risco (ou riscos) de mercado ao 
qual a entidade esteja exposta nesse grupo de ativos financeiros e passivos financeiros seja 
substancialmente o mesmo. Por exemplo, a entidade não combinaria o risco de taxa de juros 
associado a um ativo financeiro ao risco de preço de commodities associado a um passivo financeiro, 
pois fazê-lo não mitigaria a exposição da entidade ao risco de taxa de juros ou ao risco de preço de 
commodities. Ao utilizar a exceção do item 48, qualquer risco de base resultante do fato de os 
parâmetros de risco de mercado não serem idênticos será levado em consideração na mensuração 
do valor justo dos ativos financeiros e passivos financeiros contidos no grupo. 



 

55. Similarmente, a duração da exposição da entidade a risco (ou riscos) de mercado específico em 
decorrência dos ativos financeiros e dos passivos financeiros será substancialmente a mesma. Por 
exemplo, a entidade que utiliza contrato futuro de 12 meses contra fluxos de caixa associados a 12 
meses de exposição a risco de taxa de juros em instrumento financeiro de cinco anos dentro de 
grupo formado somente desses ativos financeiros e passivos financeiros mensura o valor justo da 
exposição ao risco de taxa de juros de 12 meses em base líquida e o restante da exposição a risco de 
taxa de juros (ou seja, anos 2 a 5) em base bruta. 
Exposição ao risco de crédito de contraparte específica 56. Ao utilizar a exceção do item 48 para 
mensurar o valor justo de grupo de ativos financeiros e passivos financeiros celebrados com uma 
contraparte específica, a entidade deve incluir o efeito da exposição líquida da entidade ao risco de 
crédito dessa contraparte ou a exposição líquida da contraparte ao risco de crédito da entidade na 
mensuração do valor justo em situações em que os participantes do mercado levariam em conta 
quaisquer acordos existentes que mitigariam a exposição ao risco de crédito em caso de 
inadimplência (por exemplo, acordo principal de liquidação com a contraparte ou acordo que exija a 
troca de garantias com base na exposição líquida de cada parte ao risco de crédito da outra). A 
mensuração do valor justo deve refletir as expectativas dos participantes do mercado sobre a 
probabilidade de que esse acordo seja legalmente exequível na hipótese de inadimplência. 
Valor justo no reconhecimento inicial 
57. Quando o ativo é adquirido ou o passivo assumido em transação de troca para esse ativo ou 
passivo, o preço da transação é o preço pago para adquirir o ativo ou recebido para assumir o 
passivo (preço de entrada). Por outro lado, o valor justo do ativo ou passivo é o preço que seria 
recebido para vender o ativo ou pago para transferir o passivo (preço de saída). As entidades não 
necessariamente vendem ativos pelos preços pagos para adquiri-los. Similarmente, as entidades não 
necessariamente transferem passivos pelos preços recebidos para assumi-los. 
58. Em muitos casos, o preço da transação é igual ao valor justo (esse pode ser o caso, por exemplo, 
quando, na data da transação, a transação para a compra do ativo ocorre no mercado em que o ativo 
seria vendido). 
59. Ao determinar se o valor justo no reconhecimento inicial é igual ao preço da transação, a 
entidade deve levar em conta fatores específicos da transação e do ativo ou passivo. O item B4 
descreve situações em que o preço da transação pode não representar o valor justo do ativo ou do 
passivo no reconhecimento inicial. 
60. Se outra norma exigir ou permitir que a entidade mensure o ativo ou o passivo inicialmente ao 
valor justo e o preço da transação diferir do valor justo, a entidade deve reconhecer o ganho ou a 
perda resultante no resultado do período, a menos que essa Norma especifique de outro modo. 
Técnicas de avaliação 
61. A entidade deve utilizar técnicas de avaliação que sejam apropriadas nas circunstâncias e para as 
quais haja dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados 
observáveis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. 
62. O objetivo de utilizar uma técnica de avaliação é estimar o preço pelo qual uma transação não 
forçada para a venda do ativo ou para a transferência do passivo ocorreria entre participantes do 
mercado na data de mensuração nas condições atuais de mercado. Três técnicas de avaliação 
amplamente utilizadas são (i) abordagem de mercado, (ii) abordagem de custo e (iii) abordagem de 
receita. Os principais aspectos dessas abordagens são resumidos nos itens B5 a B11. A entidade deve 
utilizar técnicas de avaliação consistentes com uma ou mais dessas abordagens para mensurar o 
valor justo. 
63. Em alguns casos, uma única técnica de avaliação é apropriada (por exemplo, ao avaliar um ativo 
ou um passivo utilizando preços cotados em mercado ativo para ativos ou passivos idênticos). 
Em outros casos, múltiplas técnicas de avaliação são apropriadas (esse pode ser o caso, por exemplo, 
ao avaliar uma unidade geradora de caixa). Se múltiplas técnicas de avaliação forem utilizadas para 
mensurar o valor justo, os resultados (ou seja, as respectivas indicações do valor justo) serão 



 

avaliados considerando-se a razoabilidade da faixa de valores por eles indicada. A mensuração do 
valor justo é o ponto dentro dessa faixa que melhor represente o valor justo nas circunstâncias. 
64. Se o preço da transação for o valor justo no reconhecimento inicial, e uma técnica de avaliação 
que utilizar dados não observáveis for utilizada para mensurar o valor justo em períodos 
subsequentes, a técnica de avaliação deve ser calibrada de modo que, no reconhecimento inicial, o 
resultado da técnica de avaliação seja igual ao preço da transação. A calibração assegura que a 
técnica de avaliação reflita as condições atuais de mercado e ajuda a entidade a determinar se é 
necessário um ajuste à técnica de avaliação (por exemplo, pode haver uma característica do ativo ou 
passivo que não seja capturada pela técnica de avaliação). Após o reconhecimento inicial, ao 
mensurar o valor justo utilizando uma técnica ou técnicas de avaliação que utilizem dados não 
observáveis, a entidade deve assegurar que essas técnicas de avaliação reflitam dados de mercado 
observáveis (por exemplo, o preço de ativo ou passivo similar) na data de mensuração. 
65. As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo devem ser aplicadas de forma 
consistente. Contudo, uma mudança na técnica de avaliação ou em sua aplicação (por exemplo, 
mudança em sua ponderação quando múltiplas técnicas de avaliação forem utilizadas ou mudança 
no ajuste aplicado a uma técnica de avaliação) é apropriada se a mudança resultar em uma 
mensuração que seja igualmente ou mais representativa do valor justo nas circunstâncias. 
Esse pode ser o caso se, por exemplo, qualquer dos eventos seguintes ocorrer: 
(a)novos mercados surgirem; 
(b)novas informações se tornarem disponíveis; 
(c)informações utilizadas anteriormente não mais estiverem disponíveis; 
(d)houver uma melhora nas técnicas de avaliação; ou 
(e)houver mudanças nas condições de mercado. 
66. Revisões decorrentes de mudança na técnica de avaliação ou em sua aplicação devem ser 
contabilizadas como mudança na estimativa contábil, de acordo com a NBC TG 23. Contudo, as 
divulgações da NBC TG 23 para mudança na estimativa contábil não são exigidas para revisões 
decorrentes de mudança na técnica de avaliação ou na sua aplicação. 
Informações para técnicas de avaliação 
Princípios gerais 
67. As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo devem maximizar o uso de dados 
observáveis relevantes e minimizar o uso de dados não observáveis. 
68. Exemplos de mercados nos quais informações possam ser observáveis para alguns ativos e 
passivos (por exemplo, instrumentos financeiros) incluem mercados bursáteis, mercados de 
revendedores, mercados intermediados e mercados não intermediados (ver item B34). 
69. A entidade deve selecionar informações que sejam consistentes com as características do ativo 
ou passivo, as quais seriam levadas em conta por participantes do mercado em transação com o 
ativo ou passivo (ver itens 11 e 12). Em alguns casos, essas características resultam na aplicação de 
ajuste, tal como prêmio ou desconto (por exemplo, prêmio de controle ou desconto na participação 
de não controladores). Contudo, a mensuração do valor justo não deve incorporar prêmio ou 
desconto que seja inconsistente com a unidade de contabilização na norma que exija ou permita a 
mensuração do valor justo (ver itens 13 e 14). Prêmios ou descontos que reflitam o tamanho como 
uma característica da participação da entidade (especificamente, um fator de venda em bloco que 
ajuste o preço cotado de ativo ou de passivo porque o volume de negociação diária normal do 
mercado não é suficiente para absorver a quantidade detida pela entidade, conforme descrito no 
item 80) e não como característica do ativo ou passivo (por exemplo, prêmio de controle ao 
mensurar o valor justo de uma participação majoritária) não são permitidos na mensuração do valor 
justo. Em todos os casos, se houver preço cotado em mercado ativo (ou seja, informação de Nível 1; 
ver itens 72 a 90) para um ativo ou passivo, a entidade deve utilizar esse preço sem ajuste ao 
mensurar o valor justo, salvo conforme especificado no item 79. 



 

Informações baseadas em preços de compra e de venda 70. Se um ativo ou passivo mensurado pelo 
valor justo tiver preço de compra e preço de venda (por exemplo, informação de mercado de 
revendedores), o preço contido no spread entre os preços de compra e de venda que, nas 
circunstâncias, melhor representar o valor justo deve ser utilizado para mensurar o valor justo, 
independentemente de onde essa informação estiver classificada na hierarquia de valor justo (ou 
seja, Nível 1, 2 ou 3; ver itens 72 a 90). O uso de preços de compra para posições ativas e de preços 
de venda para posições passivas é permitido, mas não exigido. 
71. Esta Norma não impede o uso de precificação média de mercado ou outras convenções de 
precificação que sejam utilizadas por participantes do mercado como expediente prático para 
mensurações do valor justo dentro do spread entre os preços de compra e de venda. 
Hierarquia de valor justo 
72. Para aumentar a consistência e a comparabilidade nas mensurações do valor justo e nas 
divulgações correspondentes, esta Norma estabelece uma hierarquia de valor justo que classifica em 
três níveis (ver itens 76 a 90) as informações (inputs) aplicadas nas técnicas de avaliação utilizadas na 
mensuração do valor justo. A hierarquia de valor justo dá a mais alta prioridade a preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos (informações de Nível 1) e a 
mais baixa prioridade a dados não observáveis (informações de Nível 3). 
73. Em alguns casos, as informações utilizadas para mensurar o valor justo de ativo ou de passivo 
podem ser classificadas em diferentes níveis da hierarquia de valor justo. Nesses casos, a 
mensuração do valor justo é classificada integralmente no mesmo nível da hierarquia de valor justo 
que a informação de nível mais baixo que for significativa para a mensuração como um todo. Avaliar 
a importância de uma informação específica para a mensuração como um todo requer julgamento, 
levando-se em conta fatores específicos do ativo ou passivo. Ajustes para chegar a mensurações 
baseadas no valor justo, tais como os custos para vender ao mensurar o valor justo menos os custos 
para vender, não devem ser levados em conta ao determinar o nível da hierarquia de valor justo no 
qual a mensuração do valor justo seja classificada. 
74. A disponibilidade de informações relevantes e sua relativa subjetividade podem afetar a escolha 
de técnicas de avaliação apropriadas (ver item 61). Contudo, a hierarquia de valor justo prioriza as 
informações (inputs) das técnicas de avaliação e não as técnicas de avaliação utilizadas para 
mensurar o valor justo. Por exemplo, a mensuração do valor justo desenvolvida utilizando-se uma 
técnica de valor presente pode ser classificada no Nível 2 ou no Nível 3, dependendo das 
informações que sejam significativas para a mensuração como um todo e do nível da hierarquia de 
valor justo em que essas informações (inputs) sejam classificadas. 
75. Se um dado observável exigisse um ajuste que utilizasse um dado não observável e esse ajuste 
resultasse na mensuração do valor justo significativamente mais alta ou mais baixa, a mensuração 
resultante seria classificada no Nível 3 da hierarquia de valor justo. 
Por exemplo, se um participante do mercado levasse em conta o efeito de restrição sobre a venda de 
ativo ao estimar o preço do ativo, a entidade ajustaria o preço cotado para refletir o efeito dessa 
restrição. 
Se esse preço cotado fosse uma informação de Nível 2 e o ajuste fosse um dado não observável 
significativo para a mensuração como um todo, a mensuração seria classificada no Nível 3 da 
hierarquia de valor justo. 
Informações de Nível 1 
76. Informações de Nível 1 são preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração. 
77. O preço cotado em mercado ativo oferece a evidência mais confiável do valor justo e deve ser 
utilizado sem ajuste para mensurar o valor justo sempre que disponível, salvo conforme especificado 
no item 79. 



 

78. Uma informação de Nível 1 está disponível para muitos ativos financeiros e passivos financeiros, 
alguns dos quais podem ser trocados em múltiplos mercados ativos (por exemplo, em diferentes 
bolsas). Portanto, a ênfase no Nível 1 está em determinar ambas as opções: 
(a)o mercado principal para o ativo ou passivo ou, na ausência de mercado principal, o mercado mais 
vantajoso para o ativo ou passivo; e 
(b)se a entidade pode realizar uma transação com o ativo ou passivo pelo preço nesse mercado na 
data de mensuração. 
79. A entidade não deve efetuar ajuste em informação (input) de Nível 1, exceto nas seguintes 
circunstâncias: 
(a)quando a entidade detiver grande número de ativos ou passivos similares (mas não idênticos) (por 
exemplo, títulos de dívida) que forem mensurados ao valor justo, e o preço cotado em mercado ativo 
estiver disponível, mas não prontamente acessível para cada um desses ativos ou passivos 
individualmente (ou seja, dado o grande número de ativos ou passivos similares mantidos pela 
entidade, seria difícil obter informações de precificação para cada ativo ou passivo individual na data 
de mensuração). Nesse caso, como expediente prático, a entidade pode mensurar o valor justo 
utilizando método de precificação alternativo que não se baseie exclusivamente em preços cotados 
(por exemplo, precificação por matriz). Contudo, o uso de método de precificação alternativo resulta 
na mensuração do valor justo classificada em nível mais baixo na hierarquia de valor justo; 
(b)quando o preço cotado em mercado ativo não representar o valor justo na data de mensuração. 
Esse pode ser o caso se, por exemplo, eventos significativos (tais como transações em mercado não 
intermediado, negociações em mercado intermediado ou anúncios) ocorrerem após o fechamento 
de mercado, mas antes da data de mensuração. A entidade deve estabelecer e aplicar de forma 
consistente uma política para a identificação dos eventos que possam afetar mensurações do valor 
justo. Contudo, se o preço cotado for ajustado para refletir novas informações, o ajuste resulta na 
mensuração do valor justo classificada em nível mais baixo na hierarquia de valor justo; 
(c)ao mensurar o valor justo de passivo ou de instrumento patrimonial próprio da entidade utilizando 
o preço cotado para o item idêntico negociado como ativo em mercado ativo, e esse preço precisar 
ser ajustado para refletir fatores específicos do item ou ativo (ver item 39). Se nenhum ajuste ao 
preço cotado do ativo for necessário, o resultado da mensuração do valor justo é classificado no 
Nível 1 da hierarquia de valor justo. Contudo, qualquer ajuste no preço cotado do ativo resulta na 
mensuração do valor justo classificada em nível mais baixo na hierarquia de valor justo. 
80. Se a entidade detiver uma posição em um único ativo ou passivo (incluindo uma posição que 
compreender um grande número de ativos ou passivos idênticos, como, por exemplo, a detenção de 
instrumentos financeiros) e esse ativo ou passivo for negociado em mercado ativo, o valor justo do 
ativo ou passivo é mensurado no Nível 1 como o produto entre o preço cotado para o ativo ou 
passivo individual e a quantidade detida pela entidade. Esse é o caso mesmo quando o volume de 
negociação diária normal do mercado não é suficiente para absorver a quantidade detida e a emissão 
de ordens de venda da posição em uma única transação pode afetar o preço cotado. 
Informações de Nível 2 
81. Informações de Nível 2 são informações que são observáveis para o ativo ou passivo, seja direta 
ou indiretamente, exceto preços cotados incluídos no Nível 1. 
82. Se o ativo ou o passivo tiver prazo determinado (contratual), a informação de Nível 2 deve ser 
observável substancialmente pelo prazo integral do ativo ou passivo. Informações de Nível 2 incluem 
os seguintes: 
(a)preços cotados para ativos ou passivos similares em mercados ativos; 
(b)preços cotados para ativos ou passivos idênticos ou similares em mercados que não sejam ativos; 
(c)informações, exceto preços cotados, que sejam observáveis para o ativo ou passivo, como, por 
exemplo: 
(i)taxas de juros e curvas de rendimento observáveis em intervalos comumente cotados; 
(ii)volatilidades implícitas; e 



 

(iii)spreads de crédito; 
(d)informações corroboradas pelo mercado. 
83. Os ajustes em informações (inputs) de Nível 2 variam dependendo de fatores específicos do ativo 
ou passivo. Tais fatores incluem os seguintes: 
(a)a condição ou a localização do ativo; 
(b)em que medida as informações estão relacionadas a itens que são comparáveis ao ativo ou 
passivo (incluindo os fatores descritos no item 39); e 
(c)o volume ou nível de atividade nos mercados em que as informações são observadas. 
84. Um ajuste em informação (input) de Nível 2 que seja significativa para a mensuração como um 
todo pode resultar na mensuração do valor justo classificada no Nível 3 da hierarquia de valor justo 
se esse ajuste utilizar dados não observáveis significativos. 
85. O item B35 descreve o uso de informações (inputs) de Nível 2 para ativos e passivos específicos. 
Informações (inputs) de Nível 3 
86. Informações (inputs) de Nível 3 são dados não observáveis para o ativo ou passivo. 
87. Dados não observáveis devem ser utilizados para mensurar o valor justo na medida em que 
dados observáveis relevantes não estejam disponíveis, admitindo assim situações em que há pouca 
ou nenhuma atividade de mercado para o ativo ou passivo na data de mensuração. Contudo, o 
objetivo da mensuração do valor justo permanece o mesmo, ou seja, preço de saída na data de 
mensuração do ponto de vista de participante do mercado que detém o ativo ou deve o passivo. 
Portanto, dados não observáveis refletem as premissas que os participantes do mercado utilizariam 
ao precificar o ativo ou o passivo, incluindo premissas sobre risco. 
88. Premissas sobre risco incluem o risco inerente a uma técnica de avaliação específica utilizada 
para mensurar o valor justo (como, por exemplo, modelo de precificação) e o risco inerente às 
informações utilizadas na técnica de avaliação. Uma mensuração que não incluísse um ajuste para 
refletir o risco não representaria uma mensuração do valor justo se, ao precificar o ativo ou o 
passivo, os participantes do mercado incluíssem um ajuste. Por exemplo, pode ser necessário incluir 
ajuste de risco quando houver incerteza significativa na mensuração (por exemplo, quando tiver 
havido diminuição significativa no volume ou nível de atividade em comparação à atividade normal 
do mercado para o ativo ou passivo, ou para ativos ou passivos similares, e a entidade tiver 
determinado que o preço da transação ou o preço cotado não representa o valor justo, conforme 
descrito nos itens B37 a B47). 
89. A entidade deve desenvolver dados não observáveis utilizando as melhores informações 
disponíveis nas circunstâncias, que podem incluir dados próprios da entidade. Ao desenvolver dados 
não observáveis, a entidade pode começar com seus próprios dados, mas deve ajustar esses dados 
se informações razoavelmente disponíveis indicarem que outros participantes do mercado 
utilizariam dados diferentes ou se houver algo específico para a entidade que não estiver disponível 
para outros participantes do mercado (por exemplo, uma sinergia específica da entidade). A entidade 
não precisa empreender esforços exaustivos para obter informações sobre premissas de 
participantes do mercado. Contudo, a entidade deve levar em conta todas as informações sobre 
premissas de participantes do mercado que estiverem razoavelmente disponíveis. Dados não 
observáveis desenvolvidos da forma descrita acima são considerados premissas de participantes do 
mercado e atingem o objetivo de mensuração do valor justo. 
90. O item B36 descreve o uso de informações de Nível 3 para ativos e passivos específicos. 
Divulgação 
91. A entidade deve divulgar informações que auxiliem os usuários de suas demonstrações contábeis 
a avaliar ambas as seguintes opções: 
(a)para ativos e passivos que sejam mensurados ao valor justo de forma recorrente ou não 
recorrente no balanço patrimonial após o reconhecimento inicial, as técnicas de avaliação e 
informações utilizadas para desenvolver essas mensurações; 



 

(b)para mensurações do valor justo recorrentes que utilizem dados não observáveis significativos 
(Nível 3), o efeito das mensurações sobre o resultado do período ou outros resultados abrangentes 
para o período. 
92. Para atingir os objetivos do item 91, a entidade deve considerar todos os itens seguintes: 
(a)o nível de detalhamento necessário para atender aos requisitos de divulgação; 
(b)quanta ênfase se deve dar a cada um dos diversos requisitos; 
(c)quanta agregação ou desagregação se deve efetuar; e 
(d)se os usuários de demonstrações contábeis necessitam de informações adicionais para avaliar as 
informações quantitativas divulgadas. 
Se as divulgações feitas de acordo com esta Norma e outras forem insuficientes para atingir os 
objetivos do item 91, a entidade deve divulgar informações adicionais necessárias para atingir esses 
objetivos. 
93. Para atingir os objetivos do item 91, a entidade deve divulgar, no mínimo, as seguintes 
informações para cada classe de ativos e passivos (ver item 94 para informações sobre a 
determinação de classes adequadas de ativos e passivos) mensurados ao valor justo (incluindo 
mensurações com base no valor justo dentro do alcance desta Norma) no balanço patrimonial após o 
reconhecimento inicial: 
(a)para mensurações do valor justo recorrentes e não recorrentes, para a mensuração do valor justo 
ao final do período das demonstrações contábeis e para mensurações do valor justo não recorrentes, 
as razões para a mensuração. Mensurações do valor justo recorrentes de ativos ou passivos são 
aquelas que outras normas exijam ou permitam no balanço patrimonial ao final de cada período das 
demonstrações contábeis. Mensurações do valor justo não recorrentes de ativos ou passivos são 
aquelas que outras normas exijam ou permitam no balanço patrimonial em circunstâncias específicas 
(por exemplo, quando a entidade mensura um ativo mantido para venda ao valor justo menos os 
custos para vender, de acordo com a NBC TG 31 - Ativo Não Circulante Mantido para Venda e 
Operação Descontinuada, porque o valor justo menos os custos para vender do ativo é menor que o 
seu valor contábil); 
(b)para mensurações do valor justo recorrentes e não recorrentes, o nível da hierarquia de valor 
justo no qual as mensurações do valor justo sejam classificadas em sua totalidade (Nível 1, 2 ou 3); 
(c)para ativos e passivos mantidos ao final do período das demonstrações contábeis que sejam 
mensurados ao valor justo de forma recorrente, os valores de quaisquer transferências entre o Nível 
1 e o Nível 2 da hierarquia de valor justo, as razões para essas transferências e a política da entidade 
para determinar quando se considera que ocorreram as transferências entre níveis (ver item 95). 
As transferências para cada nível devem ser divulgadas e discutidas separadamente das 
transferências de cada nível; 
(d)para mensurações do valor justo recorrentes e não recorrentes classificadas no Nível 2 e no Nível 
3 da hierarquia de valor justo, a descrição das técnicas de avaliação e as informações (inputs) 
utilizadas na mensuração do valor justo. Se houve mudança na técnica de avaliação (por exemplo, 
mudança de abordagem de mercado para abordagem de receita, ou o uso de técnica de avaliação 
adicional), a entidade deve divulgar essa mudança e as razões para adotá-la. Para mensurações do 
valor justo classificadas no Nível 3 da hierarquia de valor justo, a entidade deve fornecer informações 
quantitativas sobre dados não observáveis significativos utilizados na mensuração do valor justo. A 
entidade não está obrigada a criar informações quantitativas para cumprir esse requisito de 
divulgação se dados não observáveis quantitativos não forem desenvolvidos pela entidade ao 
mensurar o valor justo (por exemplo, quando a entidade utiliza preços de transações anteriores ou 
informações de precificação de terceiros sem ajuste). Contudo, ao fornecer essa divulgação, a 
entidade não pode ignorar dados não observáveis quantitativos que sejam significativos para a 
mensuração do valor justo e que estejam disponíveis para a entidade; 



 

(e)para mensurações de valor justo recorrentes classificadas no Nível 3 da hierarquia de valor justo, 
uma conciliação dos saldos iniciais com os saldos finais, divulgando separadamente as mudanças 
durante o período atribuíveis ao seguinte: 
(i)ganhos ou perdas totais para o período, reconhecidos no resultado, e as rubricas no resultado nas 
quais esses ganhos ou perdas são reconhecidos; 
(ii)ganhos ou perdas totais para o período, reconhecidos em outros resultados abrangentes, e as 
rubricas em outros resultados abrangentes nas quais esses ganhos ou perdas são reconhecidos; 
(iii)compras, vendas, emissões e liquidações (cada um desses tipos de mudanças divulgado 
separadamente); 
(iv)os valores de quaisquer transferências para o (ou, do) Nível 3 da hierarquia de valor justo, as 
razões para essas transferências e a política da entidade para determinar quando se considera que 
ocorreram as transferências entre níveis (ver item 95). As transferências para o Nível 3 devem ser 
divulgadas e discutidas separadamente das transferências do Nível 3; 
(f)para mensurações do valor justo recorrentes classificadas no Nível 3 da hierarquia de valor justo, o 
valor dos ganhos ou perdas totais para o período em (e)(i) incluídos no resultado que sejam 
atribuíveis à mudança nos ganhos ou perdas não realizados relativos a esses ativos e passivos 
apurados ao final do período das demonstrações contábeis e as rubricas da demonstração do 
resultado nas quais esses ganhos ou perdas não realizados sejam reconhecidos; 
(g)para mensurações do valor justo recorrentes e não recorrentes classificadas no Nível 3 da 
hierarquia de valor justo, uma descrição dos processos de avaliação utilizados pela entidade 
(incluindo, por exemplo, como a entidade decide suas políticas e procedimentos de avaliação e 
analisa mudanças nas mensurações do valor justo de período a período); 
(h)para mensurações do valor justo recorrentes classificadas no Nível 3 da hierarquia de valor justo: 
(i)para todas essas mensurações, uma descrição narrativa da sensibilidade da mensuração do valor 
justo a mudanças em dados não observáveis, se uma mudança nesses dados para um valor diferente 
puder resultar na mensuração do valor justo significativamente mais alta ou mais baixa. Se houver 
inter-relações entre esses dados e outros dados não observáveis utilizados na mensuração do valor 
justo, a entidade deve fornecer também a descrição dessas inter-relações e de como elas poderiam 
intensificar ou mitigar o efeito de mudanças nos dados não observáveis sobre a mensuração do valor 
justo. Para satisfazer esse requisito de divulgação, a descrição narrativa da sensibilidade a mudanças 
em dados não observáveis deve incluir, no mínimo, os dados não observáveis divulgados ao 
satisfazer a alínea (d); 
(ii)para ativos financeiros e passivos financeiros, se a mudança de um ou mais dos dados não 
observáveis para refletir premissas alternativas razoavelmente possíveis puder mudar o valor justo 
de forma significativa, a entidade deve indicar esse fato e divulgar o efeito dessas mudanças. A 
entidade deve divulgar como o efeito de uma mudança para refletir uma premissa alternativa 
razoavelmente possível foi calculado. Para essa finalidade, a importância deve ser avaliada em 
relação ao resultado e aos ativos totais ou passivos totais ou, quando as mudanças no valor justo 
forem reconhecidas em outros resultados abrangentes, ao patrimônio líquido total; 
(i)para mensurações do valor justo recorrentes e não recorrentes, se o melhor uso possível (highest 
and best use) de ativo não financeiro diferir de seu uso atual, a entidade deve divulgar esse fato e 
por que o ativo não financeiro está sendo usado de maneira que difere de seu melhor uso possível. 
94. A entidade deve determinar classes apropriadas de ativos e passivos com base no seguinte: 
(a)natureza, características e riscos do ativo ou passivo; e 
(b)nível da hierarquia de valor justo no qual a mensuração do valor justo está classificada. 
O número de classes pode precisar ser maior para mensurações do valor justo classificadas no Nível 3 
da hierarquia de valor justo, uma vez que essas mensurações têm grau maior de incerteza e 
subjetividade. Determinar classes apropriadas de ativos e passivos para as quais devem ser 
fornecidas divulgações sobre mensurações do valor justo requer julgamento. Uma classe de ativos e 
passivos frequentemente exige uma desagregação maior que as rubricas apresentadas no balanço 



 

patrimonial. Contudo, a entidade deve fornecer informações suficientes para permitir a conciliação 
com as rubricas apresentadas no balanço patrimonial. Se outra norma especificar a classe de ativo ou 
passivo, a entidade pode, ao fornecer as divulgações exigidas nesta Norma, utilizar essa classe se ela 
satisfizer os requisitos deste item. 
95. A entidade deve divulgar e seguir de forma consistente a sua política para determinar quando se 
considera que ocorreram as transferências entre níveis da hierarquia de valor justo de acordo com os 
itens 93(c) e (e)(iv). A política sobre a época do reconhecimento de transferências é a mesma para 
transferências para níveis e para transferências dos níveis. Exemplos de políticas para determinação 
da época das transferências incluem: 
(a)a data do evento ou da mudança nas circunstâncias que causou a transferência; 
(b)o início do período das demonstrações contábeis; 
(c)o final do período das demonstrações contábeis. 
96. Se a entidade tomar uma decisão de política contábil para utilizar a exceção do item 48, ela deve 
divulgar esse fato. 
97. Para cada classe de ativos e passivos não mensurados ao valor justo no balanço patrimonial, mas 
cujo valor justo for divulgado, a entidade deve divulgar as informações exigidas pelos itens 
93(b), (d) e (i). Contudo, a entidade não está obrigada a fornecer as divulgações quantitativas sobre 
dados não observáveis significativos utilizados em mensurações do valor justo classificadas no Nível 3 
da hierarquia de valor justo, conforme exigidas pelo item 93(d). Para esses ativos e passivos, a 
entidade não precisa fornecer as demais divulgações exigidas por esta Norma. 
98. Para um passivo mensurado ao valor justo e emitido para um instrumento de melhoria de crédito 
de terceiro indissociável, o emitente deve divulgar a existência dessa melhoria de crédito e se ela 
está refletida na mensuração do valor justo do passivo. 
99. A entidade deve apresentar as divulgações quantitativas exigidas por esta Norma em formato 
tabular, salvo se outro formato for mais apropriado. 
 
RESOLUÇÃO Nº 1.429, DE 25 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 30/01/2013 (nº 21, Seção 
1, pág. 161) 
Aprova a ITG 2003 - Entidade Desportiva Profissional. 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e 
com fundamento no disposto na alínea "f" do Art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/46, alterado pela Lei nº 
12.249/10, resolve: 
Art. 1º - Aprovar a ITG 2003 - Entidade Desportiva Profissional, anexa à presente Resolução. 
Art. 2º - Revogar a Resolução CFC nº 1.005/04, publicada no D.O.U., Seção I, de 4/11/04. 
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos exercícios 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2013. 
ANEXO 
Ata CFC nº 973 
NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE  
ITG 2003 - ENTIDADE DESPORTIVA PROFISSIONAL  
Objetivo  
1.Esta Interpretação estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação, de registros 
contábeis e de estruturação das demonstrações contábeis das entidades de futebol profissional e 
demais entidades de práticas desportivas profissionais, e aplica-se também a outras que, direta ou 
indiretamente, estejam ligadas à exploração da atividade desportiva profissional e não profissional. 
Alcance  
2.Aplicam-se à entidade desportiva profissional e não profissional os Princípios de Contabilidade, 
bem como as Normas Brasileiras de Contabilidade, suas Interpretações Técnicas e Comunicados 
Técnicos, editados pelo Conselho Federal de Contabilidade. 
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Registros contábeis  
3.Os registros contábeis da atividade desportiva profissional devem ser segregados das demais 
atividades, em contas patrimoniais e de resultado (receitas, custos e despesas). 
4.Compõe o ativo intangível da entidade desportiva entre outros: 
(a) os valores gastos diretamente relacionados com a formação, aquisição e renovação de contratos 
com atletas, inclusive luvas, valor da cláusula compensatória e comissões, desde que sejam 
esperados benefícios econômicos atribuíveis a este ativo e os custos correspondentes possam ser 
mensurados com confiabilidade; 
(b) os valores relativos aos direitos de imagem. 
5.Os valores gastos com a formação de atletas que não estejam diretamente relacionados à sua 
formação devem ser registrados como despesa. 
6.Os registros contábeis classificados no ativo intangível relativos aos custos com atletas em 
formação devem ser reclassificados para atletas formados por ocasião da assinatura do contrato 
profissional. 
7.Os direitos contratuais sobre atletas registrados no ativo intangível devem ser amortizados de 
acordo com o prazo do contrato. 
8.No mínimo uma vez por ano, preferencialmente por ocasião do encerramento do exercício social, 
deve ser avaliada a possibilidade de recuperação econômico-financeira do valor líquido contábil dos 
direitos contratuais de cada atleta. Constatada que tal recuperação, total ou parcial, não se realizará, 
deve ser reconhecida a perda no resultado pelo valor não recuperável, suportada por documentação 
própria. 
9.Os valores referentes à cláusula indenizatória e/ou compensatória recebida ou a receber pela 
liberação do atleta deve ser registrada em conta específica de receita do período. 
10.As receitas de bilheteria (parte destinada a entidade), direito de transmissão e de imagem, 
patrocínio, publicidade, luva e outras assemelhadas devem ser registradas em contas específicas de 
acordo com o princípio da competência. 
11.A arrecadação de bilheteria (parte destinada à entidade), direitos de transmissão e de imagem, 
patrocínio, publicidade, luvas e outras assemelhadas, quando recebidas antecipadamente, devem ser 
registradas no passivo circulante, ou no passivo não circulante, dependendo do prazo de realização 
da receita. 
12.Os valores pagos ao atleta a título de antecipação, contratual ou não, devem ser registrados no 
ativo, em contas específicas, e apropriados ao resultado pelo regime de competência. 
13.A utilização de atleta mediante cessão temporária de direitos profissionais deve ter os seus gastos 
registrados no resultado pela entidade responsável pelo desembolso e em receita pela entidade 
cedente quando aplicável, em função da fluência do prazo do contrato de cessão temporária, 
aplicando-se o regime de competência. 
14.As receitas obtidas pela entidade, pela cessão definitiva de direitos profissionais sobre atletas, 
devem ser registradas em conta específica, como receita do período. Os custos ainda não 
amortizados, quando da cessão definitiva, devem ser registrados, em conta específica, no resultado 
do período. 
Controles de gastos com formação de atletas  
15.O registro dos gastos com a formação de cada atleta, estabelecido no item 4, deve estar 
suportado, no mínimo, pelos seguintes controles: composição dos gastos diretamente relacionados 
com a formação de cada atleta em base mensal e regime de competência, por: 
(a) tipo (alojamento, alimentação, transporte, educação, vestuário, comissão técnica, etc.); e 
(b) categoria (infantil, juvenil, júnior). 
Demonstrações contábeis  
16.As demonstrações contábeis, que devem ser elaboradas pela entidade desportiva, são o Balanço 
Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a 



 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e as Notas 
Explicativas, conforme previsto na NBC TG 26 ou na Seção 3 da NBC TG 1000, quando aplicável. 
17.As notas explicativas devem conter, pelo menos, as seguintes informações: 
(a)gastos com a formação de atletas, registrados no ativo intangível e o valor amortizado constante 
do resultado do período; 
(b)composição dos direitos sobre os atletas, registrados no ativo intangível, segregados o valor do 
gasto do da amortização; 
(c)receitas obtidas, por atleta, e os seus correspondentes gastos com a negociação e a liberação, 
devendo ser divulgados os percentuais de participação da entidade na negociação; 
(d)o total de atletas vinculados à entidade na data base das demonstrações contábeis, contemplando 
o percentual de direito econômico individual de cada atleta ou a inexistência de direito econômico; 
(e)valores de direitos e obrigações com entidades estrangeiras; 
(f)direitos e obrigações contratuais não passíveis de registro contábil em relação à atividade 
desportiva; 
(g)contingências ativas e passivas de natureza tributária, previdenciária, trabalhista, cível e 
assemelhadas, de acordo com a NBC TG 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes; 
e 
(h)seguros contratados para os atletas profissionais e para os demais ativos da entidade. 
 
 
 
2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.02 IMPOSTO DE RENDA – PF 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.325, DE 30 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 
(nº 22, Seção 1, pág. 37) 
Aprova, para o ano-calendário de 2013, o programa aplicativo Ganhos de Capital, relativo 
ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 
III e XVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa SRF 
nº 84, de 11 de outubro de 2001, e na Instrução Normativa SRF nº 599, de 28 de dezembro de 2005, 
resolve: 
Art. 1º - Fica aprovado, para o ano-calendário de 2013, o programa multiplataforma Ganhos de 
Capital, relativo ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, para uso em computador que possua 
máquina virtual Java (JVM) instalada, versão 1.7. 
Parágrafo único - O programa referido no caput destina-se à apuração, pela pessoa física, do ganho 
de capital e do respectivo imposto nos casos de alienação de bens e direitos de qualquer natureza, 
inclusive no recebimento de parcelas relativas à alienação a prazo, efetuada em anos anteriores, com 
tributação diferida. 
Art. 2º - O programa é composto por: 
I - um instalador específico, compatível com o sistema operacional Windows; e 
II - uma versão de uso geral para todos os sistemas operacionais instalados em computadores que 
atendam à condição prevista no art. 1º . 
Art. 3º - Os dados apurados pelo programa a que se refere esta Instrução Normativa devem ser 
armazenados e transferidos, pelo contribuinte residente no Brasil, para a Declaração de Ajuste Anual 
do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física do exercício de 2014, anocalendário de 2013, quando da 
sua elaboração. 
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Art. 4º - O programa é de reprodução livre e está disponível no sítio da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>.  
Art. 5º - O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se aos fatos geradores ocorridos no período de 
1º de janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2013. 
Art. 6º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.326, DE 30 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 
(nº 22, Seção 1, pág. 37) 
Aprova, para o ano-calendário de 2013, o programa Ganhos de Capital em Moeda 
Estrangeira, relativo ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 
III e XVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 24 da Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, resolve: 
Art. 1º - Fica aprovado, para o ano-calendário de 2013, o programa multiplataforma Ganhos de 
Capital em Moeda Estrangeira, relativo ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, para uso em 
computador que possua máquina virtual Java (JVM) instalada, versão 1.7. 
Parágrafo único - O programa referido no caput destina-se à apuração, pela pessoa física residente 
no Brasil, do ganho de capital e do respectivo imposto decorrentes da alienação de bens ou direitos e 
da liquidação ou resgate de aplicações financeiras, adquiridos em moeda estrangeira, bem como da 
alienação de moeda estrangeira mantida em espécie, inclusive no recebimento de parcelas relativas 
à alienação a prazo, efetuada em anos anteriores, com tributação diferida.  
Art. 2º - O programa é composto por: 
I - um instalador específico, compatível com o sistema operacional Windows; e 
II - uma versão de uso geral para todos os sistemas operacionais instalados em computadores que 
atendam à condição prevista no art. 1º.  
Art. 3º - Os dados apurados pelo programa a que se refere esta Instrução Normativa devem ser 
armazenados e transferidos para a Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física do exercício de 2014, ano-calendário de 2013, quando da sua elaboração. 
Art. 4º - O programa é de reprodução livre e está disponível no sítio da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>. 
Art. 5º - O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se aos fatos geradores ocorridos no período de 
1º de janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2013. 
Art. 6º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.327, DE 30 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 
(nº 22, Seção 1, pág. 37) 
Aprova, para o ano-calendário de 2013, o programa multiplataforma Recolhimento Mensal 
Obrigatório (Carnê-Leão), relativo ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III 
e XVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa RFB 
nº 1.142, de 31 de março de 2011, resolve: 
Art. 1º - Fica aprovado, para o ano-calendário de 2013, o programa multiplataforma Recolhimento 
Mensal Obrigatório (CarnêLeão), relativo ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, para uso em 
computador que possua máquina virtual Java (JVM) instalada, versão 1.7. 
Parágrafo único - O programa referido no caput pode ser utilizado pela pessoa física, residente no 
Brasil, que tenha recebido rendimentos de outra pessoa física ou de fonte situada no exterior. 
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Art. 2º - O programa é composto por: 
I - um instalador específico, compatível com o sistema operacional Windows; e  
II - uma versão de uso geral para todos os sistemas operacionais instalados em computadores que 
atendam à condição prevista no art. 1º . 
Art. 3º - Os dados apurados pelo programa a que se refere esta Instrução Normativa podem ser 
armazenados e transferidos para a Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física do exercício de 2014, ano-calendário de 2013, quando da sua elaboração. 
Art. 4º - O programa é de uso opcional, de reprodução livre e está disponível no sítio da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>. 
Art. 5º - O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se aos fatos geradores ocorridos no período de 
1º de janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2013. 
Art. 6º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.328, DE 30 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 
(nº 22, Seção 1, pág. 38) 
Aprova, para o ano-calendário de 2013, o programa multiplataforma Livro Caixa da 
Atividade Rural, relativo ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 
III e XVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 18 da Lei nº 9.250, de 
26 de dezembro de 1995, resolve: 
Art. 1º - Fica aprovado, para o ano-calendário de 2013, o programa multiplataforma Livro Caixa da 
Atividade Rural, relativo ao Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, para uso em computador que 
possua máquina virtual Java (JVM) instalada, versão 1.7. 
Parágrafo único - O programa referido no caput pode ser utilizado pela pessoa física, residente no 
Brasil, que explore atividade rural no ano-calendário de 2013.  
Art. 2º - O programa é composto por: 
I - um instalador específico, compatível com o sistema operacional Windows; e 
II - uma versão de uso geral para todos os sistemas operacionais instalados em computadores que 
atendam à condição prevista no art. 1º . 
Art. 3º - Os dados apurados pelo programa a que se refere esta Instrução Normativa podem ser 
armazenados e transferidos para a Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa 
Física do exercício de 2014, ano-calendário de 2013, quando da sua elaboração. 
Art. 4º - O programa é de uso opcional, de reprodução livre e está disponível no sítio da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.receita.fazenda.gov.br>. 
Art. 5º - O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se aos fatos geradores ocorridos no período de 
1º de janeiro de 2013 a 31 de dezembro de 2013. 
Art. 6º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
RESOLUÇÃO Nº 268, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 25/01/2013 (nº 18, Seção 
1, pág. 36) 
Dispõe sobre revisão do art. 29, inciso II da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 
Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999; 
Decreto nº 3.265, de 29 de novembro de 1999; e 
Decreto nº 6.939, de 18 de agosto de 2009. 
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O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência que lhe 
confere o Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011, e considerando que a União, por intermédio do 
INSS, mediante autorização do Ministro de Estado da Previdência Social em conjunto com o 
Advogado-Geral da União, com anuência do Ministério da Fazenda - MF, da Secretaria do Tesouro 
Nacional - STN, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Secretaria do Orçamento 
Federal - SOF, firmou Acordo com o Ministério Público Federal e o Sindicato Nacional dos 
Aposentados, Pensionistas e Idosos da Força Sindical - SINDNAPI, homologado no âmbito da Ação 
Civil Pública - ACP nº 0002320-59.2012.4.03.6183/SP, pelo Juiz Federal da 6ª Vara Previdenciária da 
1ª Subseção Judiciária de São Paulo - SP, para proceder à revisão automática dos benefícios 
calculados sob a fundamentação constante no Decreto nº 3.265/99, especificamente no que 
regulamenta o art. 29, inciso II da Lei nº 8.213, de 1991, até a publicação do Decreto nº 6.939, de 
2009, que lhe deu nova interpretação, resolve: 
Art. 1º - Disciplinar, em âmbito nacional, a revisão fundamentada no art. 29, inciso II da Lei nº 8.213, 
de 1991, em cumprimento ao Acordo homologado no âmbito da Ação Civil Pública nº 0002320-
59.2012.4.03.6183/SP, pelo Juiz Federal da 6ª Vara Previdenciária da 1ª Subseção Judiciária de São 
Paulo/SP. 
Art. 2º - A revisão tem por objetivo aplicar o percentual inicialmente fixado pela Lei nº 9.876, de 
1999, isto é, de 80% (oitenta por cento) dos maiores salários-de-contribuição integrantes do Período 
Básico de Cálculo - PBC, nos benefícios calculados com base em 100% (cem por cento) dos salários-
de-contribuição. 
Art. 3º - A revisão contempla os benefícios que possuem Data do Despacho - DDB, entre 17 de abril 
de 2002 e 29 de outubro de 2009, data em que foram implementadas as alterações sistêmicas com 
base na nova regra de cálculo. 
§ 1º - Não serão objeto da revisão os benefícios enquadrados em um dos seguintes critérios: 
I - já revistos pelo mesmo objeto, ou seja, administrativa e judicialmente; 
II - concedidos no período de vigência da Medida Provisória nº 242, entre 28 de março de 2005 e 3 
de julho de 2005; 
III - concedidos até o dia 17 de abril de 2002, quando foi operada a decadência, conforme art. 4º 
desta Resolução; 
IV - concedidos dentro do período de seleção descrito no caput, porém precedidos de benefícios 
alcançados pela decadência; e 
V - embora concedidos no período definido no Acordo Judicial firmado no âmbito da Ação Civil 
Pública nº 0002320-59.2012.4.03.6183/SP, sejam precedidos de benefícios com Data de Início de 
Benefício - DIB, anterior a 29 de novembro de 1999. 
§ 2º - Não serão passíveis de revisão automática os benefícios que não contenham os dados básicos 
para o cálculo (contribuição registrada no PBC, coeficiente de cálculo, tempo de contribuição e 
Renda Mensal Inicial - RMI) ou quando estes apresentem inconsistências no Sistema Único de 
Benefícios - SUB. 
Art. 4º - Será aplicada a decadência de dez anos a contar da data da citação do INSS na ACP, ocorrida 
em 17 de abril 2012, para todos os casos em que não houver requerimento administrativo específico 
anterior a essa data. 
Parágrafo único - Todos os requerimentos administrativos específicos, anteriores a 17 de abril de 
2012 que não tenham sido revistos, terão resguardados os direitos contados da data do protocolo, 
observado o disposto no Memorando-Circular nº 35/DIRBEN/INSS, de 9 de novembro de 2012. 
Art. 5º - Será processada a revisão automática dos benefícios contemplados no Acordo até o 
processamento mensal dos benefícios previdenciários (maciça) de janeiro de 2013 para pagamento 
em fevereiro de 2013. 
Parágrafo único - Na hipótese de haver atraso no processamento da revisão decorrente da maior 
complexidade na operacionalização, como ocorre com a revisão das pensões desdobradas, dos 
benefícios que recebem complementação da União (Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima - 
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RFFSA, e Empresa de Correios e Telégrafos - ECT) e dos benefícios pendentes de revisão para 
correção de problemas sistêmicos, as diferenças compreendidas entre 1º de janeiro de 2013 e a 
véspera da data de implemento da revisão serão pagas em conjunto com a primeira mensalidade 
revista. 
Art. 6º - Observada a prescrição quinquenal, os pagamentos das diferenças serão efetivados em 
parcela única. As diferenças são devidas a contar de cinco anos anteriores à data da citação do INSS 
na Ação Civil Pública, até 31 de dezembro de 2012, para os benefícios ativos ou até a data de 
cessação do benefício. 
§ 1º - Terão prioridade no pagamento, nessa ordem, os benefícios ativos e os beneficiários mais 
idosos, identificados na data da citação e os benefícios com menores valores de diferenças, conforme 
Anexo I - Cronograma de Pagamento das Diferenças - Revisão do art. 29, inciso II da Lei nº 8.213/91. 
§ 2º - Será admitida a antecipação do pagamento para titulares de benefício acometidos de 
neoplasia maligna ou doença terminal ou que sejam portadores do vírus HIV ou cujos dependentes 
descritos nos incisos I a III do art. 16 da Lei nº 8.213/91, se encontrem em uma dessas situações, 
observando-se as diretrizes abaixo: 
I - os benefícios concedidos em razão de neoplasia maligna ou HIV já foram identificados pelo INSS 
para fins de garantia da antecipação do cronograma, para março de 2013, sem necessidade de prévio 
requerimento do interessado; e 
II - os casos que não forem previamente identificados dependerão de requerimento do interessado, 
na forma do Anexo II - Formulário de requerimento de antecipação de pagamento de valores 
atrasados - por enquadramento do titular do benefício, ou de dependente, em neoplasia maligna ou 
doença terminal, ou como portador do vírus HIV e serão encaminhados para avaliação médico-
pericial para fins de enquadramento nos critérios descritos, com a utilização do formulário constante 
do Anexo 
III - Conclusão Médico Pericial. 
§ 3º - Em caso de óbito do titular do benefício antes da efetivação do pagamento das diferenças, o 
montante será pago aos dependentes habilitados à pensão ou, na ausência destes, aos 
herdeiros/sucessores mediante alvará judicial, não sendo devido reenquadramento no cronograma 
de pagamento em virtude de nova situação do benefício. 
Art. 7º - O INSS expedirá cartas aos beneficiários com diferenças a receber, indicando a nova renda 
mensal, bem como o valor e a data do pagamento, conforme modelo Anexo IV - Carta de 
Processamento da Revisão - Benefício Ativo e modelo Anexo V - Carta de Processamento da Revisão - 
Benefício cessado/suspenso. 
Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
LINDOLFO NETO DE OLIVEIRA SALES 
ANEXO I 
Cronograma de Pagamento das Diferenças - Revisão do art. 29, inciso II da Lei nº 8.213/91 

Cronograma de Pagamento - Revisão art. 29, inciso II da Lei nº 8.213/91 

Competência 
de Pagamento  

Situação do Benefício em 
17/04/2012 Faixa Etária Faixa Atrasados  

03/2013 Ativo A partir de 60 anos Todas as faixas 

05/2014 Ativo De 46 a 59 anos Até R$ 6.000,00 

05/2015 Ativo De 46 a 59 anos De R$ 6.000,01 até R$ 
19.000,00 

05/2016 
Ativo De 46 a 59 anos Acima de R$ 19.000,00 

Ativo Até 45 anos Até R$ 6.000,00 

05/2017 Ativo Até 45 anos De R$ 6.000,01 a R$ 15.000,00 

05/2018 Ativo Até 45 anos Acima de R$15.000,00 
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05/2019 Cessado ou Suspenso A partir de 60 anos Todas as faixas 

05/2020 Cessado ou Suspenso De 46 a 59 anos Todas as faixas 

05/2021 Cessado ou Suspenso Até 45 anos Até R$ 6.000,00 

05/2022 Cessado ou Suspenso Até 45 anos Acima de R$ 6.000,00 

ANEXO II 
Formulário de requerimento de antecipação de pagamento de valores atrasados 
Identificação do titular do benefício 

Nome: 
NB: 

OL: 

Data de Nascimento: / / Documento de Identificação: 

Estado Civil: 

Considerando o disposto no Acordo firmado entre o INSS, o Ministério Público Federal e o Sindicato 
Nacional dos Aposentados, Pensionistas e Idosos da Força Sindical - SINDNAPI, homologado no 
âmbito da Ação Civil Pública ACP nº 0002320-59.2012.4.03.6183/SP, solicito a antecipação do 
pagamento das diferenças decorrentes da revisão do art. 29, inciso II da Lei nº 8.213/91. 
(Não sendo o titular do benefício, indicar no campo abaixo o parente que será periciado). 

Nome: 
Data de Nascimento: / / 

RG: 
CPF: 

Grau de Parentesco: 
______________________ 
Local e data 
____________________________________________ 
Assinatura do beneficiário ou representante legal 
Esclarecimentos 
O indicado para a perícia deverá pertencer a alguma classe de dependentes abaixo: 
a) cônjuge ou companheiro(a), filhos de qualquer condição, menores de 21 anos ou inválidos; 
b) pais; 
c) irmãos de qualquer condição, menores de 21 anos ou inválidos. 
ANEXO III 
Formulário de Conclusão Médico Pericial 
Identificação do periciado 

Nome: NB: 

Data de Nascimento: / / Documento de Identificação: 
Para fins de enquadramento ao direito à antecipação do pagamento de valores atrasados 
decorrentes da revisão do art. 29, inciso II da Lei nº 8.213/91, o periciado acima identificado foi 
submetido a avaliação médico-pericial que concluiu pelo seguinte enquadramento: 
1 - neoplasia maligna; 
2- portador de HIV; 
3 - doença terminal; 
4 - não se enquadra nas situações acima. 
Espaço para livre preenchimento: 
____________________________ 
Local e data 
________________________________________ 
Assinatura e matrícula do Médico Perito 
_________________________________________ 
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Assinatura do periciado ou do responsável 
ANEXO IV 
Carta de Processamento da Revisão - Benefício Ativo 
A (o) Senhor (a): 
Logradouro: 
Bairro: 
Localidade/UF: 
CEP: 
Espécie: 
Nº do Benefício: 
Assunto: Revisão do art. 29, inciso II da Lei nº 8.213/1991. 
ACP nº 0002320-59.2012.4.03.6183/SP 
Decisão: Revisto com alteração de renda e pagamento de atrasados. 
Prezado (a) Senhor (a), 
O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), mediante autorização do Ministro de Estado da 
Previdência Social em conjunto com o Advogado-Geral da União, com anuência do Ministério da 
Fazenda (MF), da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), do Ministério do Planejamento e da 
Secretaria do Orçamento Federal (SOF), firmou Acordo com o Ministério Público Federal e o 
Sindicato Nacional dos Aposentados, Pensionistas e Idosos da Força Sindical - SINDNAPI, homologado 
no âmbito da Ação Civil Pública ACP nº 0002320-59.2012.4.03.6183/SP, pelo Juiz Federal da 6ª Vara 
Previdenciária da 1ª Subseção Judiciária de São Paulo - SP, para proceder à revisão automática dos 
benefícios calculados sob a fundamentação constante no Decreto nº 3.265/99, especificamente no 
que regulamenta o art. 29, inciso II da Lei nº 8.213/91, até a publicação do Decreto nº 6.939, de 
2009, que lhe deu nova interpretação. 
Esta revisão tem por objeto aplicar o percentual inicialmente fixado pela Lei nº 9.876/1999, isto é, 
80% (oitenta por cento) dos maiores salários-de-contribuição integrantes do Período Básico de 
Cálculo - PBC, em benefícios por incapacidade e pensões por morte deles decorrente, calculados com 
base em 100% (cem por cento) dos salários-de-contribuição, por força do que fora estipulado no 
Decreto nº 3.265/1999; 
Com o processamento da revisão, houve alteração no valor da renda mensal de seu benefício, de 
R$............. para R$ ............., gerando uma diferença no valor de R$.........., referente ao período de 
..../...../..... a .../.../....... 
O pagamento da diferença está previsto para ____/____, com base no cronograma aprovado no 
Acordo Judicial. 
O montante acima apurado será atualizado até a data do efetivo pagamento, quando serão aplicadas 
as regras tributárias então vigentes. 
Para maiores esclarecimentos, poderá entrar em contato com a Central de Atendimento 135. 
ANEXO V 
Carta de Processamento da Revisão - Benefício cessado/suspenso 
Ao Senhor (a): 
Logradouro: 
Bairro: 
Localidade/UF: 
CEP: 
Espécie: 
Nº do Benefício: 
Assunto: Revisão do art. 29, inciso II da Lei nº 8.213/1991. 
ACP nº 0002320-59.2012.4.03.6183/SP 
Decisão: Revisto com pagamento de atrasados. 
Prezado (a) Senhor (a), 
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O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), mediante autorização do Ministro de Estado da 
Previdência Social em conjunto com o Advogado-Geral da União, com anuência do Ministério da 
Fazenda (MF), da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), do Ministério do Planejamento e da 
Secretaria do Orçamento Federal (SOF), firmou Acordo com o Ministério Público Federal e o 
Sindicato Nacional dos Aposentados, Pensionistas e Idosos da Força Sindical - SINDNAPI, homologado 
no âmbito da Ação Civil Pública ACP nº 0002320-59.2012.4.03.6183/SP, pelo Juiz Federal da 6ª Vara 
Previdenciária da 1ª Subseção Judiciária de São Paulo/SP, para proceder à revisão automática dos 
benefícios calculados sob a fundamentação constante no Decreto nº 3.265/99, especificamente no 
que regulamenta o art. 29, inciso II da Lei nº 8.213/91, até a publicação do Decreto nº 6.939, de 18 
de agosto de 2009, que lhe deu nova interpretação. 
Esta revisão tem por objeto aplicar o percentual inicialmente fixado pela Lei nº 9.876/1999, isto é, 
80% (oitenta por cento) dos maiores salários-de-contribuição integrantes do Período Básico de 
Cálculo - PBC, em benefícios por incapacidade e pensões por morte deles decorrente, calculados com 
base em 100% (cem por cento) dos salários-de-contribuição, por força do que fora estipulado no 
Decreto nº 3.265/1999; 
Com o processamento da revisão, houve a geração da diferença no valor de R$.........., referente ao 
período de ..../...../..... a .../.../....... (data da cessação do benefício). 
O pagamento da diferença está previsto para ____/____, com base no cronograma aprovado no 
Acordo Judicial. 
O valor montante apurado será atualizado até a data do efetivo pagamento, quando serão aplicadas 
as regras tributárias então vigentes. 
Para maiores esclarecimentos, poderá entrar em contato com a Central de Atendimento 135. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 64, DE 31 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 01/02/2013 (nº 
23, Seção 1, pág. 61) 
Altera a Instrução Normativa nº 45/INSS/PRES, de 6 de agosto de 2010. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; e 
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999. 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 26 do Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011, considerando a necessidade de 
estabelecer rotinas para agilizar e uniformizar a análise dos processos de reconhecimento, de 
manutenção e de revisão de direitos dos beneficiários da Previdência Social, para melhor aplicação 
das normas jurídicas pertinentes, com observância dos princípios estabelecidos no art. 37 da 
Constituição Federal de 1988, resolve: 
Art. 1º - A Instrução Normativa nº 45/INSS/PRES, de 6 de agosto de 2010, passa a vigorar com as 
seguintes alterações, acrescentando-se os arts. 278-A e 281-A e dando-se nova redação aos arts. 275, 
277, 278 e 286: 
"Art. 275 - ............................................................................... 
Parágrafo único - No caso de indeferimento de perícia inicial (AX-1) poderá ser interposto recurso à 
Junta de Recursos da Previdência Social - JRPS, no prazo de trinta dias contados da comunicação da 
conclusão contrária." (NR) 
"Art. 277 - 
................................................................................. 
§ 4º - No caso de indeferimento de do Pedido de Prorrogação - PP, previsto no § 2º, poderá ser 
interposto recurso à JRPS, no prazo de trinta dias contados da comunicação da conclusão contrária." 
(NR) 
"Art. 278. Sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 274, da conclusão médico-pericial 
contrária à existência de incapacidade laborativa caberá Pedido de Reconsideração - PR. 
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§ 1º - O PR será apreciado por meio de novo exame médicopericial em face da apresentação de 
novos elementos por parte do segurado, podendo ser realizado por qualquer perito médico, inclusive 
o responsável pela avaliação anterior. 
§ 2º - O prazo para apresentação do PR é de até trinta dias, contados: 
I - da data de realização do exame de conclusão contrária, nos casos de perícia inicial; 
II - do dia seguinte à Data da Cessação do Benefício - DCB, ressalvada a existência de PP não atendido 
ou negado; 
III - da data da realização do exame da decisão contrária do PP, quando a perícia for realizada após a 
DCB; e 
IV - do dia seguinte à Data da Cessação do Benefício - DCB, quando a perícia de PP for realizada antes 
da DCB. 
§ 3º - Não caberá interposição de PR de decisão denegatória de outro PR. 
§ 4º - No caso de indeferimento do PR poderá ser interposto recurso à JRPS, no prazo de trinta dias 
contados da comunicação da conclusão contrária." (NR) 
"Art. 278-A - Nos casos em que for constatada a incapacidade decorrente de doença diversa da 
geradora do benefício objeto do PR ou PP, com modificação do Código Internacional de Doenças - 
CID, da Data do Início da Doença - DID, e da Data do Início da Incapacidade - DII, justificando-se em 
campo próprio, a razão da mudança, deve-se observar: 
I - se a DID e a DII forem menores ou iguais à DCB e desde que atendida a exigência de carência, o 
benefício será restabelecido; 
II - se a DII for maior que a DCB e desde que atendida a exigência administrativa de carência, o PR ou 
PP será transformado em requerimento de novo benefício; e 
III - se a DID e a DII forem maiores que a DCB e não atendido o requisito de carência, o PR ou PP será 
transformado em requerimento de novo benefício, o qual será indeferido por falta de período de 
carência." 
"Art. 281-A - Somente poderá ser realizado novo requerimento de benefício por incapacidade após 
trinta dias, contados da Data da Realização do Exame Inicial Anterior - DRE, ou da Data da Cessação 
do Benefício - DCB, ou da Data da Cessação Administrativa - DCA, conforme o caso." 
"Art. 286 - O benefício de auxílio-doença será suspenso quando o segurado deixar de submeter-se a 
exames médico-periciais, a tratamentos e a processo de reabilitação profissional proporcionados 
pela Previdência Social, exceto a tratamento cirúrgico e a transfusão de sangue, devendo ser 
restabelecido a partir do momento em que deixar de existir o motivo que ocasionou a suspensão, 
desde que persista a incapacidade. 
§ 1º - Para os fins previstos no caput, o setor responsável pela Reabilitação Profissional comunicará 
ao setor de benefícios as datas da ocorrência da recusa ou abandono do Programa de Reabilitação 
Profissional, bem como a data de retorno ao mesmo, para fins de suspensão, cessação ou 
restabelecimento do benefício, conforme o caso. 
§ 2º - O benefício poderá ser reativado desde que se comprove documentalmente a ocorrência de 
fato imprevisível e inevitável - caso fortuito ou força maior - capaz de justificar o não 
comparecimento e restar comprovada a incapacidade desde a data da suspensão do benefício, 
observada a prescrição quinquenal." (NR) 
Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Empresas devem adotar novo termo de rescisão 
Por Adriana Aguiar | De São Paulo 
As demissões que ocorreram a partir de ontem, dia 01.02.2013, terão chances menores de 
resultarem em processos trabalhistas. Isso porque, as empresas estão obrigadas, pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego, a utilizar o novo Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, que traz campos 



 

mais detalhados para discriminar o pagamento das verbas rescisórias como férias, 13º salário, horas 
extras e descontos. 
O novo modelo pode ser impresso a partir da Portaria nº 1.057, de 6 de julho de 2012. Sem isso, os 
empregados não conseguirão sacar o seguro-desemprego e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) na Caixa Econômica Federal. 
A intenção do Ministério do Trabalho com a mudança foi oferecer mais segurança às partes. Para o 
trabalhador, porque o modelo detalha todos os direitos rescisórios, como valores de horas extras. Já 
o empregador terá em mãos um documento mais completo, em caso de futuras ações judiciais. 
A advogada Ana Karina Buso, do escritório Mascaro Nascimento Advocacia Trabalhista, também 
entende que a medida é benéfica e deve potencialmente reduzir o número de ações. "A maioria do 
passivo trabalhista se dá pelo sentimento do trabalhador de ter sido lesado. Com o novo termo, ele 
terá o detalhamento do que foi pago", diz. 
Com a descrição minuciosa, até mesmo do percentual de horas extras - que pode variar de 50% a 
100% dependendo da convenção coletiva - haverá menos dúvidas do trabalhador sobre as verbas 
pagas, avalia Ana Karina. 
Ao exigir mais clareza nos procedimentos, isso também será benéfico principalmente para as micro e 
pequenas empresas que não dispõem de um setor de Recursos Humanos preparado para esclarecer 
as dúvidas do trabalhador, de acordo com a advogada. 
O novo termo é obrigatório para todos, até mesmo para os empregadores domésticos, alerta Marcel 
Cordeiro, do Salusse Marangoni Advogados. Ele ainda afirma que isso deve trazer uma segurança 
extra para todos os empregadores. Até porque a Súmula nº 330, do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), determina que não serão pagos novamente em uma eventual ação judicial todas as verbas que 
foram discriminadamente quitadas e que constem no recibo. 
O novo termo deverá ser impresso em duas vias: uma para o empregador e outra para o empregado. 
O documento ainda deverá ser acompanhado do Termo de Homologação para os contratos com 
mais de um ano de duração que necessitam de assistência do sindicato dos trabalhadores ou do 
Ministério do Trabalho ou do Termo de Quitação, para contratos com menos de um ano e que não 
exigem a assistência sindical. Os Termos de Homologação e o Termo de Quitação terão que ser 
impressos em quatro vias, uma para o empregador e três para o empregado - duas delas utilizadas 
pelo trabalhador para sacar o FGTS e solicitar o seguro-desemprego. 
O prazo inicial para a entrada em vigor da medida era fim de 2012, mas foi adiado, segundo o 
governo, para dar mais tempo paras as empresas se adaptarem. O novo prazo foi estabelecido pela 
Portaria nº 1.815, de 1º de novembro de 2012. 
 
 
2.06 SIMPLES NACIONAL 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 7, DE 30 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 
31/01/2013 (nº 22, Seção 1, pág. 39) 
Inclui serviço no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) que permite a geração de 
Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS) para pagamento da parcela mínima 
relativa ao parcelamento de débitos do Simples Nacional. 
O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 312 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, tendo em vista o disposto nos arts. 1º e 
17 da Instrução Normativa RFB nº 1.077, de 29 de outubro de 2010, e baseado na Nota Técnica Cosit 
nº 36, de 13 de dezembro de 2012, e no Parecer de Riscos Institucionais nº 02/2013, da 
Coordenação-Geral de Auditoria Interna, declara: 
Art. 1º - Fica incluído, no Centro Virtual de Atendimento (eCAC), o serviço de geração de de 
Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS), para pagamento da parcela mínima relativa 
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ao parcelamento de débitos apurados no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional) e 
parcelados de acordo com a Instrução Normativa RFB nº 1.229, de 21 de dezembro de 2011. 
Parágrafo único - O acesso ao serviço de que trata o caput poderá ser realizado mediante a utilização 
de certificados digitais válidos, emitidos por Autoridades Certificadoras integrantes da Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira, ou por código de acesso gerado na página da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <www.receita.fazenda.gov.br>. 
Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
PORTARIA Nº 66, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 28/01/2013 (nº 19, Seção 1, 
pág. 21) 
Altera a Portaria PGFN nº 643, de 1º de abril de 2009, que regulamenta as medidas de 
estímulo à liquidação ou renegociação de dívidas originárias de operações de crédito rural 
inscritas em dívida ativa da União, nos termos do art. 8º da Lei nº 11.775, de 2008 
A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIII 
do art. 72 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria 
MF nº 257, de 23 de junho de 2009, e tendo em vista o disposto no § 11 do art. 8º da Lei nº 11.775, 
de 17 de setembro de 2008, resolve: 
Art. 1º - Os arts. 2º, 6º e 8º da Portaria PGFN nº 643, de 1º de abril de 2009, passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 2º - A adesão aos benefícios de que trata o art. 8º da Lei nº 11.775, de 2008, alterado pelo art. 
9º da Lei nº 12.788, de 14 de janeiro de 2013, deverá ser efetuada até 31 de agosto de 2013." (NR) 
................................................................................................ 
"Art. 6º - Até 31 de agosto de 2013, o devedor poderá pagar o montante consolidado de seus débitos 
originários de operações de crédito rural inscritos em dívida ativa da União com os descontos 
estabelecidos no Anexo I desta Portaria." (NR) 
................................................................................................ 
"Art. 8º - Até 31 de agosto de 2013, o devedor poderá renegociar, em até 10 (dez) anos, o montante 
consolidado de seus débitos originários de operações de crédito rural inscritos em dívida ativa da 
União com os descontos estabelecidos no Anexo II desta Portaria." (NR) 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Portaria PGFN nº 66, de 24.01.2013 - DOU 1 de 28.01.2013 

 
Altera a Portaria PGFN nº 643, de 1º de abril de 2009, que regulamenta as medidas de 
estímulo à liquidação ou renegociação de dívidas originárias de operações de crédito rural 
inscritas em dívida ativa da União, nos termos do art. 8º da Lei nº 11.775, de 2008. 

 
A Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIII do art. 
72 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria MF nº 
257, de 23 de junho de 2009, e tendo em vista o disposto no § 11 do art. 8º da Lei nº 11.775, de 17 
de setembro de 2008, 
 
Resolve: 
 
Art. 1º Os arts. 2º, 6º e 8º da Portaria PGFN nº 643, de 1º de abril de 2009, passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

javascript:link('6')
javascript:link('1')
javascript:link('2')
javascript:link('4')
javascript:link('5')
javascript:link('5')
javascript:link('6')
javascript:link('6')
javascript:link('7')
javascript:link('8')
javascript:link('9')
javascript:link('10')
javascript:link('11')
javascript:link('11')


 

 
"Art. 2º A adesão aos benefícios de que trata o art. 8º da Lei nº 11.775, de 2008, alterado pelo art. 9º 
da Lei nº 12.788, de 14 de janeiro de 2013, deverá ser efetuada até 31 de agosto de 2013." (NR) 
 
..... 
 
"Art. 6º Até 31 de agosto de 2013, o devedor poderá pagar o montante consolidado de seus débitos 
originários de operações de crédito rural inscritos em dívida ativa da União com os descontos 
estabelecidos no Anexo I desta Portaria." (NR) 
 
..... 
 
"Art. 8º Até 31 de agosto de 2013, o devedor poderá renegociar, em até 10 (dez) anos, o montante 
consolidado de seus débitos originários de operações de crédito rural inscritos em dívida ativa da 
União com os descontos estabelecidos no Anexo II desta Portaria." (NR) 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
 

Protocolo ICMS nº 1, de 24.01.2013 - DOU 1 de 31.01.2013 
 

Altera o Protocolo ICMS 41/2006 que dispõe sobre a análise de equipamento Emissor de 
Cupom Fiscal (ECF) e sobre a apuração de irregularidade no funcionamento de ECF. 
 
Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins e o 
Distrito Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Estado da Fazenda, e 
de Receita e Controle, 
 
Considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1966, 
 
Considerando ainda o disposto no Convênio ICMS 137, de 15 de dezembro de 2006, resolvem 
celebrar o seguinte 
 
PROTOCOLO 
 
Cláusula primeira. Os dispositivos do Protocolo ICMS 41/2006, de 15 de dezembro de 2006, a seguir 
elencados, passam a vigorar com a seguinte redação: 
 
I - o caput do inciso III da cláusula terceira: 
 
"III - análise estrutural de revisão e análise funcional de revisão, no caso de ECF já aprovado que 
sofrer alteração no hardware, desde que sejam mantidos:" 
 



 

II - o item 2 da alínea c" do inciso III da cláusula terceira: 
 
"2. em relação à Memória Fiscal, à Memória de Fita Detalhe e à Memória de Trabalho, o dispositivo 
de armazenamento de dados poderá variar em quantidade, capacidade de armazenamento, ou tipo, 
desde que seja mantido compatibilizado o esquema elétrico e o leiaute de circuito impresso da placa 
onde esteja montado." 
 
III - o inciso I da cláusula quarta: 
 
"I - no caso de ECF aprovado com base no Convênio ICMS 85/2001, de 28 de setembro de 2001, 
realizar os ajustes necessários para adequação e atendimento ao disposto no Ato COTEPE/ICMS 
43/2004, de 23 de novembro de 2004;" 
 
IV - o inciso I da cláusula sétima: 
 
"I - no mínimo 3 (três) ECF, sendo: 
 
a) um ECF novo, com as resinas aplicadas no hardware, identificado como ECF(A); 
 
b) um ECF novo, sem as resinas aplicadas no hardware, identificado como ECF(B); 
 
c) um ECF com usuário gravado e memória fiscal e de fitadetalhe preenchida, com no mínimo 90% da 
capacidade preenchida.". 
 
V - a alínea "a" do inciso III da cláusula sétima: 
 
"a) mídia óptica ou dispositivo de memória do tipo pendrive gravado com os programas fontes do 
software básico, os arquivos fontes de configuração de Dispositivos Lógicos Programáveis ou de 
dispositivos equivalentes, utilizados no ECF e os fontes do software do Bootloader, denominada 
mídia ou pendrive "Fontes" 
 
VI - a alínea "b" e seus itens 1, 2, 5, 12, 13, 18, 19 e 20 do inciso III da cláusula sétima: 
 
"b) mídia óptica ou dispositivo de memória do tipo pendrive gravado com os seguintes documentos 
pertinentes ao ECF, em idioma português, denominada mídia ou pendrive "Documentos": 
 
1. relação dos programas compiladores dos programas-fontes dos dispositivos programáveis 
utilizados no ECF, incluindo suas respectivas configurações e as ferramentas e linguagens utilizadas 
no desenvolvimento, denominada "COMPILADORES.pdf"; 
 
2. Informações técnicas sobre os dispositivos programáveis e componentes eletrônicos essenciais ao 
funcionamento do ECF, admitindo-se as informações em língua inglesa, denominada "INFORMAÇÕES 
TÉCNICAS <nome do dispositivo >.pdf" 
 
..... 
 
"5. descrição funcional da programação gravada no Bootloader e em Dispositivos Lógicos 
Programáveis ou equivalentes, denominada "DESCRIÇÃO FUNCIONAL <nome do dispositivo >.pdf" 
 
..... 



 

 
"12. leiaute e diagramas de circuito eletrônico do hardware dedicado às funções fiscais do ECF, com 
identificação de seus componentes e respectivas funções, denominados "DIAGRAMA DE CIRCUITO 
ELETRÔNICO.pdf;" 
 
"13. lista das funções de cada porta de comunicação, indicando a função de cada pino do conector, 
denominada "FUNÇÕES DAS PORTAS DE COMUNICAÇÃO.pdf;" 
 
..... 
 
"18. programa emulador de cada um dos periféricos necessários para que o ECF tenha capacidade de 
executar todas as funções fiscais e não-fiscais nele implementadas acompanhado de suas instruções 
de operação, denominados "EMULADOR DE PERIFÉRICOS.<ext >" e "INSTRUÇÕES DE OPERAÇÃO DO 
EMULADOR.pdf ", ou em substituição, os periféricos previstos no inciso II;" 
 
"19. programa aplicativo executável em ambiente Windows, que permita o envio de todos os 
comandos aceitos pelo software básico, informando, simultaneamente, no formato hexadecimal, o 
comando enviado e respectiva resposta do software básico, acompanhado de suas instruções de 
operação, denominados de "APLICATIVO <marca do ECF >. EXE" e "INSTRUÇÕES DE OPERAÇÃO DO 
APLICATIVO. doc ou pdf", respectivamente, exceto no caso de análise realizada com aplicativo 
padronizado do Fisco;" 
 
"20. interface de comunicação com o programa aplicativo disponibilizado pelo fisco, que permita: 
 
20.1. a conversão do arquivo em hexadecimal ou binário com o conteúdo lido da Memória Fiscal e da 
Memória de Fita-detalhe em arquivo de codificação ASCII: 
 
20.1.1. no formato e conforme especificações estabelecidas em Ato COTEPE/ICMS, 
 
20.1.2. no formato do documento Leitura da Memória Fiscal impresso (espelho); 
 
20.2. a impressão de Fita-detalhe; 
 
20.3. a leitura do Software Básico do ECF gerando arquivo no formato binário;" 
 
VII - o item 6 da alínea "c" do inciso III da cláusula sétima: 
 
"6. declaração assinada por representante legal do fabricante ou importador, com firma reconhecida, 
relacionando o material que está sendo apresentado, incluindo o código MD-5 dos arquivos gravados 
na mídia ótica ou "pendrive" previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso III desta cláusula." 
 
VIII - as alíneas "a", "d", "f" e "g" do inciso II da cláusula oitava: 
 
"a) produzir a documentação fotográfica digital de todos os componentes e dispositivos de hardware 
do ECF com a respectiva identificação;" 
 
..... 
 
"d) lacrar o envelope de segurança a que se refere o inciso III do caput da cláusula sétima;" 
 



 

..... 
 
"f) devolver os ECF analisados e identificados ao fabricante ou importador, mediante lavratura de 
Termo de Entrega de ECF, conforme modelo constante no Anexo IV;" 
 
"g) entregar o envelope lacrado, a que se refere a alínea "d" deste inciso ao fabricante ou 
importador, mediante lavratura de Termo de Entrega de Documentos, conforme modelo constante 
no Anexo V." 
 
IX - o título da Subseção III da Seção I do Capítulo II: 
 
"Dos Procedimentos Específicos da Análise Estrutural de Revisão de ECF sob a Égide do Convênio 
ICMS 85/2001" 
 
X - o § 1º da cláusula décima quinta: 
 
"§ 1º A Equipe de análise encaminhará relatório ao Coordenador Geral, sugerindo indeferimento do 
pedido de análise, indicando os documentos e/ou materiais não apresentados ou os motivos que 
ocasionaram o seu encerramento." 
 
XI - o caput da cláusula décima oitava e seus incisos I a IV: 
 
"Cláusula décima oitava. O fabricante ou importador deverá apresentar para a análise funcional 
inicial, juntamente com o ECF a ser analisado: 
 
I - o ECF utilizado na análise estrutural inicial, identificado como ECF(A); 
 
II - o Termo de Entrega de ECF, relativo ao ECF a que se refere o inciso I, lavrado pelo órgão técnico 
que realizou a análise estrutural inicial; 
 
III - o envelope de segurança contendo a documentação técnica do ECF, lacrado pelo órgão técnico 
que realizou a analise estrutural inicial; 
 
IV - o Termo de Entrega de Documentos, relativo ao envelope de segurança a que se refere o inciso 
III, lavrado pelo órgão técnico que realizou a análise estrutural inicial;" 
 
XII - as alíneas "a", "b" e "d" do inciso VII da cláusula décima oitava: 
 
"a) dois Módulos Fiscais Blindados com capacidade de armazenamento da Memória de Fita Detalhe 
ocupada com todos os tipos de documentos emitidos pelo ECF de forma aleatória sendo: 
 
1. um deles com capacidade ocupada entre 96,90 (noventa e seis inteiros e noventa centésimos por 
cento) e 96,99 % (noventa e seis inteiros e noventa e nove centésimos por cento); 
 
2. outro com capacidade ocupada entre 99,90 % (noventa e nove inteiros e noventa centésimos por 
cento) e 99,99 % (noventa e nove inteiros e noventa e nove centésimos por cento);" 
 
"b) no mínimo, seis Módulos Fiscais Blindados, em Modo Não Iniciado (MNI);" 
 
..... 



 

 
"d) dois Módulos Fiscais Blindados, com a capacidade de armazenamento da Memória Fiscal 
ocupada, sendo: 
 
1. um deles apresentando conteúdo do indicador de número de reduções restantes igual a 68 
(sessenta e oito) Reduções Z; 
 
2. outro apresentando conteúdo do indicador de número de reduções restantes igual a 5 (cinco) 
Reduções Z;" 
 
XIII - as cláusulas décima nona e vigésima: 
 
"Cláusula décima nona. Ocorrendo a suspensão ou a paralisação da análise funcional inicial, a equipe 
de análise deverá devolver ao fabricante ou importador o ECF analisado, o ECF identificado como 
ECF(A), o envelope de segurança que contém os arquivos e programas fontes, identificado como 
Env.(A) e os materiais e dispositivos apresentados para a realização da análise, além de elaborar 
relatório descrevendo as atividades realizadas e as ocorrências constatadas, fornecendo cópia ao 
fabricante ou importador. 
 
Parágrafo único. Para a continuação da análise o fabricante ou importador deverá reapresentar o 
ECF, documentos, envelope de segurança e demais materiais a que se referem esta cláusula, 
observado o disposto no § 4º da cláusula décima oitava." 
 
"Cláusula vigésima. Ocorrendo o encerramento da análise funcional inicial por se ter constatado erro 
ou desconformidade, a equipe de análise deverá devolver ao fabricante ou importador o ECF 
analisado, o ECF identificado como ECF(A), o envelope de segurança que contém os arquivos e 
programas fontes, identificado como Env.(A) e os materiais e dispositivos apresentados para a 
realização da análise, além de elaborar relatório descrevendo os erros e desconformidades 
constatadas fornecendo cópia ao fabricante ou importador." 
 
XIV - a alínea "a" do inciso II da cláusula vigésima primeira: 
 
"a) o ECF identificado como ECF(A);" 
 
XV - o inciso III da cláusula vigésima primeira: 
 
"III - devolver ao fabricante ou importador os demais materiais e dispositivos apresentados para a 
realização da análise." 
 
XVI - o título da Seção III do Capítulo II: 
 
"Dos Procedimentos Específicos da Análise Funcional de Revisão de Software de ECF sob a Égide do 
Convênio ICMS 85/2001" 
 
XVII - o título da Seção IV do Capítulo II: 
 
"Dos Procedimentos Específicos da Análise Funcional de Revisão de Software e Hardware de ECF sob 
a Égide do Convênio ICMS 85/2001" 
 
XVIII - os Anexos I, II, III, IV, V, VII, VIII e IX com a redação estabelecida nos Anexos deste Protocolo. 



 

 
Cláusula segunda. Ficam acrescidos os dispositivos abaixo elencados ao Protocolo ICMS 41/2006, de 
15 de dezembro de 2006: 
 
I - o § 12 à cláusula terceira: 
 
"§ 12 Fica dispensada a análise funcional de revisão do software básico na hipótese de análise 
estrutural de revisão exclusivamente para alteração do hardware, sem alteração do software básico 
publicado no último Termo Descritivo Funcional, desde que: 
 
I - esta condição seja atestada em Certificado de Conformidade de Hardware à Legislação emitido 
pelo órgão técnico credenciado; 
 
II - o fabricante encaminhe cópia do Certificado de Conformidade de Hardware à Legislação ao 
Coordenador Geral, no prazo de dez dias contados da data de publicação do despacho de registro do 
respectivo certificado." 
 
II - o § 5º à cláusula sétima: 
 
"§ 5º O disposto nos itens 3, 4, 6, 7, 8, 15 e 17 da alínea "b", nos itens 2 e 3 da alínea "c", nos itens 1, 
3 e 4 da alínea "d", todas do inciso III e no inciso IV não se aplicam às análises estruturais de 
equipamentos desenvolvidos nos termos do Ato COTEPE ICMS 16/2009." 
 
III - a Subseção IV à Seção I do Capitulo II e as cláusulas décima-A e décima-B: 
 
"Subseção IV 
Dos Procedimentos Específicos da Análise Estrutural de Revisão de ECF sob a Égide do Convênio ICMS 
09/2009 
 
Cláusula décima-A. Para a realização da análise estrutural de revisão, o fabricante ou importador 
deverá apresentar ao órgão técnico: 
 
I - os materiais e documentos relacionados nos incisos I a IV do caput da cláusula sétima, observado o 
disposto em seus §§ 1º a 5º; 
 
II - o ECF sem resina aplicada ao hardware, anteriormente identificado como ECF(B), com a última 
versão analisada, que deve passar a ser identificado como ECF(C), e o respectivo Contrato de 
Depósito. 
 
III - dois novos equipamentos emissores de cupons fiscais com Memória Fiscal gravada apenas com o 
número de fabricação, sendo: 
 
a) um ECF, com as resinas aplicadas no hardware, identificado como ECF (A); 
 
b) um ECF, sem a resina de fixação do dispositivo de armazenamento da Memória Fiscal ou qualquer 
outra resina aplicada no hardware, identificado como ECF(B). 
 
Cláusula décima-B. Concluída a análise, o órgão técnico deverá: 
 



 

I - sendo constada desconformidade, entregar o ECF ao fabricante ou importador o ECF e devolver os 
demais materiais e documentos apresentados para a análise; 
 
II - não sendo constada desconformidade: 
 
a) entregar o ECF ao fabricante ou importador; 
 
b) produzir a documentação fotográfica digital de todos os componentes e dispositivos de hardware 
do ECF analisado; 
 
c) emitir o Certificado de Conformidade de Hardware à Legislação impresso em papel e em arquivo 
eletrônico; 
 
d) lacrar o envelope de segurança a que se refere o inciso III do caput da cláusula sétima; 
 
e) devolver as amostras de periféricos a que se refere o inciso II do caput da cláusula sétima, ao 
fabricante ou importador, caso tenham sido apresentadas; 
 
f) devolver os ECF analisados ao fabricante ou importador mediante lavratura do Termo de Entrega 
de ECF, conforme modelo constante no Anexo IV; 
 
g) entregar ao fabricante ou importador o envelope lacrado a que se refere a alínea "d" deste inciso, 
mediante lavratura do Termo de Entrega de Documentos, conforme modelo constante no Anexo V." 
 
IV - as Seções V e VI ao Capitulo III e as cláusulas trigésima primeira-A a trigésima primeira-H: 
 
"Seção V 
Dos Procedimentos Específicos da Análise Funcional de Revisão de Software de ECF sob a Égide do 
Convênio ICMS 09/2009 
 
Cláusula trigésima primeira-A. O fabricante ou importador deverá apresentar para a análise funcional 
de revisão de software: 
 
I - um ECF com a nova versão do software básico; 
 
II - envelope de segurança que atenda aos requisitos estabelecidos no § 1º da cláusula sétima, 
identificado como Env.(A), lacrado pelo fabricante ou importador, contendo: 
 
a) mídia óptica ou dispositivo de memória do tipo pendrive gravado com os programas fontes 
correspondentes à nova versão do software básico; 
 
b) mídia óptica ou dispositivo de memória do tipo pendrive gravado com os documentos em 
português e elementos correspondentes à nova versão do software básico do ECF, relacionados na 
alínea "b" do inciso III do caput da cláusula sétima, que tenham sofrido alteração em seu conteúdo 
decorrente da alteração realizada no software básico; 
 
c) os seguintes documentos pertinentes ao ECF, impressos em papel, em português: 
 



 

1. um modelo de cada documento que possa ser emitido pelo ECF, com registro de todas as 
operações passíveis de serem realizadas, impresso em bobina de papel indicada no manual de 
operação do equipamento; 
 
2. declaração, conforme modelo constante no Anexo II, assinada por representante legal do 
fabricante ou importador com firma reconhecida, de que o ECF não possui recursos que permitam o 
seu funcionamento em desacordo com a legislação pertinente e de que os programas-fonte a que se 
refere a alínea "a" do inciso III do "caput" desta cláusula, correspondem com fidelidade ao software 
básico do ECF apresentado para análise; 
 
3. declaração assinada por representante legal do fabricante ou importador, com firma reconhecida, 
relacionando o material que está sendo apresentado; 
 
d) o arquivo da nova versão do software básico e do software do bootloader no formato binário 
gravado em mídia óptica ou dispositivo de memória do tipo pendrive; 
 
III - mídia óptica ou dispositivo de memória do tipo pendrive gravado com os documentos e 
elementos previstos nos itens 9 a 14, 16 e 18 a 20 da alínea "b" do inciso III do caput da cláusula 
sétima correspondentes à nova versão do software básico do ECF; 
 
IV - dispositivos de hardware, placas, componentes e mecanismos de impressão sobressalentes que 
compõem o equipamento objeto da análise, para substituição em caso de dano durante os testes; 
 
V - suprimentos necessários aos testes de funcionamento do equipamento, tais como bobinas e 
dispositivos de impressão; 
 
VI - os seguintes materiais, exceto quando se tratar de ECF que utilize o mesmo hardware e software 
básico de ECF de fabricante distinto já analisado: 
 
a) dois Módulos Fiscais Blindados com capacidade de armazenamento da Memória de Fita Detalhe 
ocupada com todos os tipos de documentos emitidos pelo ECF de forma aleatória sendo: 
 
1. um deles com capacidade ocupada entre 96,90 (noventa e seis inteiros e noventa centésimos por 
cento) e 96,99 % (noventa e seis inteiros e noventa e nove centésimos por cento); 
 
2. outro com capacidade ocupada entre 99,90 % (noventa e nove inteiros e noventa centésimos por 
cento) e 99,99 % (noventa e nove inteiros e noventa e nove centésimos por cento); 
 
b) no mínimo, seis Módulos Fiscais Blindados, em Modo Não Iniciado (MNI); 
 
c) dois Módulos Fiscais Blindados, com a capacidade de armazenamento da Memória Fiscal ocupada, 
sendo: 
 
1. um deles apresentando conteúdo do indicador de número de reduções restantes igual a 68 
(sessenta e oito) Reduções Z; 
 
2. outro apresentando conteúdo do indicador de número de reduções restantes igual a 5 (cinco) 
Reduções Z; 
 
VII - outros componentes necessários à implementação do ambiente de testes. 



 

 
§ 1º A equipe de análise não poderá remover os lacres aplicados no envelope de segurança que 
contém os programas fontes, identificado como Env.(A). 
 
§ 2º Os arquivos eletrônicos previstos nas alíneas "a" e "b" do inciso II e no inciso III, ambos do caput 
desta cláusula deverão ser autenticados por algoritmo com função hash de padrão internacional, 
denominado MD5 (Message Digest-5) gerando uma chave de 32 caracteres para cada arquivo 
autenticado, as quais deverão ser relacionadas no Termo de Autenticação de Arquivos Eletrônicos, 
conforme modelo constante no Anexo III. 
 
§ 3º Na hipótese de alteração no conteúdo de qualquer documento ou material relativo ao ECF em 
decorrência da análise funcional de revisão de software, o documento ou material deverá ser 
acondicionado em novo envelope identificado como Env.(A1), onde também será inserido o 
envelope de segurança identificado como Env.(A) antes da realização dos procedimentos 
estabelecidos na cláusula trigésima primeira-D. 
 
§ 4º Para verificação do atendimento ao disposto no § 7º da cláusula terceira a equipe de análise 
funcional deverá executar testes verificando no mínimo a impressão das leituras da MF e MFD a 
geração de arquivos eletrônicos previstos em Atos COTEPE/ICMS. 
 
Cláusula trigésima primeira-B. Ocorrendo a suspensão ou a paralisação da análise funcional de 
revisão de software, a equipe de análise deverá devolver ao fabricante ou importador o ECF 
analisado, o envelope de segurança que contém os arquivos e programas fontes, identificado como 
Env.(A) e os materiais e dispositivos apresentados para a realização da análise, além de elaborar 
relatório descrevendo as atividades realizadas e as ocorrências constatadas, fornecendo cópia ao 
fabricante ou importador. 
 
Parágrafo único. Para a continuação da análise o fabricante ou importador deverá reapresentar o 
ECF, documentos, envelope de segurança e demais materiais a que se referem esta cláusula, 
observado o disposto no § 3º da cláusula trigésima primeira-A. 
 
Cláusula trigésima primeira-C. Ocorrendo o encerramento da análise funcional inicial por se ter 
constatado erro ou desconformidade, a equipe de análise deverá devolver ao fabricante ou 
importador o ECF analisado, o envelope de segurança que contém os arquivos e programas fontes, 
identificado como Env.(A) e os materiais e dispositivos apresentados para a realização da análise, 
além de elaborar relatório descrevendo os erros e desconformidades constatadas fornecendo cópia 
ao fabricante ou importador. 
 
Cláusula trigésima primeira-D. Concluída a análise funcional inicial, não sendo constatados erros ou 
desconformidades, a equipe de análise deverá: 
 
I - emitir Termo Descritivo Funcional, numerado seqüencialmente, conforme modelo constante no 
Anexo VIII, para os efeitos previstos na cláusula segunda; 
 
II - celebrar Contrato de Depósito, nos termos do Código Civil, conforme modelo constante no Anexo 
IX, com o fabricante ou importador do ECF para que este assuma a guarda na condição de 
depositário fiel do envelope de segurança identificado como Env.(A) ou Env.(A1), se for o caso, 
contendo os programas fontes e os demais documentos e materiais relativos ao ECF analisado, 
lacrado pelo fabricante ou importador do ECF; 
 



 

III - devolver ao fabricante ou importador os demais materiais e dispositivos apresentados para a 
realização da análise." 
 
"Seção VI 
Dos Procedimentos Específicos da Análise Funcional de Revisão de Software e Hardware de ECF sob a 
Égide do Convênio ICMS 09/2009 
 
Cláusula trigésima primeira-E. O fabricante ou importador deverá apresentar para a análise funcional 
de revisão de software e hardware: 
 
I - o ECF com a nova versão, utilizado na análise estrutural de revisão, sendo identificado como 
ECF(A); 
 
II - o Termo de Entrega de ECF relativo ao ECF a que se refere o inciso I, lavrado pelo órgão técnico 
que realizou a análise estrutural de revisão; 
 
III - o envelope de segurança contendo a documentação técnica do ECF, lacrado pelo órgão técnico 
que realizou a analise estrutural de revisão; 
 
IV - o Termo de Entrega de Documentos relativo ao envelope de segurança a que se refere o inciso 
anterior, lavrado pelo órgão técnico que realizou a análise estrutural de revisão; 
 
V - dispositivos de hardware, placas, componentes e mecanismos de impressão sobressalentes que 
compõem o equipamento objeto da análise, para substituição em caso de dano durante os testes; 
 
VI - suprimentos necessários aos testes de funcionamento do equipamento, tais como bobinas e 
dispositivos de impressão; 
 
VII - os seguintes materiais, exceto quando se tratar de ECF que utilize o mesmo hardware e software 
básico de ECF de fabricante distinto já analisado: 
 
a) dois Módulos Fiscais Blindados com capacidade de armazenamento da Memória de Fita Detalhe 
ocupada com todos os tipos de documentos emitidos pelo ECF de forma aleatória sendo: 
 
1. um deles com capacidade ocupada entre 96,90 (noventa e seis inteiros e noventa centésimos por 
cento) e 96,99 % (noventa e seis inteiros e noventa e nove centésimos por cento); 
 
2. outro com capacidade ocupada entre 99,90 % (noventa e nove inteiros e noventa centésimos por 
cento) e 99,99 % (noventa e nove inteiros e noventa e nove centésimos por cento); 
 
b) no mínimo, seis Módulos Fiscais Blindados, em Modo Não Iniciado (MNI); 
 
c) dois Módulos Fiscais Blindados, com a capacidade de armazenamento da Memória Fiscal ocupada, 
sendo: 
 
1. um deles apresentando conteúdo do indicador de número de reduções restantes igual a 68 
(sessenta e oito) Reduções Z; 
 
2. outro apresentando conteúdo do indicador de número de reduções restantes igual a 5 (cinco) 
Reduções Z; 



 

 
VIII - outros componentes necessários à implementação do ambiente de testes. 
 
§ 1º A equipe de análise não poderá remover os lacres aplicados no envelope de segurança que 
contém os arquivos e programas fontes, identificado como Env.(A). 
 
§ 2º Na hipótese de alteração no conteúdo de qualquer documento ou material relativo ao ECF em 
decorrência da análise funcional de revisão de software e hardware, o documento ou material 
deverá ser acondicionado em novo envelope identificado como Env.(A1),), onde também será 
inserido o envelope de segurança identificado como Env.(A) antes da realização dos procedimentos 
estabelecidos na cláusula trigésima primeira-G. 
 
§ 3º Para verificação do atendimento ao disposto no § 7º da cláusula terceira a equipe de análise 
funcional deverá executar testes verificando no mínimo a impressão das leituras da MF e MFD a 
geração de arquivos eletrônicos previstos em Atos COTEPE/ICMS. 
 
Cláusula trigésima primeira-F. Ocorrendo a suspensão ou a paralisação da análise funcional inicial, a 
equipe de análise deverá devolver ao fabricante ou importador o ECF analisado, o ECF identificado 
como ECF(A), o envelope de segurança que contém os arquivos e programas fontes, identificado 
como Env.(A) e os materiais e dispositivos apresentados para a realização da análise, além de 
elaborar relatório descrevendo as atividades realizadas e as ocorrências constatadas, fornecendo 
cópia ao fabricante ou importador. 
 
Parágrafo único. Para a continuação da análise o fabricante ou importador deverá reapresentar o 
ECF, documentos, envelope de segurança e demais materiais a que se referem esta cláusula, 
observado o disposto no § 2º da cláusula trigésima primeira-E. 
 
Cláusula trigésima primeira-G. Ocorrendo o encerramento da análise funcional de revisão de 
software e hardware por se ter constatado erro ou desconformidade, a equipe de análise deverá 
devolver ao fabricante ou importador o ECF analisado, o ECF identificado como ECF(A), o envelope 
de segurança que contém os arquivos e programas fontes, identificado como Env.(A) e os materiais e 
dispositivos apresentados para a realização da análise, além de elaborar relatório descrevendo os 
erros e desconformidades constatadas fornecendo cópia ao fabricante ou importador. 
 
Cláusula trigésima primeira-H. Concluída a análise funcional inicial, não sendo constatados erros ou 
desconformidades, a equipe de análise deverá: 
 
I - emitir Termo Descritivo Funcional, numerado seqüencialmente, conforme modelo constante no 
Anexo VIII, para os efeitos previstos na cláusula segunda; 
 
II - celebrar Contrato de Depósito, nos termos do Código Civil, conforme modelo constante no Anexo 
IX, com o fabricante ou importador do ECF para que este assuma a guarda na condição de 
depositário fiel dos seguintes materiais: 
 
a) o ECF identificado como ECF(A); 
 
b) o envelope de segurança contendo os arquivos e programas fontes e os demais documentos e 
materiais relativos ao ECF analisado, identificado como: 
 
1. Env.(A) lacrado pelo órgão técnico que realizou a análise estrutural; ou 



 

 
2. Env.(A1) lacrado pelo fabricante ou importador do ECF na presença da equipe de análise, caso 
tenha sido necessário o procedimento previsto no § 2º da cláusula trigésima primeira- E; 
 
III - devolver ao fabricante ou importador os demais materiais e dispositivos apresentados para a 
realização da análise." 
 
Cláusula terceira. Ficam revogados os seguintes dispositivos abaixo elencados ao Protocolo ICMS 
41/2006, de 15 de dezembro de 2006: 
 
I - a alínea "c" do inciso II da cláusula oitava; 
 
II - as alíneas "c", "e", "f", "g", "h", "i" e "j" do inciso VII da cláusula décima oitava; 
 
III - os §§ 1º, 2º e 5º da cláusula décima oitava. 
 
Cláusula quarta. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao da publicação. 
 
ANEXO I 
 
VALE-EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL 
 
Identificação do Fabricante ou Importador 
Razão social: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Nº: 
Bairro: Município: UF: 
Identificação do Representante Legal do Fabricante ou Importador 
Nome: 
CPF: Cargo: 
Identificação do Equipamento ECF 
Ti p o : Marca: Modelo: 
O fabricante ou importador acima identificado autoriza a Secretaria de Estado da Fazenda do Estado ......................................................, a 
trocar este Vale-equipamento por um equipamento ECF de marca e modelo acima identificados nos termos do disposto na cláusula quinta 
do Protocolo ICMS 41/2006 e obriga-se a entregar outro equipamento ECF novo de mesma marca e modelo ao estabelecimento onde a 
troca foi efetuada ou a ressarci-lo financeiramente, caso a troca tenha sido efetuada junto a estabelecimento revendedor. 
Local e data: 
Assinatura: 
Identificação do estabelecimento onde a troca foi efetuada 
Razão social: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Nº: 
Bairro: Município: UF: 
A autoridade fiscal abaixo identificada declara que recebeu o equipamento de mesmo tipo, marca e modelo a que se refere este Vale-
equipamento, com o seguinte número de fabricação: ............................... 
Nome: 
Matrícula: CPF: 
Cargo: 
Local e data: 
 
Assinatura: 
        
ANEXO II 
 
DECLARAÇÃO DO FABRICANTE OU IMPORTADOR 
 



 

Identificação do Fabricante ou Importador 
Razão social: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Nº: 
Bairro: Município: UF: 
Identificação do Representante Legal do Fabricante ou Importador 
Nome: 
CPF: Cargo: 
Identificação do Equipamento ECF Analisado 
Tipo: Marca: Modelo: Versão: 
Identificação do Equipamento ECF de mesmo Software e Hardware (OEM) 
Tipo: Marca: Modelo: Versão: 
Identificação do Órgão Técnico Credenciado que emitiu o Certificado de Conformidade de Hardware, quando for o caso 
Denominação: 
CNPJ: 
Endereço: Nº: 
Bairro: Município: UF: 
Chave Pública da DLL do programa aplicativo eECFc previsto no Ato COTEPE/ICMS 17/2004 (preencher somente no caso de ECF sob a égide 
dos Convênios ICMS 156/1994 ou 85/2001): 
O fabricante ou importador declara, para todos os fins de direito e sob as penas da lei: 
a) que o equipamento acima identificado foi fabricado observando as regras previstas na legislação pertinente; 
b) que o ECF não possui recursos ou funções que possibilitem seu funcionamento em desacordo com a legislação tributária; 
c) que os programas-fonte e as rotinas a que se referem a alínea "a" e o item 7 da alínea "b", ambas do inciso III do "caput" da cláusula 
sétima e os programas-fonte a que se refere a alínea "a" do inciso III do "caput" da cláusula vigésima terceira, ambas do Protocolo ICMS 
41/2006, correspondem com fidelidade ao software básico do ECF apresentado para análise; 
d) que as informações prestadas são a expressão da verdade, que dispõe dos elementos comprobatórios, e que assume o compromisso de 
mantê-los à disposição das autoridades competentes enquanto houver equipamento em uso no mercado. 
Local e data: 
 
Assinatura: 
Reconhecimento da firma. 
        
ANEXO III 
 
TERMO DE AUTENTICAÇÃO DE ARQUIVOS ELETRÔNICOS 
 
Identificação do Fabricante ou Importador  
Razão social:  
CNPJ:  Inscrição Estadual:  
Endereço:  Nº:  
Bairro:  Município:  UF:  
Identificação do Representante Legal do Fabricante ou Importador  
Nome:  
CPF:  Cargo: 
Identificação do Equipamento ECF Analisado  
Tipo:  Marca:  Modelo:  Versão: 
Identificação do Equipamento ECF de mesmo Software e Hardware (OEM)  
Tipo:  Marca:  Modelo:  Versão: 
Identificação do Órgão Técnico Credenciado que emitiu o Certificado de Conformidade de Hardware, quando for o caso  
Denominação:  
CNPJ:  
Endereço:  Nº:  
Bairro:  Município:  UF:  
O fabricante ou importador declara que efetuou a autenticação eletrônica utilizando algoritmo com função hash de padrão internacional, 
denominado MD5 (Message Digest-5) em conformidade com o disposto no § 3º das cláusulas sétima e vigésima terceira do Protocolo ICMS 
41/2006, dos arquivos eletrônicos apresentados para a análise, previstos nas alíneas "a" e "b" do inciso III do caput da cláusula sétima do 
Protocolo ICMS 41/2006, no caso de análise funcional inicial, ou dos arquivos eletrônicos previstos nas alíneas "a" e "b" do inciso III e no 
inciso IV do caput da cláusula vigésima terceira do Protocolo ICMS 41/2006, no caso de análise funcional de revisão de software, e que a 
referida autenticação gerou uma chave de 32 caracteres para cada arquivo autenticado, conforme abaixo relacionado: <RELACIONAR O 
NOME DE CADA ARQUIVO ELETRÔNICO AUTENTICADO E O RESPECTIVO CÓDIGO MD-5>  
Local e data:  
 
Assinatura:  
Reconhecimento da firma.  
        



 

ANEXO IV 
 
TERMO DE ENTREGA DE ECF PELO ÓRGÃO TÉCNICO CREDENCIADO 
 
Identificação do Fabricante ou Importador 
Razão social: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Nº: 
Bairro: Município: UF: 
Identificação do Representante Legal do Fabricante ou Importador 
Nome: 
CPF: Cargo: 
Identificação do Equipamento ECF Analisado 
Tipo: Marca: Modelo: Versão: 
Identificação do Equipamento ECF de mesmo Software e Hardware (OEM) 
Tipo: Marca: Modelo: Versão: 
Identificação do Órgão Técnico Credenciado 
Denominação: 
CNPJ: 
Endereço: Nº: 
Bairro: Município: UF: 
Identificação do (s) Representante (s) Legal (is) do Órgão Técnico Credenciado 
Nome: 
CPF: Cargo: 
Nome: 
CPF: Cargo 
O Órgão Técnico Credenciado acima identificado, de acordo com o disposto na alínea "f" do inciso II da cláusula oitava e na alínea "i" do 
inciso II da cláusula décima do Protocolo ICMS 41/2006, entrega ao fabricante ou importador acima identificado os equipamentos ECF 
abaixo relacionados devidamente lacrados, se for o caso. 
Assinaturas: 
Descrição dos Equipamentos ECF Entregues ao Fabricante ou Importador 
Marca: ......................................... Modelo: ......................................... Versão: ................................... Nº de 
fabricação:....................................... Nºs dos lacres aplicados no ECF (preencher somente no caso de ECF sob a égide dos Convênios ICMS 
156/1994 ou 85/2001) : ............................................... 
Marca: ......................................... Modelo: ......................................... Versão: ................................... Nº de 
fabricação:....................................... Nºs dos lacres aplicados no ECF (preencher somente no caso de ECF sob a égide dos Convênios ICMS 
156/1994 ou 85/2001): ................................................. 
Marca: ......................................... Modelo: ......................................... Versão: ................................... Nº de 
fabricação:....................................... Nºs dos lacres aplicados no ECF (preencher somente no caso de ECF sob a égide dos Convênios ICMS 
156/1994 ou 85/2001): ..................................................... 
O fabricante ou importador declara que recebeu do Órgão Técnico Credenciado os equipamentos ECF acima identificados e que os 
encaminhará devidamente lacrados, se for o caso, com os lacres acima relacionados, para realização de análise funcional nos termos do 
disposto no Protocolo ICMS 41/2006. 
Local e data: 
 
Assinatura: 
        
ANEXO V 
 
TERMO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS PELO ÓRGÃO TÉCNICO CREDENCIADO 
 
Identificação do Fabricante ou Importador 
Razão social: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Nº: 
Bairro: Município: UF: 
Identificação do Representante Legal do Fabricante ou Importador 
Nome: 
CPF: Cargo: 
Identificação do Equipamento ECF Analisado 
Tipo: Marca: Modelo: Versão: 
Identificação do Equipamento ECF de mesmo Software e Hardware (OEM) 
Tipo: Marca: Modelo: Versão: 



 

Identificação do Órgão Técnico Credenciado 
Denominação: 
CNPJ: 
Endereço: Nº: 
Bairro: Município: UF: 
Identificação do (s) Representante (s) Legal (is) do Órgão Técnico Credenciado 
Nome: 
CPF: Cargo: 
Nome: 
CPF: Cargo 
O Órgão Técnico Credenciado acima identificado, de acordo com o disposto na alínea "g" do inciso II da cláusula oitava e na alínea "j" do 
inciso II da cláusula décima do Protocolo ICMS 41/2006, entrega ao fabricante ou importador acima identificado os envelopes de segurança 
abaixo relacionados devidamente lacrados. 
Assinaturas: 
Descrição dos Envelopes de Segurança Entregues ao Fabricante ou Importador 
Envelope de segurança identificado como Env.(A) de número .........................., contendo TODA a documentação relacionada no inciso III da 
cláusula sétima do Protocolo ICMS 41/2006. 
Envelope de segurança identificado como Env.(B) de número .........................., contendo TODA a documentação relacionada no inciso IV da 
cláusula sétima do Protocolo ICMS 41/2006. 
O fabricante ou importador declara que recebeu do Órgão Técnico Credenciado os envelopes de segurança acima identificados e que os 
encaminhará devidamente lacrados para realização de análise funcional nos termos do disposto no Protocolo ICMS 41/2006. 
Local e data: 
 
Assinatura: 
        
ANEXO VII 
 
DECLARAÇÃO DO FABRICANTE OU IMPORTADOR 
 
Identificação do Fabricante ou Importador 
Razão social: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Nº: 
Bairro: Município: UF: 
Identificação do Representante Legal do Fabricante ou Importador 
Nome: 
CPF: Cargo: 
Identificação do Equipamento ECF Analisado 
Tipo: Marca: Modelo: Versão: 
Identificação do Equipamento ECF de mesmo Software e Hardware (OEM) 
Tipo: Marca: Modelo: Versão: 
Identificação do Órgão Técnico Credenciado 
Denominação: 
CNPJ: 
Endereço: Nº: 
Bairro: Município: UF: 
O fabricante ou importador acima identificado declara, nos termos do § 2º da cláusula décima sexta do Protocolo ICMS 41/2006, que 
durante os procedimentos de análise funcional foi constatado erro ou desconformidade cujo ajuste implicará em modificação no hardware 
do ECF. 
Assinatura: 
Representantes do Protocolo ICMS 41/2006 na Análise Funcional 
Coordenador Operacional 
Nome:  UF: 
Analisadores 
Nome:  UF: 
Nome:  UF: 
Nome:  UF: 
Nome:  UF: 
Nome:  UF: 
Ajuste necessário 
 Local e data da análise: 
 
Assinatura do Coordenador Operacional: 
        



 

ANEXO VIII 
 
TERMO DESCRITIVO FUNCIONAL 
 
Os representantes das unidades federadas signatárias do Protocolo ICMS 41/2006 mediante 
realização de análise funcional do equipamento ECF abaixo identificado emitem o presente Termo 
Descritivo Funcional para os efeitos previstos no mencionado protocolo e no Convênio ICMS 
137/2006. 
 
1. TERMO DESCRITIVO FUNCIONAL: 
 
NÚMERO DATA DA 

EMISSÃO 
FINALIDADE (Análise 
Inicial ou de Revisão) 

LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL 

LAUDO DA ANÁLISE ESTRUTURAL (quando exigível) 
(número e órgão técnico emitente) 

      
2. IDENTIFICAÇÃO DO EQUIPAMENTO E DO SOFTWARE BÁSICO: 
 
EQUIPAMENTO SOFTWARE BÁSICO 
TIPO MARCA MODELO VERSÃO CHECKSUM DISPOSITIVO 
O CÓDIGO NACIONAL DE IDENTIFICAÇÃO DE EQUIPAMENTO ECF (CNIEE) PARA ESTE MODELO E VERSÃO DE SOFTWARE BÁSICO É: XX.XX.XX 
       
2.1. IDENTIFICAÇÃO E CODIFICAÇÃO DO NÚMERO DE FABRICAÇÃO DO EQUIPAMENTO: 
 
FORMATAÇAO GERAL: 
FFMMAALLLLLLLLLLLLLL 

 

FF (COD. FABRICANTE):   
MM (MODELO):   
AA ANO DE FABRICAÇÃO DO EQUIPAMENTO 
LLLLLLLLLLLLLL Caracteres seqüenciais livres atribuídos pelo fabricante 
 
3. IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE: 
 
RAZÃO SOCIAL CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL (NO ESTADO DE LOCALIZAÇÃO) 
    
4. OPERAÇÕES DE CANCELAMENTOS: 
 
CANCELAMENTOS 
ITEM CUPOM 

EMITIDO 
CUPOM EM 
EMISSÃO 

OPERAÇÃO 
ACRESC. 
ITEMd 

OPERAÇAO 
DESCONTO 
ITEM 

OPERAÇÃO 
ACRESC. 
SUBTOTAL 

OPERAÇÃO 
DESCONTO 
SUBTOTAL 

IC
MS 

ISS
QN 

IC
MS 

ISS
QN 

IC
MS 

ISS
QN 

IC
MS 

ISS
QN 

ISS
QN 

IC
MS 

ISS
QN 

IC
MS 

IC
MS 

ISS
QN 

               
5. OPERAÇÕES DE ACRÉSCIMOS E DESCONTOS: 
 
ACRÉSCIMOS DESCONTOS 
ITEM SUBTOTAL ITEM SUBTOTAL 
ICMS ISSQN ICMS ISSQN ICMS ISSQN ICMS ISSQN 
         
6. TOTALIZADORES: 
 
DENOMINAÇÃO QTDE IDENTIFICAÇÃO TEXTUAL 
Totalizador Geral   
Venda Bruta Diária   
Cancelamento de ICMS   
Cancelamento de ISSQN   
Desconto ICMS   
Desconto ISSQN   
Geral de ISSQN   
Venda Líquida Diária   
Acréscimo ICMS   
Acréscimo ISSQN   
Isento do ICMS   



 

Substituição Tributária do ICMS   
Não Incidência do ICMS   
Tributados, programáveis para o ICMS ou para o ISSQN   
Meios de pagamento   
Comprovante Não Fiscal Não-Vinculado   
Relatório Gerencial   
Isento do ISSQN   
Substituição Tributária do ISSQN   
Não Incidência do ISSQN   
Cancelamento Não Fiscal   
Acréscimo Não Fiscal   
Desconto Não Fiscal   
 
7. CONTADORES: 
 
DENOMINAÇÃO SIGLA IDENTIFICAÇÃO TEXTUAL 
Contador de Reinício de Operação   
Contador de Reduções Z   
Contador de Ordem de Operação   
Contador Geral de Operação Não-Fiscal   
Contador de Cupom Fiscal   
Contador Geral de Relatório Gerencial   
Contador Geral de Operação Não-Fiscal Cancelada   
Contador de Cupom Fiscal Cancelado   
Contadores Específicos de Operações Não-Fiscais   
Contadores Específicos de Relatórios Gerenciais   
Contador de Comprovante de Crédito ou Débito   
Contador de Fita-detalhe   
 
8. INDICADORES: 
 
DENOMINAÇÃO SIGLA IDENTIFICAÇÃO TEXTUAL 
Número de Ordem Seqüencial do ECF   
Número de Comprovantes de Crédito ou Débito Não Emitidos   
Tempo Emitindo Documento Fiscal   
Tempo Operacional   
Operador   
Loja   
 
9. SIMBOLO INDICADOR DE ACUMULAÇÃO DE VALOR NO TOTALIZADOR GERAL (GT): 
 
SÍMBOLO  LOCAL DE IMPRESSÃO NO CUPOM FISCAL: 
 
10. CARACTERÍSTICAS DO EQUIPAMENTO CONFERIDAS PELO HARDWARE: 10.1. SISTEMA DE LACRAÇÃO: 
 
QTDE DE LACRES LOCAL DE INSTALAÇÃO 
EXTERNO  
INTERNO  
 
10.2. PLAQUETA DE IDENTIFICAÇÃO: 
 
MATERIAL FIXAÇÃO LOCALIZAÇÃO 
    
10.3. MECANISMO IMPRESSOR: 
 
MARCA MODELO TIPO COLUNAS ALIMENTAÇÃO DE PAPEL 
     Observação: 
 
10.4. MEMÓRIA FISCAL: 
 
TIPO DE DISPOSITIVO IDENTIFICAÇÃO CAPACIDADE RECEPTÁCULO ADICIONAL 
    Observação: 
 
10.5. MEMÓRIA DE FITA DETALHE: 
 
TIPO DE DISPOSITIVO IDENTIFICAÇÃO CAPACIDADE RECEPTÁCULO ADICIONAL TIPO DE FIXAÇÃO 



 

     Observação: 
 
10.6. PORTAS: 
 
10.6.1. PLACA CONTROLADORA FISCAL: 
 
IDENT. LOCAL FUNÇÃO 
CN1   
CN2   
CN3   
CN4   
CN5   
J1   
J2   
J3   
J4   
 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
<Declaração a que se refere o § 2º da cláusula quarta do Protocolo ICMS 41/2006, se for o caso> 
 
12. REPRESENTANTES DAS UNIDADES FEDERADAS SIGNATÁRIAS DO PROTOCOLO ICMS 41/2006 INTEGRANTES DA EQUIPE DE ANÁLISE 
FUNCIONAL: 
 
COORDENADOR OPERACIONAL 
NOME: UF: 
DEMAIS INTEGRANTES DA EQUIPE DE ANÁLISE 
NOME: UF: 
NOME: UF: 
NOME: UF: 
NOME: UF: 
NOME: UF: 
 
13. REPRESENTANTES DO FABRICANTE NA ANÁLISE FUNCIONAL: 
 
 
NOME: 
CPF: 
CARGO OU FUNÇÃO: 
LOCAL E DATA DA ANÁLISE: 
ASSINATURA DO COORDENADOR OPERACIONAL: 
 
ANEXO IX 
 
CONTRATO DE DEPÓSITO 
 
Por este instrumento, em conformidade com o disposto no Código Civil e no inciso II das cláusulas 
vigésima primeira, vigésima sexta e trigésima, do Protocolo ICMS 41/2006, os representantes das 
unidades federadas signatárias do mencionado Protocolo, doravante denominados de 
"depositantes", neste ato representados pelo Coordenador Operacional, Sr. <NOME> Matricula 
funcional <Nº> e CPF <Nº>, exercendo suas funções na <SECRETARIA>, localizada na <ENDEREÇO 
COMPLETO> e a empresa <FABRICANTE>, localizada na <ENDEREÇO COMPLETO>, doravante 
denominada de "depositário", neste ato representado por <NOME>, Carteira de Identidade <Nº> e 
CPF <Nº>, residente e domiciliado na <ENDEREÇO COMPLETO>, celebram o presente CONTRATO DE 
DEPÓSITO dos equipamentos Emissores de Cupom Fiscal (ECF) marca <MARCA>, modelo <MODELO>, 
versão <VERSÃO>, número de fabricação <NÚMERO A>, lacrado com os lacres números <NUMEROS 
DOS LACRES ECF A> e número de fabricação <NÚMERO B>, lacrado com os lacres números 
<NUMEROS DOS LACRES ECF B> e do envelope de segurança identificado pelo número <NÚMERO> 
contendo os documentos relacionados no inciso III da cláusula sétima do Protocolo ICMS 41/2006, 
mediante as seguintes cláusulas: 



 

 
Cláusula primeira. O envelope de segurança que contém a documentação técnica do ECF atende às 
especificações estabelecidas no § 1º da cláusula sétima do Protocolo ICMS 41/2006 e está sendo 
depositado devidamente lacrado por meio de seu próprio sistema de fechamento e lacração; 
 
Cláusula segunda. Os equipamentos ECF estão sendo depositados devidamente lacrados por meio da 
aplicação dos lacres acima identificados no sistema de lacração próprio do equipamento descrito em 
seu Termo Descritivo Funcional; 
 
Cláusula terceira. O depositário deverá manter o envelope de segurança e o equipamento ECF 
lacrados, conservando-os no estado em que os recebeu; 
 
Cláusula quarta. Nas hipóteses previstas no Protocolo ICMS 41/2006, o envelope de segurança e o 
equipamento ECF serão abertos exclusivamente na presença de representantes do depositário e dos 
depositantes; 
 
Cláusula quinta. Se o envelope de segurança ou o equipamento ECF se perderem por motivo de força 
maior, conforme disposto no art. 636 do Código Civil, o depositário deverá solicitar nova análise 
funcional do equipamento, suspendendo-se novas autorizações de uso do equipamento até a 
realização da referida análise; 
 
Cláusula sexta. O envelope de segurança e o equipamento ECF somente poderão ser mantidos em 
depósito de terceiros mediante expressa autorização do depositante, exceto no caso de uso de cofre 
localizado em instituição bancaria autorizada pelo Banco Central do Brasil; 
 
Cláusula sétima. No caso de realização da análise estrutural de revisão prevista na cláusula nona do 
Protocolo ICMS 41/2006, o depositante deverá comunicar ao Coordenador Geral o nome do órgão 
técnico que fará a análise e a data da remoção dos lacres e abertura do equipamento. 
 
Cláusula oitava. Os custos com o depósito de que trata este contrato serão suportados 
exclusivamente pelo depositário. 
 
<Local e data:> 
 
<Identificação e assinaturas dos representantes do depositante e do depositário> 

 
 

PROTOCOLO ICMS Nº 2, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, 
Seção 1, pág. 31) 
Altera o Protocolo ICMS 93/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com material de limpeza. 
Os Estados do Rio Grande do Sul e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de 
setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 
25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Na cláusula segunda do Protocolo ICMS 93/09, de 23 de julho de 2009, é dada 
nova redação aos § § 3º e 4º, conforme segue: 
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"§ 3º - Em substituição ao disposto no inciso I, o disposto neste protocolo não se aplica às operações 
entre estabelecimentos de empresas interdependentes e às transferências, que destinem 
mercadorias a estabelecimento de contribuinte localizado no Estado do Rio Grande do Sul, exceto se 
o destinatário for exclusivamente varejista. 
§ 4º - Para fins do disposto nesta cláusula, consideram-se estabelecimentos de empresas 
interdependentes quando: 
a) uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, e respectivos cônjuges e filhos menores, for titular de 
mais de 50% (cinqüenta por cento) do capital da outra; 
b) uma delas tiver participação na outra de 15% (quinze por cento) ou mais do capital social, por si, 
seus sócios ou acionistas, bem assim por intermédio de parentes destes até o segundo grau e 
respectivos cônjuges, se a participação societária for de pessoa física (Lei Federal nº 4.502/64, art. 
42, I, e Lei Federal nº 7.798/89, art. 9º); 
c) uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na qualidade de diretor, ou sócio com funções de 
gerência, ainda que exercidas sob outra denominação (Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, II); 
d) uma tiver vendido ou consignado à outra, no ano anterior, mais de 20% (vinte por cento), no caso 
de distribuição com exclusividade em determinada área do território nacional, e mais de 50% 
(cinqüenta por cento), nos demais casos, do seu volume de vendas (Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, 
III); 
e) uma delas, por qualquer forma ou título, for a única adquirente, de um ou de mais de um dos 
produtos da outra, ainda quando a exclusividade se refira à padronagem, marca ou tipo do produto 
(Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, parágrafo único, I); 
f) uma vender à outra, mediante contrato de participação ou ajuste semelhante, produto que tenha 
fabricado ou importado (Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, parágrafo único, II).". 
Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir da data prevista em Decreto do Poder Executivo. 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 3, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, 
Seção 1, pág. 31) 
Altera o Protocolo ICMS 95/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com produtos alimentícios. 
Os Estados do Rio Grande do Sul e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de 
setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 
25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Na cláusula segunda do Protocolo ICMS 95/09, de 23 de julho de 2009, ficam 
introduzidas as seguintes alterações, conforme segue: 
I - é dada nova redação ao § 3º: 
"§ 3º - Em substituição ao disposto no inciso I, o disposto neste protocolo não se aplica às operações 
entre estabelecimentos de empresas interdependentes e às transferências, que destinem 
mercadorias a estabelecimento de contribuinte localizado no Estado do Rio Grande do Sul, exceto se 
o destinatário for exclusivamente varejista."; 
II - fica acrescentado o § 4º: 
"§ 4º - Para fins do disposto nesta cláusula, consideram-se estabelecimentos de empresas 
interdependentes quando: 
a) uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, e respectivos cônjuges e filhos menores, for titular de 
mais de 50% (cinqüenta por cento) do capital da outra; 
b) uma delas tiver participação na outra de 15% (quinze por cento) ou mais do capital social, por si, 
seus sócios ou acionistas, bem assim por intermédio de parentes destes até o segundo grau e 
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respectivos cônjuges, se a participação societária for de pessoa física (Lei federal nº 4.502/64, art. 42, 
I, e Lei federal nº 7.798/89, art. 9º); 
c) uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na qualidade de diretor, ou sócio com funções de 
gerência, ainda que exercidas sob outra denominação (Lei federal nº 4.502/64, art. 42, II); 
d) uma tiver vendido ou consignado à outra, no ano anterior, mais de 20% (vinte por cento), no caso 
de distribuição com exclusividade em determinada área do território nacional, e mais de 50% 
(cinqüenta por cento), nos demais casos, do seu volume de vendas (Lei federal nº 4.502/64, art. 42, 
III); 
e) uma delas, por qualquer forma ou título, for a única adquirente, de um ou de mais de um dos 
produtos da outra, ainda quando a exclusividade se refira à padronagem, marca ou tipo do produto 
(Lei federal nº 4.502/64, art. 42, parágrafo único, I); 
f) uma vender à outra, mediante contrato de participação ou ajuste semelhante, produto que tenha 
fabricado ou importado (Lei federal nº 4.502/64, art. 42, parágrafo único, II).". 
Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir da data prevista em Decreto do Poder Executivo. 
 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 4, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, 
Seção 1, pág. 31) 
Altera o Protocolo ICMS 86/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com artefatos de uso doméstico. 
Os Estados do Rio Grande do Sul e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de 
setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 
25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Na cláusula segunda do Protocolo ICMS 86/09, de 23 de julho de 2009, ficam 
introduzidas as seguintes alterações, conforme segue: 
I - é dada nova redação ao § 3º: 
"§ 3º - Em substituição ao disposto no inciso I, o disposto neste protocolo não se aplica às operações 
entre estabelecimentos de empresas interdependentes e às transferências, que destinem 
mercadorias a estabelecimento de contribuinte localizado no Estado do Rio Grande do Sul, exceto se 
o destinatário for exclusivamente varejista."; 
II - fica acrescentado o § 4º: 
"§ 4º - Para fins do disposto nesta cláusula, consideram-se estabelecimentos de empresas 
interdependentes quando: 
a) uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, e respectivos cônjuges e filhos menores, for titular de 
mais de 50% (cinqüenta por cento) do capital da outra; 
b) uma delas tiver participação na outra de 15% (quinze por cento) ou mais do capital social, por si, 
seus sócios ou acionistas, bem assim por intermédio de parentes destes até o segundo grau e 
respectivos cônjuges, se a participação societária for de pessoa física (Lei Federal nº 4.502/64, art. 
42, I, e Lei Federal nº 7.798/89, art. 9º); 
c) uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na qualidade de diretor, ou sócio com funções de 
gerência, ainda que exercidas sob outra denominação (Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, II); 
d) uma tiver vendido ou consignado à outra, no ano anterior, mais de 20% (vinte por cento), no caso 
de distribuição com exclusividade em determinada área do território nacional, e mais de 50% 
(cinqüenta por cento), nos demais casos, do seu volume de vendas (Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, 
III); 
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e) uma delas, por qualquer forma ou título, for a única adquirente, de um ou de mais de um dos 
produtos da outra, ainda quando a exclusividade se refira à padronagem, marca ou tipo do produto 
(Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, parágrafo único, I); 
f) uma vender à outra, mediante contrato de participação ou ajuste semelhante, produto que tenha 
fabricado ou importado (Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, parágrafo único, II).". 
Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir da data prevista em Decreto do Poder Executivo. 
 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 5, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, 
Seção 1, pág. 31) 
Altera o Protocolo ICMS 94/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com artigos de papelaria. 
Os Estados do Rio Grande do Sul e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de 
setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 
25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Na cláusula segunda do Protocolo ICMS 94/09, de 23 de julho de 2009, ficam 
introduzidas as seguintes alterações, conforme segue: 
I - é dada nova redação ao § 3º: 
"§ 3º - Em substituição ao disposto no inciso I, o disposto neste protocolo não se aplica às operações 
entre estabelecimentos de empresas interdependentes e às transferências, que destinem 
mercadorias a estabelecimento de contribuinte localizado no Estado do Rio Grande do Sul, exceto se 
o destinatário for exclusivamente varejista."; 
II - fica acrescentado o § 4º: 
"§ 4º - Para fins do disposto nesta cláusula, consideram-se estabelecimentos de empresas 
interdependentes quando: 
a) uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, e respectivos cônjuges e filhos menores, for titular de 
mais de 50% (cinqüenta por cento) do capital da outra; 
b) uma delas tiver participação na outra de 15% (quinze por cento) ou mais do capital social, por si, 
seus sócios ou acionistas, bem assim por intermédio de parentes destes até o segundo grau e 
respectivos cônjuges, se a participação societária for de pessoa física (Lei Federal nº 4.502/64, art. 
42, I, e Lei Federal nº 7.798/89, art. 9º); 
c) uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na qualidade de diretor, ou sócio com funções de 
gerência, ainda que exercidas sob outra denominação (Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, II); 
d) uma tiver vendido ou consignado à outra, no ano anterior, mais de 20% (vinte por cento), no caso 
de distribuição com exclusividade em determinada área do território nacional, e mais de 50% 
(cinqüenta por cento), nos demais casos, do seu volume de vendas (Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, 
III); 
e) uma delas, por qualquer forma ou título, for a única adquirente, de um ou de mais de um dos 
produtos da outra, ainda quando a exclusividade se refira à padronagem, marca ou tipo do produto 
(Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, parágrafo único, I); 
f) uma vender à outra, mediante contrato de participação ou ajuste semelhante, produto que tenha 
fabricado ou importado (Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, parágrafo único, II).". 
Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir da data prevista em Decreto do Poder Executivo. 
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PROTOCOLO ICMS Nº 6, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, 
Seção 1, pág. 31) 
Altera o Protocolo ICMS 90/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com instrumentos musicais. 
Os Estados do Rio Grande do Sul e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretários de Fazenda,considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de 
setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 
25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Na cláusula segunda do Protocolo ICMS 90/09, de 23 de julho de 2009, ficam 
introduzidas as seguintes alterações, conforme segue: 
I - é dada nova redação ao § 3º: 
"§ 3º - Em substituição ao disposto no inciso I, o disposto neste protocolo não se aplica às operações 
entre estabelecimentos de empresas interdependentes e às transferências, que destinem 
mercadorias a estabelecimento de contribuinte localizado no Estado do Rio Grande do Sul, exceto se 
o destinatário for exclusivamente varejista."; 
II - fica acrescentado o § 4º: 
"§ 4º - Para fins do disposto nesta cláusula, consideram-se estabelecimentos de empresas 
interdependentes quando: 
a) uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, e respectivos cônjuges e filhos menores, for titular de 
mais de 50% (cinqüenta por cento) do capital da outra; 
b) uma delas tiver participação na outra de 15% (quinze por cento) ou mais do capital social, por si, 
seus sócios ou acionistas, bem assim por intermédio de parentes destes até o segundo grau e 
respectivos cônjuges, se a participação societária for de pessoa física (Lei Federal nº 4.502/64, art. 
42, I, e Lei Federal nº 7.798/89, art. 9º); 
c) uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na qualidade de diretor, ou sócio com funções de 
gerência, ainda que exercidas sob outra denominação (Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, II); 
d) uma tiver vendido ou consignado à outra, no ano anterior, mais de 20% (vinte por cento), no caso 
de distribuição com exclusividade em determinada área do território nacional, e mais de 50% 
(cinqüenta por cento), nos demais casos, do seu volume de vendas (Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, 
III); 
e) uma delas, por qualquer forma ou título, for a única adquirente, de um ou de mais de um dos 
produtos da outra, ainda quando a exclusividade se refira à padronagem, marca ou tipo do produto 
(Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, parágrafo único, I); 
f) uma vender à outra, mediante contrato de participação ou ajuste semelhante, produto que tenha 
fabricado ou importado (Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, parágrafo único, II).". 
Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir da data prevista em Decreto do Poder Executivo. 
 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 7, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, 
Seção 1, pág. 31) 
Altera o Protocolo ICMS 88/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos. 
Os Estados do Rio Grande do Sul e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretários de Fazenda,considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de 

javascript:link('1')
javascript:link('2')
javascript:link('3')
javascript:link('4')
javascript:link('5')
javascript:link('5')
javascript:link('6')
javascript:link('7')
javascript:link('7')
javascript:link('8')
javascript:link('9')
javascript:link('9')
javascript:link('10')
javascript:link('11')
javascript:link('12')
javascript:link('13')
javascript:link('14')


 

setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 
25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Na cláusula segunda do Protocolo ICMS 88/09, de 23 de julho de 2009, ficam 
introduzidas as seguintes alterações, conforme segue: 
I - é dada nova redação ao § 3º: 
"§ 3º - Em substituição ao disposto no inciso I, o disposto neste protocolo não se aplica às operações 
entre estabelecimentos de empresas interdependentes e às transferências, que destinem 
mercadorias a estabelecimento de contribuinte localizado no Estado do Rio Grande do Sul, exceto se 
o destinatário for exclusivamente varejista.". 
II - fica acrescentado o § 4ª: 
"§ 4º - Para fins do disposto nesta cláusula, consideram-se estabelecimentos de empresas 
interdependentes quando: 
a) uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, e respectivos cônjuges e filhos menores, for titular de 
mais de 50% (cinqüenta por cento) do capital da outra; 
b) uma delas tiver participação na outra de 15% (quinze por cento) ou mais do capital social, por si, 
seus sócios ou acionistas, bem assim por intermédio de parentes destes até o segundo grau e 
respectivos cônjuges, se a participação societária for de pessoa física (Lei Federal 4.502/64, art. 42, I, 
e Lei Federal 7.798/89, art. 9º); 
c) uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na qualidade de diretor, ou sócio com funções de 
gerência, ainda que exercidas sob outra denominação (Lei Federal 4.502/64, art. 42, II); 
d) uma tiver vendido ou consignado à outra, no ano anterior, mais de 20% (vinte por cento), no caso 
de distribuição com exclusividade em determinada área do território nacional, e mais de 50% 
(cinqüenta por cento), nos demais casos, do seu volume de vendas (Lei Federal 4.502/64, art. 42, III); 
e) uma delas, por qualquer forma ou título, for a única adquirente, de um ou de mais de um dos 
produtos da outra, ainda quando a exclusividade se refira à padronagem, marca ou tipo do produto 
(Lei Federal 4.502/64, art. 42, parágrafo único, I); 
f) uma vender à outra, mediante contrato de participação ou ajuste semelhante, produto que tenha 
fabricado ou importado (Lei Federal 4.502/64, art. 42, parágrafo único, II).". 
Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir da data prevista em Decreto do Poder Executivo. 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 8, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, 
Seção 1, pág. 32) 
Altera o Protocolo ICMS 120/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com artigos para bebê. 
Os Estados do Rio Grande do Sul e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretários de Fazenda,considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de 
setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 
25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Na cláusula segunda do Protocolo ICMS 120/11, de 26 de dezembro de 2011, 
ficam introduzidas as seguintes alterações, com a redação que se segue: 
I - é dada nova redação ao inciso I: 
"I - às operações entre estabelecimentos de empresas interdependentes e às transferências, exceto 
se o destinatário for exclusivamente varejista."; 
II - o parágrafo único passa a ser § 1º e fica acrescentado o § 2º: 
"§ 2º - Para fins do disposto nesta cláusula, consideram-se estabelecimentos de empresas 
interdependentes quando: 



 

a) uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, e respectivos cônjuges e filhos menores, for titular de 
mais de 50% (cinqüenta por cento) do capital da outra; 
b) uma delas tiver participação na outra de 15% (quinze por cento) ou mais do capital social, por si, 
seus sócios ou acionistas, bem assim por intermédio de parentes destes até o segundo grau e 
respectivos cônjuges, se a participação societária for de pessoa física (Lei Federal nº 4.502/64, art. 
42, I, e Lei Federal nº 7.798/89, art. 9º); 
c) uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na qualidade de diretor, ou sócio com funções de 
gerência, ainda que exercidas sob outra denominação (Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, II); 
d) uma tiver vendido ou consignado à outra, no ano anterior, mais de 20% (vinte por cento), no caso 
de distribuição com exclusividade em determinada área do território nacional, e mais de 50% 
(cinqüenta por cento), nos demais casos, do seu volume de vendas (Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, 
III); 
e) uma delas, por qualquer forma ou título, for a única adquirente, de um ou de mais de um dos 
produtos da outra, ainda quando a exclusividade se refira à padronagem, marca ou tipo do produto 
(Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, parágrafo único, I); 
f) uma vender à outra, mediante contrato de participação ou ajuste semelhante, produto que tenha 
fabricado ou importado (Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, parágrafo único, II).". 
Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir da data prevista em Decreto do Poder Executivo. 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 9, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, 
Seção 1, pág. 32) 
Altera o Protocolo ICMS 119/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com artigos de vestuário. 
Os Estados do Rio Grande do Sul e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretários de Fazenda,considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de 
setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 
25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Na cláusula segunda do Protocolo ICMS 119/11, de 26 de dezembro de 2011, 
ficam introduzidas as seguintes alterações, com a redação que se segue: 
I - é dada nova redação ao inciso I: 
"I - às operações entre estabelecimentos de empresas interdependentes e às transferências, exceto 
se o destinatário for exclusivamente varejista."; 
II - o parágrafo único passa a ser § 1º e fica acrescentado o § 2º: 
"§ 2º - Para fins do disposto nesta cláusula, consideram-se estabelecimentos de empresas 
interdependentes quando: 
a) uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, e respectivos cônjuges e filhos menores, for titular de 
mais de 50% (cinqüenta por cento) do capital da outra; 
b) uma delas tiver participação na outra de 15% (quinze por cento) ou mais do capital social, por si, 
seus sócios ou acionistas, bem assim por intermédio de parentes destes até o segundo grau e 
respectivos cônjuges, se a participação societária for de pessoa física (Lei Federal nº 4.502/64, art. 
42, I, e Lei Federal nº 7.798/89, art. 9º); 
c) uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na qualidade de diretor, ou sócio com funções de 
gerência, ainda que exercidas sob outra denominação (Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, II); 
d) uma tiver vendido ou consignado à outra, no ano anterior, mais de 20% (vinte por cento), no caso 
de distribuição com exclusividade em determinada área do território nacional, e mais de 50% 
(cinqüenta por cento), nos demais casos, do seu volume de vendas (Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, 
III); 



 

e) uma delas, por qualquer forma ou título, for a única adquirente, de um ou de mais de um dos 
produtos da outra, ainda quando a exclusividade se refira à padronagem, marca ou tipo do produto 
(Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, parágrafo único, I); 
f) uma vender à outra, mediante contrato de participação ou ajuste semelhante, produto que tenha 
fabricado ou importado (Lei Federal nº 4.502/64, art. 42, parágrafo único, II).". 
Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir da data prevista em Decreto do Poder Executivo. 
 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 10, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, 
Seção 1, pág. 32) 
Altera o Protocolo ICMS 98/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 
com cosméticos, perfumaria, artigos de higiene pessoal e de toucador. 
Os Estados do Rio Grande do Sul e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de 
setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 
25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Na cláusula segunda do Protocolo ICMS 98/09, de 23 de julho de 2009, é dada 
nova redação ao § 3º, conforme segue: 
"§ 3º - Em substituição ao disposto no inciso I, o disposto neste protocolo não se aplica às 
transferências, que destinem mercadorias a estabelecimento de contribuinte localizado no Estado do 
Rio Grande do Sul, exceto se o destinatário for exclusivamente varejista.". 
Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir da data prevista em Decreto do Poder Executivo. 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 18, DE 24 DE JANEIRO DE 2013-DOU de 31/01/2013 (nº 22, 
Seção 1, pág. 37) 
Exclui o leite tipo "longa vida" dentre as mercadorias sujeitas ao regime de substituição 
tributária previsto no Protocolo ICMS 119/12, que dispõe sobre a substituição tributária 
nas operações com produtos alimentícios. 
Os Estados de Santa Catarina e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos 
Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de 
setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 
25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Fica excluído o leite "longa vida" (UHT - "Ultra High Temperature"), em recipiente 
de conteúdo inferior ou igual a 2 litros, classificado nos códigos 0401.10.10 0401.20.10 da NCM/SH, 
constante do item 3.6 do Anexo Único do Protocolo ICMS 119/12, de 3 de setembro de 2012. 
Cláusula segunda - Este protocolo entre em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2013. 
 

 
3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
COMUNICADO CAT Nº 3, DE 30 DE JANEIRO DE 2013-DOE-SP de 31/01/2013 (nº 20, 
Seção I, pág. 13) 
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O Coordenador da Administração Tributária declara que as datas fixadas para 
cumprimento das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de fevereiro de 2013, 
são as constantes da Agenda Tributária Paulista anexa. 
 
AGENDA TRIBUTÁRIA PAULISTA N° 282 
Observações: 
1) O Decreto 45.490, de 30-11-2000 - D.O. de 01/12/2000, que aprovou o RICMS, estabeleceu em seu 
Anexo IV os prazos do recolhimento do imposto em relação às Classificações de Atividades 
Econômicas ali indicadas. 
O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com 
juros estabelecidos pela Lei 10.175, de 30/12/1998, D.O. 31/12/1998, e demais acréscimos legais. 
2) O prazo previsto no Anexo IV do RICMS para o recolhimento do ICMS devido na condição de 
sujeito passivo por substituição, pelas operações subseqüentes com as mercadorias sujeitas ao 
regime da substituição tributária referidas nos itens 11 a 33 do § 1º do artigo 3º do mencionado 
anexo, fica prorrogado para o último dia do segundo mês subseqüente ao do mês de referência da 
apuração. 
A prorrogação de prazo citada anteriormente aplica-se também ao prazo: (Decreto 55.307, de 
30/12/2009; D.O. 31/12/2009, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos até 30/06/2014) 
1 - estabelecido no item 3 do § 2º do artigo 268 do RICMS, para que o contribuinte sujeito às normas 
do Simples Nacional recolha o imposto devido na condição de sujeito passivo por substituição 
tributária; 
2 - correspondente ao Código de Prazo de Recolhimento - CPR indicado no item 2 do § 1º do artigo 
3º do Anexo IV do Regulamento do ICMS, para o recolhimento do imposto devido, na condição de 
sujeito passivo por substituição tributária, pelas operações subsequentes com água natural, mineral, 
gasosa ou não, ou potável, em embalagem com capacidade igual ou superior a 5.000 ml. 
3) O Decreto 56.757, de 20/12/2012 - D.O. de 21/12/2012, dispõe sobre a possibilidade de 
contribuintes que exercem a atividade de comércio varejista parcelarem o ICMS devido pelas saídas 
de mercadorias promovidas em dezembro de 2012, em 2 (duas) parcelas mensais e consecutivas, 
com dispensa de juros e multas. 
Esse benefício aplica-se aos contribuintes que, em 31/12/2012, tenham a sua atividade principal 
enquadrada em um dos seguintes códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - 
CNAE: 
- 36006; 45307 (exceto 4530-7/01, 4530-7/02 e 4530-7/06); 
45412 (exceto 4541-2/01 e 4541-2/02); 47113, 47121, 47130, 47211, 47229, 47237, 47245, 47296, 
47415, 47423, 47431, 47440, 47512, 47521, 47539, 47547, 47555, 47563, 47571, 47598, 47610, 
47628, 47636, 47717, 47725, 47733, 47741, 47814, 47822, 47831, 47857 e 47890. 
As parcelas deverão ser recolhidas até as seguintes datas: 
- 1ª parcela: até o dia 21/01/2013; 
- 2ª parcela: até o dia 22/02/2013. 
O recolhimento do ICMS dessa forma é opcional ficando facultado ao contribuinte efetuar o 
recolhimento integral do imposto no mês de janeiro de 2013, até a data estabelecida no Anexo IV do 
Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30/11/2000. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
DO IMPOSTO RETIDO ANTECIPADAMENTE POR SUBSTITUI- ÇÃO TRIBUTÁRIA: 
Os contribuintes, em relação ao imposto retido antecipadamente por substituição tributária, estão 
classificados nos códigos de prazo de recolhimento abaixo indicados e deverão efetuar o 
recolhimento até os seguintes dias (Anexo IV, art. 3º, § 1º do RICMS): 
DIA 05 - cimento - 1031; 
refrigerante, cerveja, chope e água - 1031; 
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álcool anidro, demais combustíveis e lubrificantes derivados de petróleo - 1031; 
DIA 13 - veículo novo - 1090; 
veículo novo motorizado classificado na posição 8711 da NBM/SH - 1090; 
pneumáticos, câmaras-de-ar e protetores de borracha - 1090; 
fumo e seus sucedâneos manufaturados - 1090; 
tintas, vernizes e outros produtos químicos - 1090; 
energia elétrica - 1090; 
sorvete de qualquer espécie e preparado para fabricação de sorvete em máquina - 1090; 
DIA 28 - medicamentos e contraceptivos referidos no § 1º do artigo 313-A do RICMS - 1090; 
bebida alcoólica, exceto cerveja e chope - 1090; 
produtos de perfumaria referidos no § 1º do artigo 313-E RICMS - 1090; 
produtos de higiene pessoal referidos no § 1º do artigo 313-G do RICMS - 1090; 
ração tipo "pet" para animais domésticos, classificada na posição 23.09 da NBM/SH - 1090; 
produtos de limpeza referidos no § 1º do artigo 313-K do RICMS - 1090; 
produtos fonográficos referidos no § 1º do artigo 313-M do RICMS - 1090; 
autopeças referidos no § 1º do artigo 313-O do RICMS - 1090; 
pilhas e baterias novas, classificadas na posição 85.06 da NBM/SH - 1090; 
lâmpadas elétricas referidas no § 1º do artigo 313-S do RICMS - 1090; 
papel referido no § 1º do artigo 313-U do RICMS - 1090; 
produtos da indústria alimentícia referidos no § 1º do artigo 313-W do RICMS - 1090; 
materiais de construção e congêneres referidos no § 1º do artigo 313-Y do RICMS - 1090. 
produtos de colchoaria referidos no § 1º do artigo 313-Z1 do RICMS - 1090; 
ferramentas referidas no § 1º do artigo 313-Z3 do RICMS - 1090; 
bicicletas e suas partes, peças e acessórios referidos no § 1º do artigo 313-Z5 do RICMS - 1090; 
instrumentos musicais referidos no § 1º do artigo 313-Z7 do RICMS - 1090; 
brinquedos referidos no § 1º do artigo 313-Z9 do RICMS - 1090; 
máquinas, aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos referidos no § 1º do artigo 
313-Z11 do RICMS - 1090; 
produtos de papelaria referidos no § 1º do artigo 313-Z13 do RICMS - 1090; 
artefatos de uso doméstico referidos no § 1º do artigo 313- Z15 do RICMS - 1090; 
materiais elétricos referidos no § 1º do artigo 313-Z17 do RICMS - 1090; 
produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos referidos no § 1º do artigo 313-Z19 do 
RICMS - 1090. 
O prazo previsto no Anexo IV do RICMS para o recolhimento do ICMS devido na condição de sujeito 
passivo por substituição, pelas operações subseqüentes com as mercadorias sujeitas ao regime da 
substituição tributária referidas nos itens 11 a 33 do § 1º - do artigo 3º do mencionado anexo, fica 
prorrogado para o último dia do segundo mês subseqüente ao do mês de referência (Decreto 55.307, 
de 30/12/2009; D.O. 31/12/2009, produzindo efeitos para os fatos geradores ocorridos até 
30/06/2014). 
OBSERVAÇÕES EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST: 
a) O contribuinte enquadrado em código de CNAE que não identifique a mercadoria a que se refere a 
sujeição passiva por substituição, observado o disposto no artigo 566, deverá recolher o imposto 
retido antecipadamente por sujeição passiva por substituição até o dia 9 do mês subseqüente ao da 
retenção, correspondente ao CPR 1090 (Anexo IV, art. 3º, § 2º do RICMS, aprovado pelo Decreto 
45.490, de 30/11/2000, D.O. de 01/12/2000; com alteração do Decreto 46.295, de 23/11/2001, D.O. 
24/11/2001). 
b) Em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, observar-se-á o que segue:  
1) no que se refere ao imposto retido, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, 
80% do seu montante será recolhido até o 3º dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência do fato 
gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 (dez) do correspondente mês - CPR 1100; 



 

2) no que se refere ao imposto decorrente das operações próprias, 95% será recolhido até o 3º dia 
útil do mês subseqüente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 (dez) 
do correspondente mês - CPR 1100. 
3) no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento localizado em outra 
unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia 10 de cada mês subseqüente ao da 
ocorrência do fato gerador - CPR 1100 (Anexo IV, art. 3º, § 5º do RICMS, acrescentado pelo Decreto 
47.278, de 29/10/02). 
SIMPLES NACIONAL: 
DIA 15 - O contribuinte enquadrado no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - "Simples Nacional" 
deverá efetuar até esta data os seguintes recolhimentos: 
a) O valor do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, nos 
termos do Artigo 115, inciso XV-A, do RICMS (Portaria CAT-75, de 15/05/2008); 
b) O valor do imposto devido na condição de sujeito passivo por substituição, nos termos do § 2º do 
Artigo 268 do RICMS. 
O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de janeiro de 2013 encontra-se 
disponível no portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por 
meio do link Agenda do Simples Nacional. 
FABRICANTES DE CELULAR, LATAS DE CHAPA DE ALUMÍNIO OU PAINÉIS DE MADEIRA MDF - CPR 2100  
DIA 13 - O estabelecimento com atividade preponderante de fabricação de telefone celular, de latas 
de chapa de alumínio ou de painéis de madeira MDF, independente do código CNAE em que estiver 
enquadrado, deverão efetuar o recolhimento do imposto apurado no mês de dezembro de 2012 até 
esta data. 
OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS  
Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA A GIA, mediante transmissão eletrônica, deverá ser 
apresentada até os dias a seguir indicados de acordo com o último dígito do número de inscrição 
estadual do estabelecimento. (art. 254 do RICMS, aprovado pelo decreto 45.490, de 30/11/2000, D - 
O. 01/12/2000 - Portaria CAT-92/98, de 23/12/1998, Anexo IV, artigo 20 com alteração da Portaria 
CAT 49/01, de 26/06/2001, D.O. 27/06/2001). 
 

Final Dia 

0 e 1 16 

2, 3 e 4 17 

5, 6 e 7 18 

8 e 9 19 
Caso o dia do vencimento para apresentação indicado recair em dia não útil, a transmissão poderá 
ser efetuada por meio da Internet no endereço http://www.fazenda.sp.gov.br ou 
http://pfe.fazenda.sp.gov.br. 
2) Registro eletrônico de documentos fiscais na Secretaria da Fazenda Os contribuintes sujeitos ao 
registro eletrônico de documentos fiscais devem efetuá-lo nos prazos a seguir indicados, conforme o 
8º dígito de seu número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ 
(12.345.678/xxxx-yy). 
(Portaria CAT - 85, de 04/09/2007 - D.O. 05/09/2007)  
 

8º dígito 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 

Dia do mês subsequente a emissão 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 



 

OBS.: Na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao Regime 
Periódico de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do Regulamento do ICMS, cujo campo 
"destinatário" indique pessoa jurídica, ou entidade equiparada, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ, e cujo campo "valor total da nota" indique valor igual ou superior a R$ 
1.000,00, o registro eletrônico deverá ser efetuado em até 4 (quatro) dias contados da emissão do 
documento fiscal. (Portaria CAT-127/07, de 21/12/2007; D.O. 22/12/2007). 
3) DIA 10 - Guia Nacional de Informação e Apuração do ICMS - Substituição Tributária: 
O contribuinte de outra unidade federada obrigado à entrega das informações na GIA-ST, em relação 
ao imposto apurado no mês de janeiro de 2013, deverá apresentá-la até essa data, na forma prevista 
no Anexo V da Portaria CAT 92, de 23/12/98 acrescentado pela Portaria CAT 89, de 22/11/2000, D.O. 
de 23/11/2000 (art. 254, parágrafo único do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30/11/2000, 
D.O. de 01/12/2000). 
4) DIA 15 - Arquivo com Registro Fiscal: 
4.1) Contribuintes do setor de combustíveis: 
Os seguintes contribuintes deverão enviar até essa data à Secretaria da Fazenda, utilizando o 
programa TED (Transmissão Eletrônica de Dados), arquivo com registro fiscal de todas as suas 
operações e prestações com combustíveis derivados de petróleo, gás natural veicular e álcool etílico 
hidratado combustível efetuadas a qualquer título no mês de janeiro de 2013: 
a) Os fabricantes e os importadores de combustíveis derivados de petróleo, inclusive de solventes, as 
usinas e destilarias de açúcar e álcool, as distribuidoras de combustíveis, inclusive de solventes, como 
definidas e autorizadas por órgão federal competente, e os Transportadores Revendedores 
Retalhistas - TRR (art. 424-B do RICMS, aprovado pelo decreto 48.139 de 08/10/2003, D.O. de 
09/10/2003, normatizada pela Portaria CAT-95 de 17/11/2003, D.O. de 19-11-2003). 
b) Os revendedores varejistas de combustíveis e os contribuintes do ICMS que adquirirem 
combustíveis para consumo (art. 424-C do RICMS, aprovado pelo decreto 48.139 de 08/10/03, D.O. 
de 09/10/03 e normatizada pela Portaria CAT-95 de 17/11/2003, D.O. de 19/11/2003). 
4.2) SINTEGRA: 
Os contribuintes usuários de sistema eletrônico de processamento de dados remeterão até essa data 
às Secretarias de Fazenda, Finanças ou Tributação das unidades da Federação, utilizando o programa 
TED (Transmissão Eletrônica de Dados), arquivo magnético com registro fiscal das operações e 
prestações interestaduais efetuadas no mês de janeiro de 2013. 
O contribuinte notificado pela Secretaria da Fazenda a enviar mensalmente arquivo magnético com 
registro fiscal da totalidade das operações e prestações fica dispensado do cumprimento desta 
obrigação (art. 10 da Portaria CAT 32/96 de 28/03/1996, D.O. de 29/03/1996). 
5) DIA 25 - Escrituração Fiscal Digital - EFD O contribuinte obrigado à EFD deverá transmitir o arquivo 
digital nos termos da Portaria CAT 147, de 27/07/2009. A lista dos contribuintes obrigados encontra-
se em: http://www.fazenda.sp.gov.br/sped/obrigados/comunicados.asp  
NOTAS GERAIS: 
1) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP: 
O valor da UFESP para o período de 01/01/2013 a 31/12/ 2013 será de R$ 19,37 (Comunicado DA-90, 
de 18/12/2012, D.O. 19/12/2012). 
2) Nota Fiscal de Venda a Consumidor: 
No período de 01/01/2013 a 31/12/2013, na operação de saída a título de venda a consumidor final 
com valor inferior a R$ 10,00 e em não sendo obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a emissão da 
Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é facultativa, cabendo a opção ao consumidor (RICMS/SP 
art. 132-A e 134 e Comunicado DA-91 de 18/12/2012, D.O. 19/12/2012). 
O Limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) 
é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a partir do qual deve ser emitida Nota Fiscal (modelo 1) ou Nota 
Fiscal Eletrônica (modelo 55) (RICMS/SP art.132-A, Parágrafo único e 135, § 7º). 
3) Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legislação vigente em 28/01/2013. 



 

4) A Agenda Tributária em formato permanente encontra-se disponível no site da Secretaria da 
Fazenda (www.fazenda.sp.gov.br) no módulo Legislação Tributária - Agendas, Pautas e Tabelas. 
 
Como proceder na emissão da NF-e referente alíquota interestadual de 4% para 
mercadorias importadas?  
Em cumprimento à Resolução nº 13/2012 do Senado Federal, a partir do dia 01/01/2013 as 
operações interestaduais com mercadorias importadas, destinadas a contribuintes do ICMS, tiveram 
sua alíquota limitada a 4% em todo o país. 
 
Desta forma, em tais operações não serão autorizadas NF-e com alíquotas de ICMS superiores a 4%, 
para produtos com os códigos de Origem da Mercadoria abaixo, instituídos pelo Ajuste SINIEF nº 
20/2012: 
 
1 – Estrangeira – Importação direta, exceto a indicada no código 6; 
2 – Estrangeira – Adquirida no mercado interno, exceto a indicada no código 7; 
3 – Nacional, mercadoria ou bem com Conteúdo de Importação superior a 40%.Somente será 
autorizada nestas operações alíquota interestadual de 12% para produtos com os seguintes códigos 
de Origem da Mercadoria:0 – Nacional, exceto as indicadas nos códigos 3 a 5; 
4 –Nacional- cuja produção tenha sido feita em conformidade com os Processos Produtivos Básicos 
de que tratam o Decreto-Lei nº 288/1967, e as Leis nºs 8.248/1991, 8.387/1991, 10.176/2001 e 
11.484/2007; 
5 – Nacional -  mercadoria ou bem com Conteúdo de Importação inferior ou igual a 40%; 
6 – Estrangeira – Importação direta, sem similar nacional, constante em lista da CAMEX;7 – 
Estrangeira – Adquirida no mercado interno, sem similar nacional, constante em lista da CAMEX. 
 
As exceções previstas na Nota Técnica nº 05/2012 podem ser consultadas diretamente no Portal 
Nacional da NF-e (www.nfe.fazenda.gov.br). 

 

LEI Nº 14.946, DE 28 DE JANEIRO DE 2013-DOE-SP de 29/01/2013 (nº 18, Seção I, 
pág. 1) 
 
Dispõe sobre a cassação da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, de qualquer empresa 
que faça uso direto ou indireto de trabalho escravo ou em condições análogas.  

 
(Projeto de lei nº 1034/11, do Deputado Carlos Bezerra - PSDB) 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
 
Art. 1º - Além das penas previstas na legislação própria, será cassada a eficácia da inscrição no 
cadastro de contribuintes do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) dos 
estabelecimentos que comercializarem produtos em cuja fabricação tenha havido, em qualquer de 

http://www.nfe.fazenda.gov.br/


 

suas etapas de industrialização, condutas que configurem redução de pessoa a condição análoga à de 
escravo. 
 
Art. 2º - O descumprimento do disposto no artigo 1º será apurado na forma estabelecida pela 
Secretaria da Fazenda, assegurado o regular procedimento administrativo ao interessado. 
 
Art. 3º - Esgotada a instância administrativa, o Poder Executivo divulgará, através do Diário Oficial do 
Estado, a relação nominal dos estabelecimentos comerciais penalizados com base no disposto nesta 
lei, fazendo nela constar, ainda, os respectivos números do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ), endereços de funcionamento e nome completo dos sócios. 
 
Art. 4º - A cassação da eficácia da inscrição do cadastro de contribuintes do ICMS, prevista no artigo 
1º, implicará aos sócios, pessoas físicas ou jurídicas, em conjunto ou separadamente, do 
estabelecimento penalizado: 
 
I - o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, mesmo que em estabelecimento 
distinto daquele; 
 
II - a proibição de entrarem com pedido de inscrição de nova empresa, no mesmo ramo de atividade. 
 
§ 1º - As restrições previstas nos incisos prevalecerão pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data 
de cassação. 
 
§ 2º - Caso o contribuinte seja optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, a cassação da eficácia da sua inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS, 
prevista no artigo 1º, implicará cumulativamente: 
 
1 - a perda do direito ao recebimento de créditos do Tesouro do Estado, instituído pelo Programa de 
Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, de que trata a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 
2007; 
 
2 - o cancelamento dos créditos já calculados ou liberados, referentes ao Programa de Estímulo à 
Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, citado no item 1, independentemente do prazo previsto no 
§ 2º do artigo 5º da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007. 
 
Art. 5º - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados da Lei nº 
12.685, de 28 de agosto de 2007: 
 
I - o inciso I do artigo 5º: 
 
"I - utilizar os créditos para reduzir o valor do débito do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA) do exercício seguinte, relativo a veículo de sua propriedade;" (NR) 
 
II - o inciso III do artigo 5º: 
 
"III - solicitar depósito dos créditos em conta corrente ou poupança de sua titularidade, mantida em 
instituição do Sistema Financeiro Nacional." (NR) 
 
Parágrafo único - Fica revogado o inciso II do artigo 5º da Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007. 



 

 
Art. 6º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 1, DE 23 DE JANEIRO DE 2013-DOC-SP de 
01/02/2013 (nº 22, pág. 14) 
EMENTA: 
ISS - Imunidade tributária. Subitem 17.07 (vetado) da Lista de Serviços da Lei 
Complementar nº 116/03, de 31 de julho de 2003. Não incide ISS sobre as atividades de 
veiculação de anúncios. Não é permitida a emissão de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - 
NFS-e para estas atividades. 
A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições legais, 
em especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e em conformidade 
com o que consta nos autos do processo administrativo nº. 2012-0.311.473-3; 
ESCLARECE: 
1. A consulente, regularmente inscrita no CCM - Cadastro de Contribuintes Mobiliários sob os códigos 
de serviço 02496, 06041 e 06912, tem por objeto social a edição de jornais, veiculação e divulgação 
de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade através de mídia impressa. 
2. Alega ser responsável pela edição diária do impresso chamado "Metro", distribuído gratuitamente, 
visando exclusivamente à publicidade e propaganda. 
2.1. Afirma que não exerce atividade relacionada à comunicação, telecomunicação e criação de 
campanhas publicitárias. 
3. Diante do exposto indaga se a empresa está imune à incidência do ISS prevista no art. 150, VI, da 
Constituição Federal e se deve emitir Nota Fiscal Eletrônica de acordo com o Decreto nº 
50.896/2009, art. 82, inciso III. 
4. Os serviços de edição e impressão gráfica de livros, jornais e periódicos acham-se ao abrigo da 
imunidade tributária, nos termos do art. 150, VI, "d", da Constituição Federal. 
Trata-se de imunidade objetiva que se aplica apenas aos bens referidos. 
4.1. Dita imunidade estende-se aos serviços de composição gráfica, fotolitografia, diagramação, arte 
final e acabamento de livros, jornais e periódicos, desde que prestados por aqueles que tenham 
editado ou impresso a publicação protegida pela imunidade tributária. 
5. A atividade de veiculação de anúncios enquadrava-se no subitem 17.07 da lista de serviços 
constante do texto original da Lei Complementar nº 116/03, de 31 de julho de 2003. Todavia, os 
serviços de veiculação foram excluídos do campo de incidência do ISS porque houve veto 
presidencial à inclusão de tais serviços na nova Lista de Serviços. 
5.1. Desta forma, os serviços de veiculação de anúncios estão fora do campo de incidência do ISS. 
6. Assim sendo, a consulente não está obrigada a recolher o ISS em relação aos serviços de 
veiculação de anúncios, bem como não pode documentar tais atividades mediante emissão de 
qualquer tipo de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, já que as disposições da Lei nº 13.701, de 
24 de dezembro de 2003, e do Decreto nº 53.151, de 17 de maio de 2012, aplicamse única e 
exclusivamente a atividades que constam da Lista de Serviços vigente. 
7. Caso a consulente preste ou venha prestar serviços enquadráveis na Lista de Serviços vigente, 
haverá incidência do ISS e obrigatoriedade de emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, 



 

exceto em relação aos serviços citados acima, abrangidos tanto pela imunidade tributária como pela 
não incidência do ISS. 
 
SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 2, DE 28 DE JANEIRO DE 2013-DOC-SP de 
01/02/2013 (nº 22, pág. 14) 
EMENTA: 
ISS - Subitem 17.07 (vetado) da Lista de Serviços da Lei Complementar nº 116, de 31 de 
julho de 2003. Patrocínio. Não há incidência de ISS sobre receitas de patrocínio quando 
não há contraprestação de serviços tributáveis. 
A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições legais, 
em especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e em 
conformidade com o que consta nos autos do processo administrativo nº. 2012-0.337.217-1; 
ESCLARECE: 
1. A consulente é entidade sem fins lucrativos que tem como finalidade, dentre outras, congregar os 
arquitetos do Estado de São Paulo para a defesa da profissão, promovendo o desenvolvimento dos 
profissionais arquitetos e da arquitetura em todos os seus campos de atuação e promover 
conferências, congressos, exposições e publicações que contribuam para a dinamização e o 
desenvolvimento das atividades profissionais do arquiteto. 
2. A consulente alega que organiza atividades culturais para seus associados e toda sociedade, com 
patrocínios fornecidos por organizações públicas e privadas para os eventos e exposições culturais 
geradas pelo instituto. 
2.1. Informa que o grande evento organizado pela entidade é a Bienal Internacional de Arquitetura 
de São Paulo, realizada com o suporte dos referidos patrocínios. 
3. Indaga quanto ao correto tratamento tributário, relativo ao ISS, das verbas recebidas a título de 
patrocínio para a viabilização da Bienal e outras atividades do instituto. 
4. A consulente apresentou exemplos de contratos de patrocínio celebrados entre a consulente e 
empresas, que têm como objeto o patrocínio concedido pela patrocinadora à patrocinada 
(consulente) para a realização dos seguintes eventos: 
Re-Conexão IABsp e Premiação IAB-2012. 
4.1. Constam dos contratos apresentados as seguintes obrigações da patrocinada (consulente): 
inserir a logomarca da patrocinadora em material promocional, publicitário e destinado à 
comunicação concernente ao projeto; inserção da logomarca da patrocinadora em todas as mídias 
em que estiver presente em ações promocionais; menção da patrocinadora em todos os "releases" 
da assessoria de imprensa da patrocinada, como parceira no projeto; manutenção de "link" da 
patrocinadora no "site" da patrocinada; colocação de "banner" enviado pela patrocinadora no dia e 
local do evento; distribuição de material promocional na saída do evento. 
5. As atividades descritas acima se enquadram nos serviços de veiculação e divulgação de textos, 
desenhos, e outros materiais de propaganda e publicidade por qualquer meio. 
6. Devido à promulgação da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que produziu efeitos 
a partir de 01/08/2003, a atividade de veiculação e divulgação de textos, desenhos e outros materiais 
de propaganda e publicidade por qualquer meio foi excluída do campo de incidência do ISS, porque 
houve vetos presidenciais à inclusão desse serviço na nova Lista de Serviços. Tal mudança foi 
incorporada pela legislação municipal vigente. 
6.1. Desta forma, não incide ISS sobre as atividades em apreço, destinadas à divulgação das 
empresas patrocinadoras dos eventos realizados pela consulente. 
6.2. Ressalvamos que a não incidência do ISS prevalecerá somente nas condições contratuais 
segundo os modelos apresentados. Caso a consulente preste aos patrocinadores serviços 
enquadráveis na Lista de Serviços do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, haverá 
incidência do imposto. 



 

 
 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.01 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11.30hs  
Quadra G2-Playboll - Barra Funda  
Endereço: Av. Nicolas Boer, 66-Barra Funda Sp- 
Telefone: 36115518 
 
5.02 COMUNICADOS 
 
Atendimento Médico, Psicológico e Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico, sem ônus, 
aos associados do SINDCONT-SP e seus familiares, 

na sede social da Entidade 
 

Atendimento médico (cardiologia e clínica geral) 
Dr. João Alberto R. Oliveira 4as feiras das 14h às 15h30 

 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 
4as feiras das 15h às 17h 
5as feiras das 10h às 12h 

 
Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 

3as feiras das 09h às 12h 
6as feiras das 09h às 12h 

 
As consultas deverão ser previamente agendadas pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.02 CURSOS CEPAEC 

FEVEREIRO/2013 
                      

DATA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO 
SÓCIO  

C/
H PROFESSOR 

07 quinta Trabalhando com textos no 
WORD 2010 

09h30 às 
18h30 

gratuito para 
associados e 
dependentes 

do 
SINDCONT-

SP 

R$ 200,00 8 Ivan Glicerio 

14 quinta SPED CONTRIBUIÇÕES 
LUCRO PRESUMIDO 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Antonio Sergio de Oliveira 



 

14 quinta Excel Intermediário I - Excel 
2010 

09h30 às 
18h30 

gratuito para 
associados e 
dependentes 

do 
SINDCONT-

SP 

R$ 200,00 8 Ivan Glicerio 

14 quinta PER/DCOMP e DCTF -Gestão 
de Riscos Fiscais 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Ivo Ribeiro Viana 

16 sábado Administração Eficaz do 
Tempo 09h às 18h R$ 200,00 R$ 360,00 8 Sergio Lopes 

16 e 23 sábado 
RETENÇÕES NA FONTE - 

ISS, INSS, IR e 
PIS/COFINS/CSLL 

09h às 18h R$ 285,00 R$ 510,00 16 Luiz Geraldo da Cunha 

18 segunda Abertura de Empresas - 
Informatizado 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco Motta 

18 segunda 

PIS/PASEP  e COFINS - 
apuração, escrituração 

contábil e aproveitamento dos 
créditos fiscais (dedução e 

PED/DCOMP) 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Ivo Ribeiro Viana 

18 e 19 segunda 
e terça 

WORKSHOP:  
PROGRAMA VALIDADOR 

DO SPED FISCAL 
19h às 22h R$ 130,00 R$ 360,00 6 Dulcineia Lopes dos 

Santos 

18 a 22 sexta a 
terça 

Práticas Trabalhistas e 
Previdenciárias para 

Administração de 
Condominios - NOVO! 

19h às 22h R$ 285,00 R$ 510,00 15 Myrian Bueno Quirino 

20 quarta Alteração Contratual - 
Informatizado 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco Motta 

22 sexta Encerramento de Empresas - 
Informatizado 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Francisco Motta 

21 quinta Substituição Tributária 09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Antonio Sergio de Oliveira 

21 quinta Excel Intermediário II - Excel 
2010 

09h30 às 
18h30 

gratuito para 
associados e 
dependentes 

do 
SINDCONT-

SP 

R$ 200,00 8 Ivan Glicerio 

23 sábado 

Terceirização de Mão de Obra 
- Gerenciamento na 

Contratação de Trabalhadores 
e Prevenção de Conflitos 
Trabalhistas - NOVO! 

09h às 18h R$ 200,00 R$ 360,00 8 Myrian Bueno Quirino 

25 e 26 
segunda 

e 
quarta 

ISS Legislação e Aspectos 
Práticos 

18h30 às 
22h R$ 200,00 R$ 360,00 7 Luiz Geraldo da Cunha 

25/02 a 
01/03 

segunda 
a sexta 

Prático em Beneficios 
Previdenciários - NOVO! 19h às 22h R$ 285,00 R$ 510,00 15 Myrian Bueno Quirino 

26 a 28 terça a 
quinta 

Desoneração da folha de 
pagamento - MP Nº 540, LEI 

Nº 12.546/11 e demais 
alterações 

19h às 22h R$ 200,00 R$ 360,00 9 Valeria de Souza Telles 



 

28 quinta 
Contabilidade gerencial com 

enfoque no Exame de 
suficiência 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 360,00 8 Braulino José dos Santos 

28 quinta Simples Nacional - Principais 
Aspectos 

09h30 às 
18h30 R$ 200,00 R$ 230,00 8 Elisângela Marques 

28 quinta Excel Intermediário III - Excel 
2010 

09h30 às 
18h30 

gratuito para 
associados e 
dependentes 

do 
SINDCONT-

SP 

R$ 200,00 8 Ivan Glicerio 

  
www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5125 
cursos2@sindcontsp.org.br / cursos3@sindcontsp.org.br 

 
6.03 PALESTRAS 
21 de fevereiro de 2013 - Palestra do Projeto Saber Contábil: Encerramento de Balanço 
Realização:                          21 de fevereiro de 2013 - quinta-feira 
Horário:                               Das 19h às 21h 
Carga Horária:                    2 horas. 
Local  Sede do SINDCONT-SP:       Praça Ramos de Azevedo, 202 Centro – SP 

      Palestrantes: Luciano Perrone 
 
 
27 de fevereiro de 2013 - Palestra do Projeto Saber Contábil: ICMS – Alíquotas de 4% 
Realização:                          27 de fevereiro de 2013 - quarta-feira 
Horário:                               Das 19h às 21h 
Carga Horária:                    2 horas. 
Local  Sede do SINDCONT-SP:       Praça Ramos de Azevedo, 202 Centro – SP 
 Palestrantes: Dulcinéia L. D. Santos 

 
6.04 GRUPOS DE ESTUDOS 
CENTRO DE ESTUDOS VIRTUAL 
Manual do Centro de Estudos Virtual 
Visando facilitar o dia a dia dos usuários do Centro de Estudos Virtual, o Sindicato dos 
Contabilistas de São Paulo desenvolveu o Manual do Centro de Estudos, com os principais 
passos para o acesso e utilização do fórum. 
Acessem e confiram: 

• http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf 
Todas as novas ideias e sugestões são muito bem vindas. 
Entrem em contato conosco: 
Departamento de Comunicação 
SINDCONT-SP 
(11) 3224-5116 

 

http://www.sindcontsp.org.br/
http://www.sindcontsp.org.br/centrodeestudosvirtual/viewtopic.php?f=13&t=115#p206
http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261


 

 
 
 
GRUPO ICMS 
Às Terças Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 
GRUP0  IRFS 
Às Quintas Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
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